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RESUMO 

ANDRADE, C.S. Avaliação de efeitos ambientais cumulativos na Bacia do Alto 

Paraguai: uma abordagem estratégica. 2023. Tese (Doutorado). Escola de Engenharia de 

São Carlos, Universidade de São Paulo, São Carlos, 2023. 

 

A Avaliação dos Efeitos Cumulativos (AEC) constitui uma das abordagens integradas à 

Avaliação de Impactos (AI) de grande relevância para a análise dos efeitos adversos que 

afetam a sustentabilidade ambiental, associados ao processo de desenvolvimento. No entanto, 

o aumento do nível de pressão sobre determinados territórios e ecossistemas associados, 

amplamente documentado, reflete as limitações existentes na inclusão dos efeitos cumulativos 

no processo de tomada de decisão, deixando de ser considerados na escala de planejamento e 

no momento adequados. A Bacia do Alto Paraguai (BAP), situada na região centro-oeste do 

território brasileiro, se enquadra neste contexto. Nas últimas décadas a dinâmica ecológica 

desta região que integra o Pantanal Matogrossense tem sido afetada substancialmente, com 

prejuízos para a provisão de relevantes serviços ecossistêmicos, como resultado da 

intensificação das atividades econômicas associada à ocorrência de eventos extremos, naturais 

e de origem antrópica. Neste contexto, a pesquisa que ampara a presente tese de Doutorado 

teve como objetivo sistematizar conhecimentos referentes à ocorrência de efeitos cumulativos 

na Bacia do Alto Paraguai a partir da elaboração de cenários prospectivos e considerando uma 

abordagem estratégica, isto é, que procure identificar os potenciais impactos associados às 

políticas, planos e programas (PPP) de desenvolvimento que incidem sobre o território da 

BAP. Para tanto, a pesquisa foi amparada pelas seguintes etapas: (i) identificação das ações 

estratégicas potencialmente causadoras de efeitos ambientais significativos, já implementadas 

e a implementar, e definição dos componentes ambientais de interesse (VEC) para a análise 

pretendida; (ii) identificação e caracterização dos potenciais efeitos cumulativos da BAP; (iii) 

sobreposição de mapas considerando as principais fontes de pressão na bacia e discussão de 

cenários prospectivos, considerando como horizonte temporal o ano de 2050. Como 

resultados, foram identificados os potenciais efeitos cumulativos que incidem sobre os VEC 

‘recursos hídricos’ e ‘biodiversidade', levando-se em conta principalmente o seu potencial de 

alterar o funcionamento ecológico do sistema BAP/Pantanal, tendo sido possível estabelecer 

uma relação causal entre as PPP implementadas e a sua ocorrência. Considerando os cenários 

obtidos, conclui-se pela necessidade de revisão do processo de desenvolvimento estabelecido 

sobre o território da BAP, incorporando a avaliação sistemática dos efeitos cumulativos de 

caráter estratégico como elemento de suporte à tomada de decisão. 

 

Palavras-chave: Efeitos cumulativos. Pantanal. Cenários. Bacia do Alto Paraguai. 

 

 

 

 



ABSTRACT 

ANDRADE, C.S. Assessment of cumulative environmental effects in the Upper Paraguay 

Basin: a strategic approach. 2023. PhD Thesis. Escola de Engenharia de São Carlos, 

Universidade de São Paulo, São Carlos, 2023. 

 

The Cumulative Effects Assessment (CEA) is one of the integrated approaches to Impact 

Assessment (IA) of great relevance for the analysis of adverse effects that affect 

environmental sustainability, associated with the development process. However, the widely 

documented increase in the level of pressure on certain territories and associated ecosystems 

reflects the existing limitations in the inclusion of cumulative effects in the decision-making 

process, as they are no longer considered at the appropriate planning scale and time. The 

Upper Paraguay Basin (UPB), located in the central-western region of the Brazilian territory, 

fits into this context. In recent decades, the ecological dynamics of this region, which is part 

of the Pantanal of Mato Grosso, has been substantially affected, with losses in the provision 

of relevant ecosystem services, as a result of the intensification of economic activities 

associated with the occurrence of extreme events, both natural and anthropic. In this context, 

the research that supports this PhD thesis aimed to systematize knowledge regarding the 

occurrence of cumulative effects in the Upper Paraguay Basin from the elaboration of 

prospective scenarios and considering a strategic approach, that is, one that seeks to identify 

the potential impacts associated with development policies, plans and programs (PPPs) that 

affect the territory of the UPB. To this end, the research was supported by the following steps: 

(i) identification of strategic actions potentially causing significant environmental effects, 

already implemented and to be implemented, and definition of environmental components of 

interest (VEC) for the intended analysis; (ii) identification and characterization of the potential 

cumulative effects of the UPB; (iii) overlay of maps considering the main sources of pressure 

on the basin and discussion of prospective scenarios, considering 2050 as the time horizon. 

As results, the potential cumulative effects on the VEC 'water resources' and 'biodiversity' 

were identified, taking into account mainly their potential to alter the ecological functioning 

of the UPB/Pantanal system, and it was possible to establish a causal relationship between the 

implemented PPPs and their occurrence. Considering the scenarios obtained, one can 

conclude that there is a need to review the development process established for the UPB 

territory, incorporating the systematic evaluation of cumulative effects of a strategic nature as 

a support element for decision making. 

 

Keywords: Cumulative Effects. Pantanal.  Upper Paraguay Basin
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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA  

A Avaliação dos Efeitos Cumulativos (AEC) é considerada uma forma 

específica de avaliação ambiental, concebida para fornecer informações de como os 

efeitos das atividades humanas contribuem para a mudança do ambiente (SPALING, 

1994). Deste modo, os efeitos cumulativos são caracterizados por estas mudanças, a partir 

dos impactos biofísicos ou antrópicos de uma ação em conjunto com os impactos de 

outras ações do passado, presente e as razoavelmente previsíveis no futuro (CEQ, 1978; 

HEGMANN et al., 1999).  

A AEC ajuda a ampliar o escopo das avaliações ambientais, dando atenção 

crescente às principais facetas do desenvolvimento sustentável e auxiliando nos processos 

de tomada de decisão e planejamento, principalmente quando há uma concentração 

espacial de atividades de desenvolvimento causadoras de impactos (TRICKER, 2007; 

MA; BECKER; KILGORE, 2012) que irão afetar as mudanças nos componentes 

ambientais de interesse (VEC), considerando as condições ambientais e sociais 

importantes em um determinado território (SPALING, 1994; HEGMANN et al., 1999; 

CANTER; ROSS, 2010; HEGMANN; YARRANTON, 2011; CANTER, 2015; NOBLE, 

2015).   

Ao serem voltadas a bacias hidrográficas, a AEC tem o potencial de capturar os 

impactos incrementais nos sistemas fluviais e mudanças mais amplas da paisagem que 

não são abordadas na Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) de projetos, facilitando a 

identificação dos limites ecológicos e auxiliando no planejamento sob as interações de 

diferentes ações aditivas e sinérgicas que se acumulam no tempo e espaço (SEITZ; 

WESTBROOK; NOBLE, 2011; BALL; NOBLE; DUBÉ, 2012), tornando-se essencial 

(NOBLE; SHEELANERE; PATRICK, 2011; 2014).  

Os efeitos cumulativos em bacias hidrográficas originam-se por mudanças 

incrementais em seus processos, como no escoamento superficial, modificação dos canais 

de drenagem, sedimentação e alterações no funcionamento de componentes ecológicos 

resultantes de distúrbios no curso e na paisagem derivadas de atividades naturais ou 

antropogênicas (REID,1993, 1998; SEITZ; KRISTENSEN et al., 2013). Tais efeitos 

decorrem, na maioria das vezes, em função das interações e processos que ocorrem na 

paisagem e dentro do limite da bacia hidrográfica (SEITZ; WESTBROOK; NOBLE, 

2011; NOBLE; BASNET, 2015). 
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Os sistemas fluviais são cumulativos por natureza (SEITZ;WESTBROOK; 

NOBLE., 2011), o que implica no fato das bacias hidrográficas estarem sujeitas ao 

crescente estresse pela atuação de agentes debilitantes e modificadores que causam 

efeitos ambientais aditivos e sinérgicos e que levam ao incremento da sua vulnerabilidade 

(REID,1998; ARRIAGADA et al., 2019). Logo, a necessidade de avaliar os efeitos 

cumulativos em bacias hidrográficas se torna relevante (SHEELARENE; NOBLE; 

PATRICK 2014), principalmente devido à sua afinidade com os níveis estratégicos de 

decisão, dado que o foco recai sobre um receptor ambiental e a maneira como este é 

afetado pela totalidade de planos, projetos e atividades desenvolvidas (THÉRIVEL; 

ROSS, 2007).  

Contudo, na prática, o planejamento tem sido orientado para o nível de projeto, 

sendo que na maioria das vezes as avaliações de impacto que lhe oferecem suporte 

apresentam grandes limitações quanto à integração de impactos cumulativos ou 

sinérgicos, questões políticas, institucionais e, até mesmo, operacionais (PELLIN et al., 

2011; SÁNCHEZ, 2017). Sob esta perspectiva, os efeitos cumulativos dos múltiplos 

estressores são raramente considerados pelos planejadores e pelos formuladores de 

políticas nos processos decisórios (SCHINDLER; DONAHUE, 2006; SHEELANERE; 

NOBLE; PATRICK, 2014). 

À vista disso, observa-se a necessidade de analisar os efeitos ambientais 

cumulativos para além do nível de projeto, para uma escala regional mais ampla a partir 

do nível estratégico. Assim, o uso da AEC através dos preceitos da Avaliação Ambiental 

Estratégia (AAE) possibilitará uma maior compreensão dos efeitos cumulativos em níveis 

diferentes do processo decisório, de modo a explorar novas visões para a sustentabilidade 

e desenvolvimento regional (GUNN; NOBLE, 2009a). 

No âmbito estratégico, um dos desafios para o planejamento do território remete 

à ponderação sobre impactos ambientais significativos e sua integração ao 

desenvolvimento social e econômico. A região composta pela Bacia do Alto Paraguai 

(BAP) se enquadra neste contexto (ALHO; SABINO, 2011; FILHO SOUZA, 2013), no 

qual os principais conflitos e impactos que a afetam estão relacionados às alterações 

significativas causadas pela expansão de atividades econômicas na região. O 

desenvolvimento destas atividades tem promovido mudanças significativas no uso e 

ocupação do solo e recursos hídricos (WANTZEN et al., 2008; MMA et al., 2008; 

ALHO; SABINO, 2011; ANA, 2018). 
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Diante do exposto, essa pesquisa se propôs a discutir sobre os potenciais efeitos 

cumulativos da Bacia do Alto Paraguai a partir de suas características de planejamento e 

desenvolvimento, de modo a facilitar a análise estratégica da AEC para o gerenciamento 

dos recursos hídricos. As principais questões norteadoras para o desenvolvimento desta 

pesquisa foram: “Quais são as principais fontes de pressão e como elas se organizam na 

BAP?”; “Qual a relevância dos componentes ambientais de interesse e como são 

impactados por estas fontes de pressão?”. Para responder a estas perguntas, o estudo 

incluiu a análise do contexto de planejamento da bacia e levantamento dos potenciais 

efeitos cumulativos sob os VEC. 
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2. OBJETIVOS 

O presente trabalho teve como objetivo avaliar os efeitos cumulativos 

estratégicos na Bacia do Alto Paraguai, levando-se em consideração a implementação de 

políticas, planos e programas de desenvolvimento que incidem sobre o território. 

Objetivos específicos   

• Identificar os procedimentos e mecanismos institucionais para projeção de 

desenvolvimento sob a bacia, proporcionando analisar seus efeitos cumulativos; 

• Elaborar cenários prospectivos para suportar a identificação e avaliação dos 

efeitos ambientais cumulativos. 
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3.  REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Avaliação dos efeitos cumulativos  

Mesmo antes do início das práticas de Avaliação Ambiental (AA), o conceito de 

efeitos cumulativos (EC) já vinha sendo discutido por vários autores que haviam 

percebido que as mudanças ambientais significativas resultavam da combinação de 

efeitos individuais menores de múltiplas ações ao longo de um espaço temporal 

(BRAGAGNOLO; GENELETTI, 2012).  

Na prática da Avaliação de Impacto Ambiental nos Estados Unidos, o termo 

efeito cumulativo foi mencionando primeiramente em 1973 pelo Conselho de Qualidade 

Ambiental (CQA) (CANTER; ROSS, 2010), definindo impacto cumulativo e/ou efeito, 

como:  

“[...] Impacto no meio ambiente que resulta do impacto incremental da 

ação quando adicionado a outras atividades passadas, presentes e ações 

futuras razoavelmente previsíveis, sem estabelecer qual agência 

(federal ou não) ou pessoa que executou tais ações. Impactos 

cumulativos podem resultar de ações individualmente menores, mas 

coletivamente importantes, que acontecem durante um período [...]” 

(CEQ, 1978). 

 

Após a definição de EC pelo CEQ em 1978, o termo foi posteriormente 

detalhado por outros estudiosos (ROUDGARMI, 2018), como Cooper (2004) que o 

define como “impactos combinados de uma única atividade ou de atividades variadas” e 

os efeitos podem ser definidos como “Qualquer resposta de um componente ambiental 

ou social ao impacto de uma ação” (HELGMANN et al., 1999), podendo ocorrer tanto de 

modo aditivo ou interativo através de processos de ações múltiplas, semelhantes ou 

diferentes, numa escala temporal ou espacial (SPALING, 1994).  

Sánchez (2013) considera que os efeitos cumulativos são aqueles que se 

acumulam no tempo e/ou no espaço, resultando de uma combinação de efeitos 

provocados por uma ou por diferentes ações. Assim como a definição da IAIA (2017) que 

descreve como resultados de mudanças incrementais no ambiente derivadas por múltiplas 

atividades humanas, sejam elas de caráter similar ou diferentes.  

Para Noble, Sheelanere, Patrick (2011) os EC são frequentemente definidos 

como efeitos que se originam a partir das ações combinadas de perturbações antrópicas, 
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que têm o potencial de alterar as condições ambientais no espaço e tempo. Broderick, 

During e Sánchez (2018) discorrem que os efeitos cumulativos podem ser resultados de 

múltiplas consequências de um mesmo projeto ou da combinação de inúmeras atividades 

ocorridas tanto no tempo passado, como no presente ou futuro (ROSS, 1998), das quais 

dão origem à múltiplos efeitos cumulativos.   

Por fim, Duinker et al. (2013) destacam haver uma diversidade de definições, 

fundamentos e conceitos na comunidade científica sobre os efeitos cumulativos, havendo 

a necessidade de esforços para haver concordância em seus princípios e protocolos 

norteadores. Halseth et al. (2016) citam que existem diferentes termos chaves 

apresentadas pela literatura para definição de “efeito” e “impacto” cumulativo, 

considerando que, o primeiro é o resultado de uma mudança direta e observável de uma 

circunstância atual dos processos naturais ou sociais a partir da ação humana e o impacto 

está associado ao efeito representando consequências a longo prazo (SANCHEZ, 2008; 

HALSETH et al.,2016). Assim, os efeitos cumulativos incluem toda a gama de impactos, 

sejam eles positivos e adversos, de curto e longo prazo, sociais, econômicos e culturais, 

bem como os efeitos biofísicos e suas interações (ATLIN, GIBSON, 2017). Para esta 

pesquisa, a terminologia empregada foi de “efeitos cumulativos” tendo em vista que 

“impacto cumulativo” é sinônimo de EC, deste modo, as mesmas metodologias foram 

empregadas. 

Os efeitos cumulativos podem ser produzidos de diversas maneiras, como 

exemplo, quando uma única atividade e/ou múltiplas atividades conseguem ser 

promotoras de uma única fonte de estresse ou de várias fontes de estresse, que podem se 

acumular no espaço (local, regional ou global) e no tempo (passado, presente e futuro) 

(MURRAY et al., 2014). Sendo que estes estressores podem interagir de diversas 

maneiras, incluindo a forma aditiva, sinérgica e antagônica (DARLING; CÔTÉ, 2008; 

FOLEY et al., 2017), fazendo com que estas interações possam causar efeitos diferentes 

e complexos, se comparados aos efeitos causados pelos estressores individuais 

(MURRAY et al., 2014), conforme pode ser observado pela Figura 1. 
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Figura 1. Interação entre atividades e os efeitos cumulativos. 

 

Fonte: Foley et al. (2017) adaptado de Murray et al. (2014).  

 

Deste modo, a significância dos efeitos cumulativos é baseada através da 

percepção de quanto um efeito adverso pode resultar no acúmulo de ações aparentemente 

pequenas e insignificantes, mas quando comparadas a outras categorias de escala, 

mudanças ou distúrbios, com o tempo, podem levar a mudanças significativas ao 

ambiente (NOBLE; SKWARUK; PATRICK, 2014).  

O modelo de tomada de decisão da AEC é baseado pelos VEC (CALCENONI, 

2016), ou seja, componentes do ambiente que representam valores ambientais e sociais, 

orientando na identificação, análise, mitigação e monitoramento das influências 

cumulativas (OLAGUNJU; OLAGUNJU, 2013; 2015). Ao usar os VEC no processo de 

tomada de decisão, seu papel na avaliação de impactos ambientais e nas mudanças 

cumulativas causadas por projetos de desenvolvimento, devem ser levadas em 

consideração (OLAGUNJU, 2012).  

Segundo Canter, Chawla e Swor (2014) os estudos da AEC devem propor uma 

mudança de pensamento que se concentre aos VEC, ao invés da ação proposta de projeto. 

Canter e Ross (2010) citam que o mesmo pensamento pode ser estruturado em seis etapas 

para verificação e avaliação dos impactos cumulativos, como: (1) observar os efeitos 

diretos e indiretos incrementais do projeto proposto e nos VEC selecionados; (2) 

identificar outras ações futuras, passadas e presentes razoavelmente previsíveis nos 

limites de espaço e tempo, que poderiam contribuir para os efeitos cumulativos nos VEC; 

(3) reunir informações para os VEC selecionados, sobre seus indicadores descrevendo até 
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as condições projetadas; (4) Conectar o projeto proposto com os VEC e seus indicadores 

com outras ações na área de estudo; (5) Avaliar a significância dos impactos cumulativos 

em cada VEC ao longo do horizonte temporal para o estudo; (6) Desenvolver práticas 

adequadas ou “medidas de mitigação” específicas das atividades para os impactos 

expressivos.  

Dessa forma, Noble (2015) resume em quatro componentes necessários para 

verificação e avaliação efetiva da AEC (Figura 2): (i) definição do escopo, considerando 

tudo que será incluído para avaliação dos EC, como a seleção dos VEC, delimitação de 

limites temporais e especiais assim como outros distúrbios que afetem diretamente os 

VEC de interesse; (ii) análise retrospectiva dos efeitos cumulativos serve como parte das 

avaliações realizadas na baseline, envolvendo o julgamento das condições dos VEC que 

mudaram temporalmente e se essa mudança torna-se significativa como sua 

sustentabilidade; (iii) análise prospectiva dos efeitos cumulativos no qual corresponde a 

consideração e previsão de como os VEC e seus indicadores podem responder às 

perturbações causadas por um projeto ou outras atividades; (iv) sua  identificação envolve 

os potenciais efeitos cumulativos previstos e a definição de programas de monitoramento. 

 

Figura 2. Conceituação de Avaliação de Efeitos Cumulativos. 

 

Fonte: Noble (2015). 

 

Não obstante, cabe ressaltar que o longo dos anos, a AEC vem obtendo um lugar 

de destaque em relação às avaliações ambientais (ROUDGARMI, 2018), sobretudo por 

parte de profissionais, acadêmicos e legisladores (SCLAIR; DOELLE; DUINKER, 

2017). Ressalta-se a sua maior aplicação cotidiana em alguns países, como os Estados 

Unidos, União Europeia e Canadá (DIBO, 2018).  
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Entretanto, apesar da crescente discussão na literatura em relação aos seus 

requisitos científicos, sua prática permanece contestada (DUINKER et al., 2012), 

refletindo-se em dificuldades na sua inserção dentro do processo decisório (DUINKER, 

GREIG, 2006; WESTBROOK; NOBLE, 2013). 

Dentre os desafios encontrados pela avaliação ambiental, a AEC torna-se um 

processo complexo em relação a sua integração em um aspecto mais amplo de tomada de 

decisão, considerando que a maioria das vezes está interligado a avaliação de impacto 

ambiental (AIA) de projeto, tornando-se uma ferramenta não tão eficiente no seu processo 

decisivo, principalmente porque os efeitos cumulativos podem não estar diretamente 

associados aos impactos de um projeto individual de desenvolvimento (GUNN; NOBLE, 

2009b). 

Além disso, a análise dos efeitos cumulativos torna-se problemática a partir da 

incerteza sobre as escalas espaciais e temporais de análise, assim como pelos diversas 

processos pelos quais estes recursos podem ser afetados, sem contar que em muitas 

avaliações ambientais nem se quer são considerados (MACDONALD, 2000), onde 

muitas vezes os efeitos cumulativos são vistos puramente como obrigação legal, separado 

da avaliação de impacto de projeto (SINCLAIR; DOELLE; DUINKER, 2017). Deste 

modo, este instrumento deve ser visto como um elemento norteador que irá auxiliar nas 

diferentes escalas de avaliação ambiental, visto que se concentra em analisar como um 

receptor é afetado pela totalidade de planos, projetos e atividades (THÉRIVEL; ROSS, 

2007).  

Obter uma visão sob os efeitos cumulativos a partir de um nível estratégico deve 

ser encarado não apenas como uma avaliação acima do projeto, mas uma avaliação que 

adota uma mentalidade estratégica (GUNN; NOBLE, 2009b). Adotar a AEC como uma 

mentalidade, é dar devida importância aos efeitos cumulativos, considerando-os como 

principais componentes da avaliação de impacto, assim, possibilita uma maior articulação 

em relação à análise dos mesmos, tornando-os um elemento essencial para busca da 

sustentabilidade e também um auxílio para processo de planejamento (SINCLAIR; 

DOELLE; DUINKER, 2017).  

No nível estratégico, o uso da AEC pode ser parte integrante do planejamento 

regional, auxiliando na avaliação cumulatividade de várias atividades concentradas em 

uma região, de modo a proporcionar uma análise a partir do valor e teor dos efeitos 

ambientais cumulativos graduais e fragmentados derivados de pequenos projetos 

(COOPER; SHEATE, 2004).  
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Deste modo, a consideração da AEC ao nível de planejamento é defendida como 

uma saída para identificar efeitos cumulativos finais no ambiente, visto que ao nível de 

projeto a AEC se restringe a uma avaliação de caráter essencialmente analítico 

(COOPER; SHEATE, 2002; COOPER, 2004, 2011; THERIVEL; ROSS, 2007; NOBLE, 

2008, 2015; GUNN; NOBLE, 2009a). Assim, entende-se que a introdução da AEC junto 

à AAE potencializaria o estabelecimento de medidas de mitigação e compensação mais 

efetivas, fornecendo uma estrutura de avaliação ambiental adequada para abordar os 

efeitos cumulativos, atendendo desta forma às reivindicações de Canter e Ross (2010) e 

Hegmann e Yarranton (2011) quanto à necessidade de “deixar espaço” para 

desenvolvimentos futuros e auxiliando no planejamento e gerenciamento dos EC. 

3.2 Avaliação ambiental estratégica  

A partir dos requisitos estabelecidos pela Avaliação Ambiental (AA) 

apresentados na Lei Nacional de Política Ambiental (NEPA), em 1969, o governo norte-

americano constituiu bases para o início da difusão do conceito de AAE. No entanto, 

ainda não havia distinção entre a avaliação de políticas, planos e programas e de projetos, 

onde a mesma se limitava apenas a prática de propostas de projetos (FISCHER, 2002).  

Neste sentido, os conceitos de AAE estão firmemente enraizados na introdução 

da AIA, estabelecidos a partir da legislação fundadora do NEPA em 1969 (SADLER, 

2005). Desta maneira, AAE está interligada a todas as formas de avaliação de impacto 

em um contexto estratégico de tomada decisão, baseando-se nos conceitos e práticas de 

AIA, principalmente na AIA de projetos (LOBOS; PARTIDÁRIO, 2014; SANCHEZ, 

2017). Assim, avaliação ambiental das PPPs foi introduzida nos marcos legais dos 

governos nacionais, organizações internacionais e bancos de desenvolvimento em todo o 

mundo (WOOD 2002; DALAL-CLAYTON; SADLER, 2005; TETLOW; HANUSCH, 

2012). 

A adoção generalizada de procedimentos de AAE está intrinsecamente ligada a 

um maior entendimento da relação entre desenvolvimento e meio ambiente, que passou 

por mudanças desde o início do movimento ambientalista moderno nos anos de 1960 e 

1970, sendo firmemente estabelecido pelo relatório de Brundtand, que se tornou parte da 

política do Banco Mundial em 1987 (TETLOW; HANUSCH, 2012). Vale ressaltar que 

tais acontecimentos foram importantes para reformulação e redirecionamento de 

políticas, principalmente em relação à legislação e outras ações que incluíam os PPPs 

(FISCHER, 2003). 
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A AAE é um instrumento que começou a se difundir no início dos anos 1990, 

onde ocorreram várias discussões em relação às suas perspectivas e revisões, tanto quanto 

aos seus princípios, procedimentos e necessidades, bem como suas semelhanças e 

diferenças em relação ao AIA. Fazendo com que houvesse a colaboração para a inserção 

de possíveis metodologias para o seu aprimoramento, tais como a introdução das questões 

ambientais no processo de tomada de decisão, como também foco na sustentabilidade, 

abrangendo os aspectos sociais, ambientais e econômicos (DALAY-CLAYTON; 

SADLER, 2005).  

A AAE tem origem e estreita relação com a AIA. No caso, a AIA destina-se à 

avaliação dos impactos ambientais de empreendimentos, e a AAE remete ao 

planejamento em estágios decisórios anteriores ao projeto, ao de PPPs (Figura 3). Nesta 

perspectiva, a prática da AIA já está consagrada ao nível mundial, enquanto a AAE está 

ganhando visibilidade e aplicabilidade nos últimos anos, disseminada em diferentes áreas 

(tais como, uso da terra, gestão de resíduos, gestão energética, uso da água) e em 

diferentes países (TETLOW; HANSCH, 2012; GALLARDO; DUARTE; DIBO, 2016; 

WU; MA, 2018). 

A Diretiva Europeia (2001/42/CE) possuiu um papel fundamental em relação à 

disseminação e implantação da AAE, destinada a planos e programas com diversos níveis 

de aplicação, a mesma pode obter uma abordagem ampla e concreta sobre as ações de 

planejamento (DALAL-CLAYTON; SADLER, 2005; OCDE, 2012; GALLARDO; 

DUARTE; DIBO, 2016). Considera-se que houve um aumento no número de países que 

procuraram adequar-se ao Protocolo Europeu de AAE, principalmente pela sua eficácia 

na melhoria do processo de planejamento, bem como na qualidade dos planos e 

programas (SADLER, 2005; COMISSÃO EUROPEIA, 2017). 
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Figura 3. Diferenciação entre Avaliação de Impacto Ambiental e Avaliação Ambiental 

Estratégica. 

 

Fonte: Adaptado de Tulu (2014) e Partidário (2007). 

 

Assim, a AAE possui uma visão abrangente das implicações ambientais e 

sociais, de modo a internalizar externalidades que na maioria das vezes não são 

adequadamente consideradas na formulação de políticas setoriais e de tomada de decisão, 

possuindo um papel importante para a perspectiva da promoção de resultados sustentáveis 

(BROWN; THERIVEL, 2000).  

Gao et al. (2017) consideram que a AAE é realizada a partir da estruturação da 

tomada de decisão, de modo que possa alcançar um alto nível de proteção ambiental, 

elencando que não somente as considerações ambientais fazem parte do exercício, mas 

também as perspectivas sociais e econômicas, analisando a sustentabilidade em um 

sentido mais amplo.  

Dessa forma, vários conceitos sobre os benefícios da AAE podem ser 

encontrados na literatura, principalmente como uma ferramenta que possui uma 

abordagem proativa e integrada em relação à avaliação de impacto e a gestão ambiental 

(ABAZA; BISSET; SADLER, 2004). Sendo uma ferramenta facilitadora que garante que 

os aspectos ambientais e de sustentabilidade sejam consideradas durante os estágios 

iniciais dos processos de tomada de decisão (TETLOW; HANSCH, 2012).  

Therivel (2004) considera 5 princípios básicos da AAE, (i) é vista como uma 

ferramenta para melhorar a ação estratégica; (ii) deve-se promover a participação de 

outras partes interessadas no processo de tomada de decisão; (iii) deve-se se encaixar na 

escala de tempo e nos recursos do processo de tomada de decisão, dando enfoque às 

principais restrições ambientais e de sustentabilidade; (iv) deve-se ajudar a identificar a 
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melhor opção para a ação estratégica; (v) deve-se procurar minimizar os impactos 

negativos, otimizar os positivos e compensar a perda de recursos e benefícios valiosos. 

Por fim, deve assegurar que as ações estratégicas não excedam limites além dos quais 

podem ocorrer danos irreversíveis. 

Desta forma, Sanchez (2017) afirma haver várias categorizações em relação ao uso 

da AAE, duas abordagens se destacam neste contexto, tais como “centrada nos impactos” 

de uma PPP ou como “centrada nos objetivos”, onde suas funções difeririam em relação 

a sua aplicação e propósito. Levando que consideração que estas abordagens podem variar 

a partir do contexto de planejamento e/ou foco aos resultados esperados em que ela é 

aplicada (OLIVEIRA; MONTAÑO; SOUZA, 2009; TETLOW; HANUSCH, 2012). A 

partir desta perspectiva, Sanchez (2017) classifica as principais funções usualmente 

atribuídas a AAE:  

• Identificar e avaliar as consequências de uma decisão estratégica e de suas 

alternativas antes que ela seja tomada; 

• Inserir a dimensão ambiental e de sustentabilidade no processo de tomada de 

decisão; 

• Formalizar, sistematizar, documentar e informar uma decisão estratégica a ser 

tomada; 

• Criar oportunidades de desenvolvimento que contribuam para a recuperação 

da qualidade ambiental, prevenção de riscos e melhoria da qualidade de vida 

das gerações presentes e futuras. 

Cabe destacar que a AAE possui uma gama de aplicações com níveis diferentes 

de atividades estratégicas, podendo ser aplicada a uma área geográfica, setor ou para uma 

questão específica. Geralmente, os domínios da aplicação da AAE em qualquer país 

dependerão das categorias de PPP e suas disposições em relação a este instrumento 

(TETLOW; HANUSCH, 2012).  

Dessa forma, nas últimas décadas houve uma variedade de aplicações de AAEs 

em diferentes contextos, englobando energia, transporte, mudanças climáticas e 

planejamento territorial ou uso do solo (THÉRIVEL, 2009; JAY, 2010; PHYLIP-JONES; 

FISCHER, 2015; BÓREN et al., 2017; OPPERMANN, 2017; BALFORS et al., 2018; 

MALVESTIO; FISCHER; MONTAÑO, 2018; CAMPEOL, 2020). Mostrando que a 

AAE possui objetivos e contextos variados, tornando-se uma ferramenta flexível que 
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surge para abordar múltiplas escalas, com perspectivas maiores para responder a novos 

paradigmas de desenvolvimento (PARTIDÁRIO, 2007).  

Assim, a natureza estratégica da AAE se aplica a uma abordagem política, 

permitindo que seus procedimentos se integrem aos processos de tomada de decisão e na 

elaboração de práticas que visem o aprimoramento do planejamento (MMA, 2002). Deste 

modo, a AAE deve ser promovida como uma ferramenta de gestão ambiental para o 

desenvolvimento de políticas mais eficientes em relação às questões ambientais e valores 

não materiais dentro de cada nível de decisão (SADLER; VERHEEM, 1996; FISCHER, 

1999; FISCHER, 2003; MMA, 2004). 

Neste sentido, o uso da AAE como uma ferramenta de abordagem em relação às 

fraquezas do contexto político e de planejamento das iniciativas de desenvolvimento está 

sendo cada vez mais difundida, atribuindo-se um papel importante no planejamento e na 

tomada de decisão (BINA, 2007). Acredita-se que a mesma ofereça muitos benefícios na 

consideração ambiental nos processos estratégicos e de planejamento (LI, LIU; YANG, 

2012).  

3.2.1 Avaliação de efeitos cumulativo sob o enfoque estratégico 

Dentre os desafios encontrados pela AA, a AEC torna-se um processo complexo 

em relação a sua integração em um aspecto mais amplo de tomada de decisão, 

considerando que na maioria das vezes está interligado a AIA de projeto, tornando-se 

uma ferramenta não tão eficiente no seu processo decisivo em relação aos efeitos 

cumulativos (GUNN; NOBLE, 2011a).  Dessa forma fica evidente que a AEC deveria ser 

parte integrante da avaliação ambiental tanto no nível de projeto quanto no nível 

estratégico, pois, está vinculado a diferentes escalas de avaliação ambiental auxiliando na 

mitigação e gestão do receptor enquanto é afetado pela totalidade de planos, projetos e 

atividades (THERIVEL; ROSS, 2007).  

Assim, a consideração dos efeitos cumulativos a partir de uma visão ampla e 

estratégica torna-se cada vez mais eficaz, devido sua aplicação acima do nível de projeto, 

compreendendo níveis estratégicos de tomada de decisão que acabam englobando escalas 

espaciais maiores para múltiplas atividades de desenvolvimento (HARIMANN; NOBLE, 

2008), tornando-se um benefício para compreender melhor as fontes cumulativas das 

mudanças ambientais em um limite pré-estabelecido (DUINKER; GREIG, 

2006;NOBLE, 2008).  
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Cooper e Sheate (2004) discutem que existem quatro razões pelos quais os 

efeitos cumulativos devem ser incorporados ao um nível estratégico e não somente de 

projeto, (i) os efeitos cumulativos podem ocorrer em diferentes escalas e, através de um 

olhar mais amplo, pode-se auxilinar na tomada de decisão através da interação direta com 

as PPPs; (ii) as autoridades de planejamento estratégico conseguem lidar melhor com os 

efeitos cumulativos, pois, conseguem tratar estas questões a partir do gerenciamento, 

monitoramento e mitigação dos mesmos; (iii) a mitigação dos efeitos cumulativos requer 

uma abordagem mais ampla, como exemplo, o uso da AAE para auxiliar na tomada de 

decisão, identificação e gerenciamento de responsabilidades e; (iv) incluir uma 

abordagem estratégica para AEC pode ser vantajoso, visto que auxiliaria na identificação 

e minimização dos efeitos cumulativos. 

Desta forma, a AAE pode desempenhar um papel importante no emprego de 

soluções estratégicas, principalmente voltadas a análise dos impactos sinergéticos e 

cumulativos que geralmente não são considerados pelas ações de desenvolvimento, além 

da melhoria da participação pública e governança ambiental (JONES et al., 2005; 

MARSDEN, 2011; TULU, 2014). 

A integração da AEC com a AAE é fundamental para identificar o que deve ser 

exigido em lei, política, regulamentação e orientação, atuando melhor quando bem 

coordenada em níveis de avaliação de impacto regional (políticas, planos e programas) e 

de projeto (SINCLAIR; DOELLE; DUINKER, 2017). Cooper (2004) destaca que 

existem etapas para realização a AEC ao nível estratégico, com processo interativo e 

conectado entre suas etapas, conforme pode ser observado pela Figura 4. 
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Fonte: Adaptado de Cooper (2004).  

 

Considerando que a integração de ambas ferramentas podem ser capazes de 

auxiliar no processo de desenvolvimento (NOBLE, 2008), onde o ponto primordial está 

no reconhecimento de que esta integração traria benefícios à avaliação ambiental e a 

tomada de decisão. Desta maneira, o uso da AAE facilitaria a abordagem dos efeitos 

cumulativos em projetos individuais, cujo reconhecimento através de um nível mais 

amplo poderá auxiliar no planejamento regional (BONNELL; STOREY, 2000).  

Contudo, pode-se dizer que ainda há desafios em relação à integração destas 

ferramentas, existindo dois fatores limitantes que devem ser discutidos, o da fronteira 

analítica onde a AAE deve obter uma escala de tempo e espaço para considerar as 

múltiplas causas dos efeitos cumulativos e seus VEC, e também, o limite de 

desenvolvimento que influencia um conjunto de ações que podem gerar EC. Assim, os 

limites analíticos e de desenvolvimento nem sempre estão em consonância para abranger 

ações que causam EC e realizar sua avaliação (BIDSTRUP; KORNOV; PARTIDÁRIO, 

2016).  

Gunn e Noble (2011b) discutem suas preocupações sobre os desafios conceituais 

e metodológicos desta integração, demostrando que apesar de ser fundamental a 

consideração dos efeitos cumulativos em um nível estratégico, este conceito precisa ser 

melhor estruturado. No entanto, ambas ferramentas possibilitam construir visões e 

práticas diferenciadas a partir da sua integração, permitindo um entendimento mais amplo 

Figura 4. Avaliação e gestão de efeitos cumulativos em nível estratégico. 
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no que diz respeito aos efeitos cumulativos e assim, possibilitando um ajuste nas 

realidades do planejamento, bem como a compreensão do ambiente regional (GUNN; 

NOBLE, 2009a), sendo que a antecipação dos efeitos cumulativos através da AAE 

regional pode auxiliar também na orientação ao nível de projeto (ATLIN, GIBSON, 

2017). 

3.2.2 Análise dos efeitos cumulativos em bacias hidrográficas e áreas úmidas 

O aumento das alterações antrópicas nos sistemas fluviais acaba resultando em 

efeitos adversos para a sustentabilidade dos recursos hídricos e áreas úmidas no mundo todo 

(SCHINDLER, 2001), acarretando impactos cumulativos que afetam direta e indiretamente 

o meio. As bacias hidrográficas estão sujeitas às ações de múltiplos estressores, como 

também a distúrbios naturais que trabalham como agentes debilitantes e modificadores dos 

sistemas fluviais, causando interações aditivas e sinérgicas no espaço e no tempo 

(REID,1998; ARRIAGADA et al., 2019). 

Além disso, pode-se dizer que os impactos antrópicos e as mudanças climáticas 

são considerados fatores-chave para as perturbações das áreas úmidas, conhecidas como 

um dos ecossistemas mais abundante ecologicamente e também um dos mais impactados 

(WESTBROOK; NOBLE, 2013; PRADHAN et al., 2015). Cabe dizer que o sistema 

fluvial é influenciado na maioria pela interação dos processos que ocorrem na paisagem 

nos limites da bacia hidrográfica (SEITZ; WESTBROOK; NOBLE, 2011), cujos 

impactos podem resultar de impactos considerados pouco significativos quando avaliados 

individualmente, mas quando combinados, podem configurar impactos muito 

significativos no tempo e espaço (JOHNSTON, 1994; GALLARDO et al., 2017). 

Assim, o uso da AEC em bacias hidrográficas e áreas úmidas pode fornecer 

informações sobre os efeitos das atividades humanas que contribuem para mudança 

ambiental (PRESTON; BEDFORD, 1988; BENDOR, 2009; WILLSTEED et al., 2018). 

Para Dubé et al., (2013) existem quatro componentes principais para o uso da AEC em 

bacias hidrográficas: (i) monitoramento em escalas locais e regionais; (ii) planejamento 

da bacia hidrográfica; (iii) avaliação do estado dos efeitos cumulativos da bacia 

hidrográfica e (iv) previsão e desenvolvimento de cenários, conforme a Figura 5. 
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Fonte: Adaptado de Dubé et al. (2013).  

 

A estrutura da aplicação da AEC em bacias hidrográficas é geralmente definida 

pela escala espacial das atividades que afetam os recursos de interesse (Bacia 

hidrográfica), viabilizando analisar seus impactos em várias escalas e, também, 

considerando estes impactos a partir da própria característica biofísica do curso d’água 

(VANNOTE et al., 1980; SPALING; SMIT, 1995; SCHINDLER, 1998; 

MACDONALD, 2000; SQUIRES; WESTBROOK; DUBÉ, 2010). 

Para análise dos EC em áreas úmidas, Preston e Bedford (1988) citam que 

existem três categorias distintas, como: (i) análise das particularidades das unidades da 

paisagem; (ii) quais são as funções específicas que as zonas úmidas desempenham nestas 

unidades e (iii) avaliação dos distúrbios antrópicos que causam alteração no desempenho 

de funções ecológicas no ecossistema. Já Westbrook e Noble (2013) acreditam haver 

sempre a necessidade da busca pelos estressores para entender os efeitos cumulativos das 

áreas úmidas. Segundo os autores, os estressores podem ser categorizados como 

estressores induzidos por fatores antrópicos, que podem afetar direta ou indiretamente as 

zonas úmidas, e estressores naturais, relacionados a fatores agudos e crônicos não 

antrópicos.  

A literatura vem reportando a necessidade do melhor gerenciamento dos efeitos 

cumulativos em áreas úmidas e bacias hidrográficas decorrentes aos múltiplos projetos 

de desenvolvimento (GRAYSON; CHAPMAN; UNDERWOOD, 1999; DUBÉ; 

MUNKITTRICK, 2001; TINER, 2005; DUBÉ et al., 2006; SQUIRES; WESTBROOK; 

DUBÉ, 2010; WESTBROOK; NOBLE, 2013).  

Figura 5. Aplicação da avaliação dos efeitos cumulativos em bacias hidrográficas. 
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Geralmente, estas avaliações concentram-se em uma análise sob as mudanças no 

ambiente aquático (estado do meio) em uma escala espacial maior, e assim, em segundo 

plano a determinação da causa e efeito, baseando-se na premissa de que apenas se o estado 

do meio ambiente for afetado pelos efeitos cumulativos das atividades antrópicas a 

mitigação será necessária (SQUIRES; DUBÉ, 2012; WESTBROOK; NOBLE, 2013). 

Sem contar que existem outros desafios a serem apontados, resultantes de mudanças nas 

políticas ou legislação, substituições na sistemática de planejamento, infraestrutura 

antiga, conflitos crescentes a partir das demandas de água, bem como a colaboração por 

partes interessadas (CANTER; CHAWLA; SWOR, 2013) e a prática limitada da AIA de 

projetos a partir de alguns empreendimentos, não capturando toda gama de estresse 

sofrida pelos sistemas fluviais (NOBLE; SHEELANERE; PATRICK, 2011).  

Além disso, algumas atividades que afetam as zonas úmidas não realizam o uso 

direto AIA, pois em alguns casos, não são consideradas em escala de planejamento de 

projeto, e quando a mesma é acionada, geralmente se torna restritiva espacialmente e 

cientificamente para avaliar e gerenciar os efeitos indiretos e induzidos em potencial, e 

raramente consideram seus efeitos cumulativos (MORGAN; ROBERTS, 2003; NOBLE; 

HILL; NIELSEN, 2011; WESTBROOK; NOBLE, 2013).  

 Assim, ainda há a necessidade de ampliar os horizontes da AEC, obtendo uma 

visão ampla e não tão focada na avaliação de impactos de projetos locais para uma 

abrangência regional da consideração das fontes cumulativas de impacto, ou seja, uma 

avaliação mais estratégica acima do nível de projeto (HARRIMAN; NOBLE, 2008). 

Tendo em vista que os efeitos cumulativos sobre a biodiversidade, principalmente em 

áreas úmidas e bacias hidrográficas devem ser previstos e gerenciados a partir de um nível 

estratégico (RAMSAR, 2010), pois estão intrinsecamente ligadas à hidrologia dos 

sistemas fluviais que os conectam, e o uso de técnicas para análise dos impactos 

cumulativos torna-se indispensável (JOHNSTON, 1994).  

 Dessa forma, nota-se cada vez mais a necessidade da integração programas de 

avaliação, monitoramento e gerenciamento em escalas estratégicas no nível de bacia 

hidrográfica para apoiar no planejamento do uso do solo e as mudanças cumulativas que 

afetam diretamente as bacias hidrográficas, de modo a direcionar o processo de tomada 

de decisão (DUBÉ, 2003; NOBLE; SHEELANERE; PATRICK, 2011; SEITZ; 

WESTBROOK; NOBLE, 2011; BALL; NOBLE; DUBÉ, 2012; NOBLE; SKWARUK, 

PATRICK, 2014). Tendo em vista que o planejamento dos recursos hídricos detém de 

uma visão ampla, e a inserção da AEC e AAE, auxiliariam na gestão destes efeitos 
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cumulativos de forma que o planejamento das bacias hidrográficas tornasse algo mais 

completo e eficaz (DUBÉ et al., 2013). 

4 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

Dados os objetivos da pesquisa e a importância do levantamento dos efeitos 

cumulativos da Bacia do Alto Paraguai (SILVA; GIRARD, 2004; HARRIS et al., 2006; 

MMA et al., 2008; ALHO; SABINO, 2011; IORIS, 2013), esta pesquisa foi organizada 

em quatro etapas, conforme apresentado no fluxograma (Figura 6): 

➢ Etapa I:  visou na identificação do sistema de planejamento da Bacia do Alto 

Paraguai para a compreensão da sua organização e prática quanto sua gestão e 

planejamento;  

➢  Etapa II: teve como objetivo realizar a coleta de informações sobre potenciais 

efeitos cumulativos da área de estudo, que possibilitaram a estruturação da baseline, 

escopo e da sobreposição de mapas;  

➢  Etapa III: teve como foco a elaboração de cenários relacionadas tanto com a 

situação presente e futura da bacia partir de cada VEC estabelecido, contribuindo 

para identificação e análise dos impactos futuros que irão se sobrepor aos impactos 

atuais, sejam estes ocasionados pelas PPPs analisadas bem como seu uso e 

ocupação; 

➢ Etapa IV: teve como intuito discutir e os efeitos cumulativos da bacia, a partir da 

compreensão das medidas mais adequadas para evitar, minimizar ou mitigar estes 

efeitos significativos na área de estudo. 
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Figura 6. Framework da pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria. 
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4.1  Etapa I — Identificação do sistema de planejamento da Bacia do Alto Paraguai 

Esta etapa teve o propósito de elaborar um panorama sobre o sistema de 

planejamento e gerenciamento da BAP, possibilitando visualizar seus aspectos políticos-

institucionais para o desenvolvimento, ordenamento e conservação dos recursos hídricos. 

Sendo que em uma escala de bacia hidrográfica, o detalhamento dos arranjos 

institucionais para avaliação dos efeitos cumulativos pode auxiliar na organização de 

mecanismos administrativos necessários para identificar e gerir os efeitos cumulativos 

(SHANNON, 1988; CHILIMA et al., 2013).  

Para isso, foi realizado uma pesquisa exploratória a partir da utilização de 

métodos de análise qualitativa, proporcionando uma investigação mais ampla sob 

diferentes perspectivas (GIL, 2002; BOEIJE,2010). Para ter subsídios na análise do 

sistema de planejamento e suas respectivas PPPs, primeiramente foi realizado um 

levantamento bibliográfico sob a área de estudo, a fim de observar quais seriam as 

principais atividades de desenvolvimento e seus respectivos impactos sob a bacia. Desta 

forma, partir do levantamento bibliográfico possibilitou selecionar as atividades de 

energia, mineração, navegação e agropecuária como as vertentes de desenvolvimento 

para estudo. 

Assim, considerando que o sistema de planejamento é amplo e influenciado por 

diferentes aspectos (SAGER, 2001), foi analisado os aspectos de planejamento, 

selecionando-os em três categorias, conforme Malvestio; Montaño e Fischer (2018): (i) 

legais, (ii) institucionais e (iii) práticas de planejamento.  

i. Análise dos aspectos legais  

Para análise dos requisitos legais da Bacia do Alto Paraguai, considerou a análise 

do arcabouço jurídico e normativo no âmbito federal e estadual que conduzem referência 

ao planejamento e conservação da bacia e do Pantanal. Para identificação da legislação 

foram usados bases de dados Federal1 e dos estados de Mato Grosso2 e Mato Grosso do 

Sul3, incluindo leis, decretos, resoluções e tratados internacionais, buscando pelas 

seguintes palavras-chave: bacia do alto paraguai; pantanal; recursos hídricos; energia; 

navegação; conservação; mineração; agropecuária; planejamento; desenvolvimento; 

zonas úmidas; zoneamento ecológico; mudanças climáticas. 

 
1Disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao 

2 Disponível em: https://www.al.mt.gov.br/legislacao/ 

3 Disponível em: http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/gova 
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A busca foi realizada no ano de 2020 e todas as legislações encontradas tiveram 

seus conteúdos analisados, de modo a identificar as responsabilidades em relação à gestão 

dos recursos hídricos, bem como o planejamento e conservação da bacia. Neste sentido, 

as informações coletas foram classificadas em quatro categorias de análise: (i) diretrizes 

ambientais gerais; (ii) diretrizes de conservação da BAP/Pantanal; (iii) instrumentos de 

avaliação de impacto ambiental; (iv) Instrumentos de Planejamento. 

 

ii. Análise dos aspectos institucionais  

O mapeamento dos agentes institucionais foi realizado através análise do arranjo 

geral do planejamento e gestão da bacia, bem como a partir de outros agentes, órgãos, 

autarquias e empresas públicas responsáveis pela implantação e planejamento das 

vertentes de desenvolvimento selecionadas para o estudo, no âmbito federal e estadual. A 

pesquisa foi realizada por análise de informações oficiais e publicamente disponíveis, a 

partir de ‘websites’ institucionais e documentos oficiais, compreendendo que as 

informações coletadas representam a posição formal das instituições até o ano de análise, 

correspondente a 2020. 

iii. Identificação e análise de políticas, planos e programas  

Para verificar como é a prática atual do processo de planejamento e gestão da 

BAP foram selecionados um conjunto de políticas, planos e programas ao nível federal e 

estadual (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) a partir de consultas a ‘websites’ e revisão 

de literatura. A análise dos PPPs foi composta pela verificação fatores como: condição 

presente da bacia e os potenciais impactos decorrentes dos PPPs analisados (COOPER, 

2004).  

Foram explorados os aspectos dos PPPs associados ao Pantanal, BAP e as 

vertentes de desenvolvimento selecionadas, além de verificar também as finalidades de 

cada documento observando através de suas medidas de planejamento, conservação e 

expansão a longo prazo, assim como, suas características principais a partir de seu 

horizonte temporal de trabalho, área de implantação e extensão, conforme pode ser 

observado pela Figura 7. 
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Figura 7. Organização da análise dos PPPs. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Dessa forma, foram identificadas no total 62 PPPs (Apêndice I) em 2020, dentre 

estes, apenas 54 puderam ser acessados. Destes 54 analisados, possibilitou a verificação 

de sinergias ou conflitos entre os objetivos de desenvolvimento e os objetivos ambientais 

no território correspondente a bacia, possibilitando criar um horizonte temporal para 

pesquisa e observar o contexto de expansão preconizada pelos projetos e planos de 

desenvolvimento e suas relações com a gestão e planejamento territorial e seus efeitos 

cumulativos.  

Para auxiliar na construção do horizonte temporal de análise, principalmente na 

construção das sobreposiçãoes de mapa e cenários, foi realizada uma revisão de literatura 

sobre os impactos ambientais da bacia, possibilitando a sintetização de informações sob 

as vertentes de desenvolvimento relacionadas aos aproveitamentos hidrelétricos e 

agropecuária. 

Após a primeira análise, foram selecionados 11 planos e programas que estão 

diretamente ligados a aspectos relacionados ao desenvolvimento de atividades geradoras 

de impactos e conservação na bacia. Assim, os conteúdos dos relatórios dos PPPs foram 

analisados qualitativamente a partir de Krippendorff (2004), Franco (2007) e Oppermann 

(2017) a fim de identificar menções de ações estratégicas que incidem sobre os 

componentes ambientais de interesse (VEC) e como se destacavam através dos seus 

objetivos, escopo, monitoramento e recomendações utilizados como unidades de análise 

para esta pesquisa (Tabela 1). 
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Tabela 1. Tipologia de medida para análise dos PPPs 

Tipologia de medida Descrição 

Planejamento  Diretrizes destinadas ao direcionamento de 

planejamento da BAP. 

Gestão  Medidas relacionadas a operacionalização das ações de 

gestão relativas à bacia. 

Conservação  Medidas voltadas a ações de conservação. 

Fonte: Adaptado Oppermann (2017). 

 

Após isso, para identificar as lacunas no contexto analisado, bem como os 

elementos importantes para a serem considerados, levando em consideração que foram 

importantes para definir com maior compreensão a forma com que a vertentes de 

desenvolvimento selecionadas e as práticas de conservação que foram consideradas 

(Tabela 2). 

 

Tabela 2. Categorias e subcategorias de análise 

Categoria de análise nos PPPs Subcategorias 

Desenvolvimento Solo  

Água  

Ar 

Impacto em comum  Mineração  

Agropecuária  

Aproveitamentos hidrelétricos  

Navegação 

Biodiversidade Serviços ecossistêmicos  

Habitats 

Perdas de espécies da fauna e flora 

Fonte: Adaptado Oppermann (2017). 

 

Os resultados foram apresentados de forma qualitativa e descritiva a fim de 

analisar a frequência das categorias, como também quais destas categorias foram mais ou 

menos citadas nas PPPs selecionadas. Para esta análise foi utilizado o Microsoft Excel 

2019, sendo que os critérios presentes no Tabela 2 foram adotados a partir da 

categorização de Oppermann (2017) e adaptadas conforme a análise e interpretação dos 
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conteúdos de cada instrumento de planejamento, medindo a compatibilidade dos PPPs 

com as diretrizes investigadas, utilizando quatro cores de demarcações conforme 

apresenta o Quadro 1. 

Quadro 1. Critérios par avaliação dos PPPs 

Marcação Descrição da escala 

 Encontrado- Compreendido no texto e tratado de forma clara e direta 

 Não encontrado4- Não mencionado no corpo do texto dos PPPs 

 Implícito- Verificado de forma indireta a partir de análise de conteúdo e de diretrizes 

associadas, não sendo tratado diretamente no texto 

Fonte: Adaptado Oppermann (2017). 

4.2  Etapa II — Identificação dos potenciais efeitos cumulativos da BAP 

Esta etapa foi composta por um levantado sobre as principais informações 

referentes aos potenciais efeitos cumulativos da área de estudo, onde foi realizado a 

seleção dos VEC através das principais características da hidrografia da região, 

considerando a potencial contribuição das vertentes de desenvolvimento em afetar os 

componentes ambientais a partir da combinação de impactos derivados dos mesmos. Para 

isso, foi adotado um procedimento estruturado em três fases: (Fase 1) Definição do 

escopo; (Fase 2) descrição do ambiente afetado; (Fase 3) determinação das consequências 

ambientais, seguindo o modelo proposto por Canter; Chawla; Swor (2013), Figura 8.  

Figura 8. Etapas para consideração dos efeitos cumulativos. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base em Canter; Chawla; Swor (2013). 

 
4 O termo não encontrado sugere que poderia fazer parte do escopo e não foi mencionado ou que não faz 

parte do escopo. Assim, não foi objeto de análise especifica desta pesquisa este juízo.  
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Assim, os autores consolidam uma lista de verificação para avaliação dos 

impactos cumulativos no contexto dos recursos hídricos (Tabela 3), sintetizando as boas 

práticas da AEC em bacias hidrográficas.  

 

Tabela 3.Lista de verificação para análise dos efeitos cumulativos da BAP frente ao VEC.  

Seis etapas do processo de avaliação dos efeitos cumulativos 

1- Iniciar o processo de AGEC identificando os efeitos diretos e indiretos 

incrementais do projeto proposto (ou política, plano e programa) em VECs 

selecionados no entorno do local do projeto.  Os VECs podem ser selecionados 

a partir de informações relacionadas às condições atuais ou futuras, com 

provável ocorrência de degradação de ambientes protegidos, espécies ou 

habitats, assim como a presença de outras atividades humanas.  

2- Identificação das ações passadas, presentes ou futuras que são razoavelmente 

previsíveis dentro dos limites de espaço e tempo, que tiveram o poder de 

contribuir ou ainda contribuem para os efeitos cumulativos nos VECs (tensões) 

ou seus indicadores. Com base neste conhecimento, inicia-se a identificação 

adequadas de limites de estudos temporais e espaciais no VEC. 

3- Para os VECs selecionados, agrupar a informação adequada sobre seus 

indicadores e descrever e avaliar o histórico de condições atuais e até mesmo 

as projetadas. O histórico de informação deve combinar com o limite temporal 

passado (isto é, um histórico a partir de um dado ponto de referência). 

4- Conectar do projeto proposto (plano, política ou programa) a outras ações na 

área de estudo da AGEC considerando-se os VECs selecionados e seus 

indicadores, com ênfase aos efeitos incrementais dos VECs, para cada efeito 

cumulativo associado 

5- Avaliar a significância dos efeitos cumulativos em cada VEC dentro do 

horizonte de tempo estabelecido para o projeto. Tais determinações de 

significância devem começar com os efeitos incrementais (direto e indireto) do 

projeto ou da ação em VECs específicos. O foco deve estar no VEC e não no 

projeto ou ação. Critérios para tais determinações de significância já existem 

nos sistemas de AIA em vários países, bem como bancos de desenvolvimento 

e agências de ajuda (Conselho de Qualidade Ambiental, 1978, como citado em 

Canter et al., 2013). Além disso, o conceito de sustentabilidade ambiental 

(incluindo social e econômica) pode ser considerado tanto em relação aos 

efeitos incrementais quanto aos cumulativos. 

6- Para os VECs e seus indicadores em que se espera que estejam sujeitos ao 

incremento negativo dos impactos do projeto e para os quais efeitos 

cumulativos são significativos, desenvolvendo ações apropriadas ou “medidas 

de mitigação” da atividade para os impactos levantados. Além disso, se os 

efeitos cumulativos são esperados em qualquer VEC ou seus indicadores, deve-

se considerar a colaboração de partes interessadas para desenvolver articulação 

de medidas de gestão de efeitos em nível local ou regional, ou ambos. 
Fonte: Canter; Ross (2010) como citado em Canter; Chawla; Swor (2013). 

A realização destas etapas foi efetuada com base em fontes secundárias, obtidas 

por revisão de literatura sobre os impactos ambientais da região da bacia, como também, 
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a partir da análise dos PPPs e documentos oficiais, que possibilitou identificar os 

principais impactos ambientais da área e selecionar os componentes ambientais que 

podem ser afetados pelas vertentes de desenvolvimento selecionadas pelo estudo, para 

posterior discussão sobre os potenciais efeitos cumulativos pela combinação dos impactos 

identificados na BAP.  

A construção da baseline proporcionou a identificação das influências atuais e 

futuras em relação as PPPs da região, principalmente sob as demandas e perspectivas de 

desenvolvimento, colaborando na identificação dos aspectos ambientais e possibilitando 

obter uma gama de informações que ajudaram no detalhamento das condições ambientais 

e seus problemas, de modo auxiliar no processo de planejamento (LEE; WALSH, 1992; 

THERIVEL, 2004). A construção do escopo possibilitou identificar a partir de uma ampla 

gama de problemas, um número de questões prioritárias a serem abordadas para a 

identificação dos VEC (COOPER, 2004).  

Para adequada consideração do escopo em relação aos efeitos cumulativos foi 

considerado uma área de influência para cada VEC e seu respectivo efeito esperado 

conforme os objetivos do estudo (CANTER; ROSS, 2010), onde foram realizados através 

do mapeamento e georreferenciamento da área de estudo, bem como o uso de matriz para 

tabular e quantificar as relações entre as atividades humanas e recursos de interesse 

(CANTER, 2008; DUINKER et al., 2013). 

Neste sentido, considerando os levantamentos realizados para a construção da 

baseline e escopo para identificação dos potenciais efeitos cumulativos, optou-se por 

estruturar a pesquisa a partir de quatro componentes principais: (i) identificação dos VEC; 

(ii) seleção dos indicadores (iii) construção da rede de causalidade e (iii) sobreposição de 

mapas, conforme pode ser observado:  

i.  Identificação e seleção dos VEC  

Para análise dos efeitos cumulativos foram selecionados os VEC e os efeitos 

incrementais diretos e indiretos das atividades de desenvolvimento sob a área de estudo. 

Através da elaboração do escopo, possibilitou a identificação das questões-chave de 

interesse e dos componentes ambientais, considerando a sua significância para os 

recursos, ecossistemas e comunidade humana, Figura 9. 
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Fonte: Elaborado pela autora com base em Dibo (2018); CEQ (1997); Hegmann et al. (1999); Canter e Ross 

(2010). 

 

Para adequada atenção ao escopo em relação aos efeitos cumulativos foi 

considerado uma área de influência para cada VEC e seu respectivo efeito esperado 

(CANTER; ROSS, 2010), possibilitando identificar os componentes ambientais da região 

e como são afetados pelas atividades de desenvolvimento, podendo gerar potenciais 

efeitos cumulativos para área de estudo. Desta forma, observou-se que os componentes 

ambientais relacionados a biodiversidade e disponibilidade de recursos hídricos foram 

selecionados como VEC para área de estudo.   

ii. Seleção de indicadores  

O uso de indicadores serviu para subsidiar a avaliação sobre as múltiplas fontes 

de impacto na bacia, realizada a partir de informações sobre seu estado atual, elaborando 

um conjunto de indicadores sobre pressão, estado e resposta. Os indicadores de pressão 

forneceram informações importantes sobre as características dos projetos e PPPs que 

Figura 9 Classificação das questões-chave para seleção dos VEC 
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impactaram diretamente os VEC, já os indicadores de estado forneceram informações 

sobre a situação atual dos VEC, enquanto os indicadores de resposta informam sobre as 

medidas de gestão reais ou potenciais (NERI; DUPIN; SÁNCHEZ, 2016). 

Deste modo, a seleção e organização dos indicadores foram realizadas segundo 

o modelo estrutural baseado na causalidade conhecido como “PRESSÃO-ESTADO-

RESPOSTA (PER)”, desenvolvido pela OECD (1993), no qual foi desenvolvida uma 

tabela com os três tipos principais indicadores:  pressão, estado ambiental e de resposta. 

Sendo que as informações coletadas pelos indicadores serviram de subsídio para 

construção da baseline e prever qualitativamente as condições ambientais da área 

(CANTER; ATKISON, 2011). 

iii. Construção da rede de causalidade dos impactos ambientais  

A aplicação da rede de impactos permite a identificação de fatores ambientais a 

partir de impactos diretos e indiretos, que possibilita o estabelecimento de “cadeias 

causais” (ERICKSON, 1994). Assim, as informações coletadas nas fases de escopo e 

baseline acerca das atividades e impactos, possibilitou a construção de uma rede causal 

desenvolvida especificamente para AEC por Perdicoúls e Piper (2008). O método 

proposto envolve elementos, como: (i) representação dos elementos ambientais; (ii) as 

ações associadas aos elementos ambientais; (iii) relação de causa-efeitos os das ações 

consideradas e/ou dos impactos que podem ser provocados; (iv) os efeitos e impactos 

gerados definidos como mudanças no final da cadeia.  

Além disso, foi elaborado um Diagrama de Causalidade a partir do software 

Vensim® PLE 8.0.9., visando identificar as principais cadeias de causa e efeito que afetam 

a evolução dinâmica do sistema e fornecendo uma representação gráfica direta do sistema 

sob investigação, com foco nas relações entre diferentes variáveis, incluindo benefícios, 

co-benefícios e qualquer outro elemento influente no comportamento do sistema 

(COLETTA et al., 2021).  

A construção do diagrama se deu a partir do reconhecimento das principais 

dinâmicas atuais da área de estudo e suas condições atuais, foi primeiramente realizado a 

análise das relações causais entre as atividades e seus impactos, que possibilitou a 

identificação dos impactos diretos. Após isso, analisaram-se os impactos diretos sobre 

seus receptores de forma que pudesse observar como estes impactos afetam os 

componentes ambientais, para que assim, pudesse observar suas cumulatividades sobre a 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/response-indicator
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área de estudo. Neste sentido, a direção das conexões entre tais variáveis define a 

dependência causal, positiva (+) se as variáveis mudam na mesma direção ou negativa 

 (-) se elas mudam na direção oposta. Considera-se, ainda, que as combinações de relações 

causais positivas e negativas podem formar ciclos de feedback de reforço ('R') e de 

equilíbrio ('B'), além dos atrasos relativos ao horizonte de tempo da conexão utilizado o 

símbolo (//) colocado na seta (STERMAN, 2000; COLETTA et al., 2021). 

iv.  Análise da significância do impacto  

A significância dos impactos cumulativos sobre os VEC selecionados fora 

analisado segundo os critérios estabelecidos por (BARROW, 1997; HEGMANN et al., 

1999; FERNANDES-VÍTORA, 2003; NOBLE, 2015), conforme a Tabela 4.  

Tabela 4. Componentes para avaliação da significância dos impactos cumulativos 

(continua) 

Componentes Classificação Definição Simbologia 

das categorias 

 

Natureza 

1. Positiva 

2. Neutra 

3. Negativa 

1. Efeito benéfico ao VEC; 

2. Nenhuma mudança ao VEC; 

3. Efeito prejudicial ao VEC; 

1. NP 

2. NN 

3. NN- 

 

Ordem 

1. Diretos 

2. Indiretos 

 

1. Impactos que correspondem a uma 

simples relação de causa e efeito 

considerados de primeira ordem; 

2. Quando parte de uma cadeia de reações 

denominado impactos de segunda, 

terceira, quarta.... ordem. 

1. OD 

2. OI 

 Escala espacial 1. Local 

2. Regional 

3. Global/ 

estratégicos 

 

1. Efeito limitado a uma pequena área ou 

local;  

2. Efeito limitado a uma região (e.g a 

concentração de vários municípios) 

3. Efeitos que se abrange a uma extensa 

área a nível global ou limites 

estratégicos.  

1. EL 

2. ER 

3. EG/E 

  

Frequência 

1. Contínuo 

2. Cíclico regular 

3. Cíclico irregular 

1. São quando efeitos se manifestam por 

meio de alterações contínuas ao longo 

do tempo; 

2. São quando ocorrem de modo 

intermitente e com frequência 

constante ao longo do tempo; 

3. Não permitem uma determinação 

precisa da frequência de ocorrência. 

4. FCO 

5. FCR 

6. FCI  

Reversibilidade 1. Reversível  

2. Irreversível 

1. Quando é possível reverter a tendência 

do impacto ou os efeitos decorrentes 

das atividades ao VEC, levando-se em 

conta a aplicação de medidas para sua 

reparação; 

2. Quando não é possível reverter a 

tendência do impacto ao VEC. 

1. RR 

2. RI 
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Tabela 4. Componentes para avaliação da significância dos impactos cumulativos 

(conclusão) 
Componentes Classificação Definição Simbologia 

das categorias 

Cumulativida

de 

1. Aditivos 

2. Sinérgicos 

3. Antagônicos 

1. Ocorrem a partir do resultado de 

diversas ações atuando sobre o mesmo 

parâmetro ambiental; 

2. Ocorrem através de interações entre 

diferentes impactos que fazem com que 

o efeito combinado seja maior do 

que a soma das contribuições 

individuais; 

3.  Estão associados a situações em que 

um impacto pode anular total ou 

parcialmente, ou interromper outro 

efeito, ou impacto adverso. 

1. CA 

2. CS 

3. CAT 

 

Magnitude 

1. Baixa 

2. Moderada 

3. Alta 

1. Mínimo ou nenhum comprometimento 

ao VEC;  

2. Efeito considerável ao VEC, existindo 

a possibilidade de recuperação a curto 

e médio prazo; 

3. Efeito considerável ao VEC, não 

havendo a possibilidade de 

recuperação a curto e médio prazo.  

1. MB 

2. MM 

3. MA 

Fonte: Baseado em Borrow, (1997); Hegmann et al., (1999); Fernandes-Vitória, (2003) e Noble, (2015). 

 

Assim, a análise da significância dos impactos foi importante para auxiliar na 

determinação dos efeitos adicionais nos VEC selecionados antes de estarem em uma 

condição e estado que não podem ser revertidas (HEGMANN et al., 1999).  

 

4.3 Etapa III — Sobreposição de mapas  

O método de sobreposição de mapas foi realizado com objetivo de observar os 

impactos que se sobrepõem sobre a área de estudo. Com relação aos efeitos cumulativos, 

e de acordo com o referencial teórico, as análises contemplaram os impactos cumulativos 

espaciais e temporais, através das seguintes etapas: 

I. Levantamento de dados: 

O levantamento de dados foi realizado através de documentos, relatórios e 

planos explicitados na etapa 4.1, no qual foi possível obter uma gama de informações 

para obter uma base de dados georreferenciados para baseline (i.e descrição do estado 

atual da bacia e suas condições ambientais e seus principais impactos a partir das 

principais vertentes de desenvolvimento selecionadas).  

II. Escolha dos impactos a partir do diagrama para aplicar na sobreposição de mapas: 
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A partir do diagrama de causalidade, possibilitou selecionar alguns fragmentos 

para construção de três diferentes sobreposições de mapas, de acordo com os seguintes 

critérios: (i) espacialização por meio do indicador de impacto com informações 

contidas nas PPPs analisadas; (ii) criação de cenário através da área impactada a partir 

de estudos contidos na literatura com casos similares ao impacto selecionado; (iii) 

construção de um cenário com dados da baseline a partir da situação atual e  futura da 

região da bacia que tenham relação com os impactos do diagrama de causalidade. 

III. Definição da baseline e indicadores de impacto:  

Para cada um dos três cenários foran selecionados dados correspondentes a 

baseline e dos indicadores de impacto, possibilitando também estabelecer os limites 

espaciais e temporais. O limite temporal foi estabelecido até o ano de 2050 como 

horizonte futuro, com cenário de que as implantações de alguns empreendimentos já 

estivessem sido concluídas (aproveitamentos hidrelétricos, empreendimentos minerários 

e expansão do trecho de navegação) através da análise das PPPs e também a partir da 

projeção de desenvolvimento descrita na literatura. 

IV. Sobreposição de mapas a partir da baseline e indicadores de impacto: 

Os dados selecionados foram especializados utilizando o software ArcGis versão 

10.5 e Qgis versão 3.10. A bacia ocupa as zonas UTM 21 Sul e UTM 22 Sul, mas como 

a maior parte se encontra na zona UTM 21 Sul essa foi a projeção escolhida, o DATUM 

utilizado foi o SIRGAS 2000. 

5 ÁREA DE ESTUDO  

5.1   Bacia do Alto Paraguai 

A fim de analisar e discutir o processo de planejamento através da consideração 

dos efeitos cumulativos a partir de múltiplos estressores, o estudo de foi aplicado na Bacia 

do Alto Paraguai. A escolha da BAP como área de estudo se justifica pela sua importância 

no contexto transfronteiriço (Brasil, Bolívia e Paraguai) e também a partir dos potenciais 

impactos cumulativos relacionados a diferentes vertentes de desenvolvimento na região 

(ALHO; SABINO, 2011). 

A partir dos diferentes projetos de desenvolvimento planejados para região, 

grandes mudanças socioambientais são previstas, como a expansão da agropecuária e 
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aproveitamentos hidrelétricos, além de mudanças hidrológicas drásticas nos principais 

rios tributários do Pantanal a partir de atividades como mineração e o transporte 

hidroviário. No contexto estratégico do gerenciamento dos recursos hídricos 

transfronteiriços, a bacia possui grande relevância, principalmente por incluir o Pantanal 

dentro das suas dimensões (ANA et al., 2004), abrangendo 4,3% do território brasileiro, 

dividida em regiões de planalto e de planície localizados entre os estados do Mato Grosso 

e Mato Grosso do Sul (MMA et al., 2008), Figura 10. 

 

Figura 10. Localização Bacia do Alto Paraguai. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O Pantanal é um bioma único, que a partir da sua dinâmica de alterações dos 

ciclos anuais de secas e inundações combinado com a topografia local cria-se um mosaico 

sazonalmente dinâmico e complexo dos habitats aquáticos, semi-aquáticos e terrestres 

(JUNK; BAYLEY; SPARKS, 1989; HAMILTON; SIPPEL; MELACK, 2002; JUNK et 

al., 2006), possuindo uma vasta diversidade expressada por diferentes composições de 

vegetação de savana, aquática e florestas de várzea (ABDON et al., 1998; POTT; POTT, 

2000; NUNES DA CUNHA; JUNK, 2011; EVANS; COSTA, 2013; EVANS et al., 

2014), além de dispor de uma abundante fauna local (ALHO; CAMARGO; FISCHER, 

2011), servindo como ambiente para espécies ameaçadas e  um importante local para 

espécies migratórias (HARRIS et al., 2005; TOMAS et al., 2019).   
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Neste sentido, o Pantanal desempenha um papel significativo na diversidade 

biológica, apontado como um dos principais hotpots de serviços ecossistêmicos do mundo 

(COSTANZA et al., 1997), incluindo o armazenamento de carbono, manutenção e 

qualidade da água, controle de enchentes, produção de peixes e recarga de aquíferos 

(HANSSON et al., 2005; ALHO, 2008; WANTZEN et al., 2008; CLARKSON; 

AUSSEIL; GERBEAUX, 2013), além de ser fundamental na manutenção do ciclo 

hidrológico e do clima de grande parte da América do Sul (SANTOS; NOGUEIRA, 

2015). Assim, muitas atividades humanas na região da BAP contam com os serviços 

ecossistêmicos prestados pelo Pantanal, incluindo a pesca profissional e turística, e o 

turismo contemplativo (BERGIER et al., 2018). 

Além disso, a maioria da bacia é composta por aquíferos porosos associados a 

sedimentos não consolidados que cobrem substratos rochosos antigos (ANA; GEF, 

PNUMA, 2004). Segundo o Plano Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Rio 

Paraguai (PHR-Paraguai) os sistemas aquíferos que se destacam como restituição das 

precipitações são Parecis, Guarani, Bauru-Caiuá e Furnas-Rio Ivaí (ANA, 2018). 

No entanto, apesar de ser considerado pelo Plano Nacional de Segurança Hídrica 

(2017) uma região de alta segurança hídrica e o bioma mais conservado do país, nota-se 

alterações em seu ambiente natural. Com o passar dos anos registra-se uma crescente 

presença antrópica na BAP e consequentemente no Pantanal (MMA et al., 2008), 

produzindo novos e amplos distúrbios ambientais que ameaçam seu ambiente ecológico 

(SILVA; GIRARD, 2004), devido à região possuir importantes atividades econômicas, 

uma ótima localização e abundantes recursos naturais (IORIS, 2013) 

Wantzen et al., (2008) acreditam que existem cenários conflitantes entre 

conservação da BAP e Pantanal, enquanto o Pantanal está sob baixa pressão antrópica, o 

planalto é intensamente utilizado. Assim, a área que abrange o Pantanal permite 

recomendações mais rígidas para a conservação da natureza, enquanto a região de 

Planalto da bacia hidrográfica do Alto Paraguai precisa considerar todos os efeitos 

cumulativos das tendências de desenvolvimento que estão em operação e planejadas para 

esta área, que estão moldando a bacia em médio e longo prazo. 

Alho (2008), Alho e Sabino (2011), discutem que as ameaças ambientais que 

circundam o Pantanal estão relacionadas a principais atividades de desenvolvimento, 

como a pecuária e agricultura, aproveitamentos hidrelétricos, mineração, urbanização e 

navegação (WWF 2001; MMA et al., 2008), em que todos atuam fortemente na região da 

bacia, principalmente em áreas que influenciam diretamente os principais rios tributários 
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do Pantanal, e que em muitas situações os efeitos cumulativos e sinérgicos não são 

considerados (WWF, 2018). 

Além disso, muitas vezes ainda existem barreiras na implementação de 

ferramentas regulatórias ambientais que conflitem com os fundamentos preexistentes de 

estratégias de conservação promovidas por órgãos públicos (IORIS, 2013), fazendo com 

que os serviços de proteção de áreas úmidas não receberam ação política suficiente 

(ENDTER-WADA; KETTENRING; SUTTON-GRIER, 2020).  

Neste sentido, fica evidente que as novas tendências de desenvolvimento 

socioeconômico na região da BAP são ameaças constantes em relação à sua conservação, 

caracterizados principalmente pelos conflitos entre planos e programas setoriais de uso e 

ocupação do solo e de políticas de conservação, destacando inclusive a necessidade de 

modelos de avaliação ambiental personalizados para esta região, sobretudo na avaliação 

dos efeitos cumulativos e as suas transformações socioambientais, principalmente no 

Pantanal (ALHO; SABINO 2011; IORIS, 2013).  

6 CONTEXTO DO PLANEJAMENTO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO ALTO 

PARAGUAI  

6.1 Quadro legal da BAP 

A partir das buscas realizadas, pode-se observar os aspectos legais para o 

gerenciamento, planejamento e conservação da bacia através de leis, decretos, resoluções 

normativas e tratados internacionais. Foram identificados 82 documentos, compostos por 

3 tratados internacionais, 11 leis, 8 decretos e 1 resolução de âmbito federal, além de 25 

leis, 29 decretos e 2 resoluções estaduais dos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul e normativos locais sobre a bacia compostos por 3 resoluções do Conselho Nacional 

de Recursos Hídricos e pela ANA, onde todos os documentos analisados estavam 

vigentes até março 2020.   

As bases legais federais e estaduais da BAP, incluem dispositivos que devem 

funcionar como diretrizes para o ordenamento dos recursos hídricos e ambientais, 

servindo como instrumento legal para amparar a gestão fronteiriça e de recursos hídricos 

(ANA; GEF, PNUMA, 2004). Neste sentido, a partir da análise dos instrumentos legais, 

observou-se que a maioria das diretrizes e instrumentos obrigatórios para o planejamento 

da bacia estão relacionados a atividades e projetos de usos múltiplos dos recursos 

hídricos, sendo que os fatores socioeconômicos que produzem mudanças na região estão 
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associados a políticas de desenvolvimento, como a de energia hidrelétrica, conversão de 

terras para a agricultura e pastagem, mineração, navegação. 

Assim, pode-se observar que os requisitos legais de gestão e conservação da 

bacia são expressos na forma de diretrizes de planejamento e instrumentos que se aplicam 

ao planejamento, tendo em vista que as diretrizes analisadas foram: (i) diretrizes 

ambientais gerais; (ii) diretrizes de conservação ambiental BAP/Pantanal e os 

instrumentos foram avaliados através de: (i) instrumentos de avaliação de impacto 

ambiental e (ii) instrumentos de planejamento (Figura 11).  

Figura 11. Requisitos legais aplicados ao planejamento e conservação da BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No âmbito estratégico de política estadual, a Lei estadual sobre mudanças 

climáticas de Mato Grosso do Sul nº4.555/14, discute sobre a aplicação da avalição 

ambiental estratégica no processo de desenvolvimento setorial referente as PPPs 
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aplicadas, citando como uma de suas diretrizes para a promoção da gestão sustentável a 

conservação de biomas como o Pantanal e Cerrado.  

Vale ressaltar que também não foram encontrados aspectos legais relacionados 

diretamente a conservação do Pantanal, tendo em vista que o referido bioma ainda não 

possui uma lei federal que regulamente seu território, apesar de a Constituição Federal 

estar vigente há 30 anos e considerá-lo como patrimônio nacional (GUERRA et al., 

2020a). No estado do Mato Grosso do Sul, por exemplo, a Lei nº 328/82 dispõe da 

proteção e preservação ambiental do Pantanal Sul-mato-grossense, proibindo a instalação 

de usinas sucroalcooleiras nas áreas da BAP pertencentes à Zona Alto Taquari (ZAT) e 

Zona Serra de Maracaju (ZSM), além de conceder autorização para instalação de qualquer 

outro tipo de indústria na mesma área, se ficar evidenciado que seu funcionamento não 

concorrerá ou provocará poluição ambiental no Pantanal (Art. 2), entretanto, não discorre 

de outros aspectos relacionados a conservação e planejamento da BAP ou até mesmo o 

Pantanal.  

Contudo, no ano de 2019, o governo revogou o Decreto 6.961/09 que proibia 

novos plantios de cana-de-açúcar na Amazônia e no Pantanal, para fomentar a produção 

agrícola e de biocombustíveis, provisoriamente suspenso pela Justiça Federal em abril de 

2019 e aguarda a decisão final (FERRANTE; FEARNSIDE, 2018). Em contrapartida, o 

estado do Mato Grosso, possui uma lei específica para a gestão e proteção da Bacia do 

Alto Paraguai (Lei Estadual no 8.830/08), considerando sua conservação e restrições de 

uso. Contudo, a lei supracitada protege somente a área pantaneira localizada no estado do 

Mato Grosso, composta por apenas 35% do Pantanal, não produzindo efeito legal na 

maior parcela do bioma no estado do Mato Grosso do Sul com 65% respectivamente 

(CUNHA, 2017). 

  Já no ano de 2022, foi aprovado o Projeto de Lei (PL) nº 561/2022 que altera a 

Lei nº 8.830/08, em que flexibiliza o uso de terra dentro da planície, permitindo uso das 

Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva legal para o pastoreio do gado, desde 

que não ocorra supressão de vegetação, além de facilitar a limpeza de pastagem (elimina 

a atual lista de espécies permitidas para limpeza e deixa isso a cargo de autorização da 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente-SEMA) e, também, permite a restauração de 

gramíneas nativas e áreas de reserva legal (permite a ação para evitar que outras plantas 

cresçam, favorecendo as gramíneas para pastagem) (SOS Pantanal, 2022). 

Assim, a gestão transfronteiriça dos recursos hídricos ainda é um desafio para o 

processo de planejamento, principalmente quando cada jurisdição desenvolve sua própria 
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abordagem de gerenciamento com base em suas circunstâncias geográficas, cultura 

legislativa e institucional (WORTE, 2017).  

Entretanto, algumas leis federais, naquilo que foram compatíveis, auxiliam na 

conservação do bioma, como a Lei n°12.651/2012 que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa, onde o Pantanal é designado como área de uso restrito, permitindo seu 

uso ambientalmente sustentável. No entanto, não estabelece um valor específico de 

reserva legal para áreas úmidas e nem tão pouco o real conceito de uso restrito (CUNHA, 

2017; TOMAS et al., 2019; GUERRA et al, 2020a).  

Ademais, o estado do Mato Grosso do Sul, a partir do Decreto n°14.273/ 2015, 

dispõe sobre área de uso restrito da planície inundável do Pantanal nos limites do estado, 

para prevenção e conservação da região, onde propriedades rurais do Pantanal tenham 

reserva legal de 40% nas formações de pradarias e 50% nas áreas de cerrado.  

A partir da análise dos instrumentos de planejamento pode-se identificar alguns 

programas e políticas específicas para o planejamento da bacia. No estado de Mato 

Grosso, existe o Programa de Gestão do Pantanal (Decreto n° 7.616/2006), a Política de 

Ordenamento e Planejamento Territorial do Mato Grosso (Lei estadual n° 9.523/2011), 

que atualmente está em fase de revisão, e a Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei 

n° 6.945/ 2005), que institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Mato 

Grosso que apresenta regiões da bacia com alta fragilidade ambiental, principalmente em 

áreas com proximidade ao Pantanal Mato-grossense e a Lei n° 6.758/96 que ressalta que 

as áreas alagáveis do Pantanal são consideras de interesse ecológico, que o poder 

executivo com o zoneamento ecológico econômico (ZEE) definirá as áreas para cada 

município. 

Já no estado do Mato Grosso do Sul, o programa de gestão territorial do estado 

(Lei nº 3.839/2009) discute sobre o macrozoneamento, especificando zonas de uso restrito 

para a BAP; tais como as Zona de Planície Pantaneira (ZPP), Zona Alto Taquari (ZAT) e 

Zona Serra de Maracaju (ZSM), sendo que o zoneamento do estado numa escala de 

1:250.000 ainda não foi concluído.  

Além disso, o Decreto n°14.273/15 que dispõe áreas de uso restrito na planície 

inundável do Pantanal, bem como a Política Estadual de Recursos Hídricos do estado (Lei 

estadual n° 2.406/02) que institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de 

Mato Grosso do Sul, que destaca dentre seus cenários um aumento expressivo na 

agropecuária e mineração na região da bacia. 
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Portanto, por mais que existam políticas relacionadas à gestão do meio ambiente, 

da terra, dos recursos hídricos e de mudanças climáticas na região do Pantanal, elas 

carecem das interligações necessárias para sua conservação (IORIS; IRIGARAY; 

GIRARD, 2014). A literatura tem encontrado lacunas sobre as mudanças socioambientais 

que estão ocorrendo na região, principalmente através de seus requisitos legais, como 

regulamentos e formulações de políticas que acabam apresentando deficiências nas 

legislações estaduais, que dispõe de efeitos limitados sobre a gestão e conservação da 

bacia (OLIVEIRA, 2002; SAFFORD, 2010; IORIS, 2013; DE SOUZA; IRIGARAY, 

2017; CUNHA, 2017; SCHUTZ et al., 2019). 

Dentre as iniciativas de planejamento e conservação da bacia, o Projeto de Lei 

nº 750/20115, traria a formulação de uma política específica para preservar e assegurar o 

uso sustentável do Pantanal, no entanto, o PL foi revogado e arquivado em 2018. Assim, 

há falta de um marco regulatório federal que considere as peculiaridades do Pantanal. 

Entretanto, a região da BAP e o Pantanal possuem parcerias internacionais para 

assegurar sua proteção e conservação, como o tratado da Bacia do Prata (1969); Acordo 

de Cooperação para Desenvolvimento Sustentável e Gestão Integrada da Bacia 

Hidrográfica do Rio Apa (2006) e a Convenção Ramsar de zonas úmidas de importância 

internacional, cuja as áreas úmidas que estão inscritas na lista Ramsar no país, quatro se 

encontram no Pantanal, sendo três em Mato Grosso e uma em Mato Grosso do Sul.    

No âmbito internacional, as zonas úmidas do mundo que recebem 

reconhecimento internacional pela Convenção de Ramsar sobre Zonas Úmidas de 

Importância Internacional (Convenção de Ramsar), possui critérios como: i) exige que 

cada contratante designe pelo menos um local de zona úmida em seu território para 

inclusão na lista de zonas úmidas de importância internacional, ii) reconhece os locais 

Ramsar como sendo de valor significativo não apenas para o seu país, mas para a 

humanidade como um todo, iii) fornece orientação aos empreiteiros na gestão dos locais 

Ramsar e orientação sobre o uso racional de todas as zonas húmidas, e iv) incorpora o 

compromisso do governo de tomar as medidas necessárias para garantir a manutenção do 

seu caráter ecológico e tomar medidas contra as suas ameaças (RIBEIRO et al., 2020). 

 
5 Estabelece a Política de Gestão e Proteção do Pantanal Matogrossense, abrangendo todo limite 

do Pantanal brasileiro, contendo diretrizes para conservação, planejamento e  uso sustentável de 

seus recursos. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/103831/pdf. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/103831/pdf
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/103831/pdf
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Contudo, ainda há inúmeras discussões sobre a conservação e os impactos sob o 

referido bioma, de forma que poucos países possuem políticas específicas e abrangentes 

sobre áreas úmidas, tornando-se ainda um grande desafio para seu gerenciamento 

integrado, onde muitos países ainda carecem de capacidade ou vontade política 

intersetorial para garantir que essa implementação colaborativa seja realizada 

(FINLAYSON et al., 2011). Considerando que a maioria das áreas úmidas estão sob 

efeito de leis ambientais que possuem aspectos gerais sobre sua conservação, não 

recebendo atenção adequada no cenário político dos governos nacionais (ENDTER-

WADA; KETTENRING; SUTTON-GRIER, 2020). 

A maioria das políticas ambientais estão sob contextos socioeconômicos 

complexos e distintos, de modo que as partes interessadas obtenham valores 

potencialmente conflitantes e divergentes (CHOULAK et al., 2019), a BAP está entre as 

regiões brasileiras que mais sofrem com relação às mudanças do desenvolvimento 

econômico nos últimos anos, havendo a necessidade de melhora em suas políticas 

públicas (TOMAS et al., 2019; GUERRA et al., 2020a). 

As fragilidades político-institucionais da bacia decorrem do processo decisório 

existente, que acabam formando um tripé sobre os tomadores de decisão, comunidades e 

motivação dos segmentos que interferem em seu planejamento e gestão (ANA; GEF, 

PNUMA, 2004), de forma que haja a distanciamento na estrutura de formulação de 

políticas ambientais na região, onde a sua conservação é normalmente vista como 

secundária ao desenvolvimento econômico, estando basicamente relacionadas a medidas 

sistemáticas de adaptação, principalmente na inserção de novos segmentos tecnológicos, 

como a expansão da fronteira  agrícola e de energia hidrelétrica (IORIS, 2013; 2014).  

Desta maneira, os efeitos cumulativos causados por múltiplos estressores nem 

sempre são considerados numa escala mais ampla de planejamento, como o de bacia 

hidrográfica, pois envolve inúmeras agências, estruturas regulatórias e jurisdições que 

requerem co-criação de novos ou a transformação dos arranjos institucionais existentes 

(CHILIMA et al., 2017). A situação da BAP não difere deste contexto, pois, grande parte 

da falta de implementação de instrumentos de gestão dos recursos hídricos decorre de 

aspectos associados a cultura incipiente sobre a gestão de bacias hidrográficas e o perfil 

do processo decisório existente (MMA, 2006). 
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6.2 Aspectos institucionais BAP 

Para análise dos aspectos institucionais, foi realizado um levantamento sobre as 

instituições que compõem o gerenciamento da BAP até o ano de 2020, conforme pode 

ser observado pela Figura 12. Para isso, analisou-se em duas esferas administrativas 

diferentes, no âmbito federal e estadual, sendo estes:  

i. Sistema Nacional de Recursos Hídricos (SINGREH) é um conjunto de órgão e 

colegiados que concebe e implementa a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

tendo como principal objetivo realizar a gestão do uso da água de forma prática 

e demacrática; 

ii. Conselho Nacional de Recursos Hídricos, responsável pela análise de propostas, 

deliberação de projetos, e auxilia na articulação sob o uso dos recursos hídricos;  

iii. Ministério do Meio Ambiente (MMA) e respectiva Secretaria de Recursos 

Hídricos e Ambiente Urbano (SRHQ) que auxilia no planejamento e gestão 

integrada dos recursos hídricos conforme o Decreto n° 9.672/2019; 

iv. Agência Nacional de Águas e de Saneamento Básico (ANA);  

v. Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos de Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul (CEHIDRO/MT e CERH/MS, respectivamente); 

vi. Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/MT);  

vii. Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, 

Produção e Agricultura Familiar de Mato Grosso do Sul (SEMAGRO/MS) e o 

Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL); 

viii. Comitês Estaduais de Bacias Hidrográficas de rios afluentes ao rio Paraguai.  
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Figura 12. Organização institucional do gerenciamento da Bacia do Alto Paraguai. 

 

Fonte: Elaboração própria.  

 

A BAP ainda não possui uma agência de água ou comitê para a gestão integrada, 

cuja implantação prescinde de estudos que considerem a verificação da sustentabilidade 

operacional e financeira da região (ANA, 2018). Dentre outros aspectos, discute-se muito 

em relação sobre a fragilidade político-institucional e a falta de implementação dos 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos na bacia, que contribuem para o surgimento 

de inúmeros problemas e impactos existentes (ANA; GEF; PNUMA e OEA, 2004), 

principalmente em relação ao gerenciamento dos efeitos cumulativos. 

Contudo, dentre o contexto da gestão dos recursos hídricos, no território da bacia 

existem três consórcios intermunicipais, um no estado de Mato Grosso, o Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turismo,  

"Complexo Nascentes do Pantanal" em relação ao “Pacto em Defesa das Cabeceiras do 

Pantanal” promovido em conjuntura com diversas organizações não governamentais, e 

no estado de Mato Grosso do Sul os Consórcios  Intermunicipal para o Desenvolvimento 

Sustentável da Bacia do Rio Taquari (COINTA) e  o Consórcio Intermunicipal para o 

Desenvolvimento Integrado das Bacias dos rios Miranda e Apa (CIDEMA) (MMA, 2006; 

ANA, 2018). 
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A importância dos consórcios intermunicipais para BAP está relacionada com a 

gestão ambiental e dos recursos hídricos, de forma que estimule os organismos 

municipais, sociedade civil organizada e instituições que representam os vários setores 

de usuários da água à criação de um padrão cultural que auxilie na articulação e 

mobilização dos municípios para aplicação dos princípios da gestão hídrica (ANA;GEF; 

PNUMA; OEA, 2004; ANA, 2018), possibilitando o desenvolvimento ambiental da 

região (MATO GROSSO DO SUL, 2015).  

Não obstante, os arranjos institucionais de qualquer bacia hidrográfica abrangem 

inúmeras fronteiras políticas, de recursos, de interesses e de usuários da água (CHILIMA 

et al., 2017), que dentre o uso múltiplo dos recursos hídricos existem outros órgãos, 

autarquias e empresas públicas responsáveis pela implantação e planejamento das 

vertentes de desenvolvimento selecionadas para o estudo, como navegação, mineração, 

energia e agropecuária (Figura 13).   

Considerando as mudanças recorrentes encontradas pelo setor 

público/planejamento, em especial, as mudanças de governo, esta estruturação foi 

desenvolvida no ano de 2020. 

Figura 13. Organização das instituições federais presentes na BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 
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A organização institucional no âmbito federal das vertentes de desenvolvimento 

selecionadas na área de transporte, se dá pelo Ministério de Infraestrutura que dentre suas 

competências, coordena assuntos relacionados as políticas nacionais nos setores 

aquaviário e de portos, além da participação do planejamento estratégico de implantação 

e definição de programas de transporte, que dentre suas entidades existem autarquias 

como o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT) e Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários -ANTAQ (BRASIL, 2019), a administração e 

gestão de infraestrutura do sistema hidroviário do Paraguai é realizada pela 

Administração Hidroviária do Paraguai – AHIPAR - vinculada ao DNIT, além da 

instalação portuária que está sob a gestão da ANTAQ com unidade regional em Corumbá 

(URECO). 

As fontes de energia e mineração são coordenadas pelo Ministério de Minas e 

Energia, cuja, secretarias de planejamento e desenvolvimento energético e secretaria de 

geologia, mineração e transformação mineral são responsáveis por conduzir estudos e 

estratégias para o planejamento energético e minerário. A autarquia responsável pela 

regulação do setor elétrico brasileiro é realizada pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), que tem como um dos seus objetivos implementar políticas e diretrizes 

para exploração de energia elétrica e ao aproveitamento de potenciais hidráulicos, além 

de promover outorgar de concessão, permissão e autorização de empreendimentos 

hidrelétricos (ANEEL, 2020), já a autarquia responsável pelo processo minerário é a 

Agência Nacional de Mineração (ANM) que tem como principais atribuições a pesquisa 

mineral, lavra, garimpos, extração de materiais para construção civil, fósseis, água 

mineral e emissão do Certificado Kimberley. O setor agropecuário está sob administração 

federal do Ministério de Agricultura, pecuária e abastecimento responsável pela gestão e 

fomento da agropecuária no país. 

A estrutura institucional composta pelos estados do Mato Grosso e Mato Grosso 

do Sul, é realizada por secretarias específicas para cada setor de energia, mineração, 

transporte aquaviários, portos e o setor agropecuário. A principais instituições do estado 

de Mato Grosso estão vinculados a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico6 

e Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão7 que dispõe de secretarias e 

superintendências de gestão para áreas analisadas, assim como, o estado de Mato Grosso 

do Sul que possui a Secretaria de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Produção e 

 
6 Disponível em: http://www.seplan.mt.gov.br/estrutura_organizacional 
7 Disponível em:http://www.seplan.mt.gov.br/estrutura_organizacional 

http://www.seplan.mt.gov.br/estrutura_organizacional
http://www.seplan.mt.gov.br/estrutura_organizacional
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Agricultura Familiar (SEMAGRO)8, Secretaria de Estado de Infraestrutura (SEINFRA) 

9e a Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul 

(AGEPAN)10, Figura 14.  

 

Figura 14. Organização das instituições estaduais presentes na BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Normalmente, as estruturas institucionais e jurisdições de planejamento dividem 

as responsabilidades pelo gerenciamento dos recursos hídricos com base em componentes 

específicos, como disponibilidade hídrica, qualidade e quantidade da água, infraestrutura 

 
8 Disponível em:http://www.semagro.ms.gov.br/wp-content/uploads/ 
9 Disponível em: http://www.seinfra.ms.gov.br/institucional-2/ 
10 Disponível em: http://www.agepan.ms.gov.br/terminal-hidroviario-interior/ 

http://www.semagro.ms.gov.br/wp-content/uploads/
http://www.seinfra.ms.gov.br/institucional-2/
http://www.agepan.ms.gov.br/terminal-hidroviario-interior/
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de abastecimento e aspectos físicos-bióticos, fazendo com que os impactos causados pelas 

políticas de desenvolvimento não sejam avaliados e gerenciados de forma holística, de tal 

forma que não haja iniciativas para avaliação e gerenciamento de efeitos cumulativos ao 

nível de bacia hidrográfica (SCHINDLER; DONAHUE, 2006; CHILIMA et al., 2013). 

Dado que as atividades de desenvolvimento são consideradas a partir de projetos 

individuais, com pouca ou nenhuma consideração dos efeitos cumulativos de ações de 

planejamento e desenvolvimento passadas, presentes ou futuras, faz com que haja o 

distanciamento com o contexto mais amplo da tomada de decisão (SHEELANERE; 

NOBLE; PATRICK, 2013), onde raramente os planejadores e formuladores de políticas 

considerem os efeitos cumulativos de múltiplos estressores em bacias hidrográficas 

(SCHINDLER; DONAHUE, 2006).  

Tendo em vista que a região da BAP ainda não conta com um zoneamento 

ambiental que proporcione apoio a tomada de decisão e dê o direcionamento correto para 

execução de projetos e atividades, além da própria gestão dos recursos hídricos (MMA, 

2006), cabe a a necessidade de instrumentos de gestão ambiental (ANA et al., 2004).  

6.3  Análise das políticas, planos e programas da região da BAP 

A partir da análise dos PPPs em relação as suas características e seu escopo, 

pode-se notar que dos 54 PPPs analisados (Apêndice I), 33 estavam associados com 

medidas de planejamento, conservação e expansão a longo prazo da BAP e/ou Pantanal, 

havendo uma predominância de PPPs no âmbito federal com foco em 

serviços/infraestrutura, e no âmbito estadual houve PPPs relacionados ao planejamento e 

gestão da bacia (Tabela 5). 

Tabela 5. PPPs analisados (continua). 

Âmbito 

adminis-

trativo 

Nível 

estratégico 

Ano Estado Medidas  Nome 

 

 

 

Federal 

 

 

Políticas 

1991 - Serviços e 

Inf. 

Política Agrícola 

1997 - Planej. 

Gestão 

Política Nacional de Recursos Hídricos 

2009 - Planej. 

Gestão 

Política Nacional sobre as Mudanças 

Climaticas 

2010 - Serviços e 

Inf. 

Diretrizes da Política Nacional de Transporte 

Hidroviário 

2019 - Planej. 

Gestão 

Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional 
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Tabela 5. PPPs analisados (continuação). 

Âmbito 

adminis-

trativo 

Nível 

estratégico 

Ano Estado Medidas  Nome 

 

 

 

Federal 

 

 

 

 

Planos/ 

programas 

2006 - Planej. 

Gestão 

Plano Estratégico Nacional de Áreas 

Protegidas  

2011 - Serviços e 

Inf. 

Plano Nacional de Mineração 

2012 - Serviços e 

Inf. 

Plano Nacional de Logistica de Transporte 

2013 -- Serviços e 

Inf. 

Plano Nacional de Integração Hidroviária- 

BAP 

2013 - Serviços e 

Inf. 

Plano Hidroviário Estratégico 

2016 - Planej. 

Gestão 

Programa Nacional de Fortalecimento dos 

Comitês de Bacias Hidrográficas 

2018 - Serviços e 

Inf. 

Plano Decenal de Expansão de Energia 2027 

2019 - Serviços e 

Inf. 

Plano Decenal de Expansão de Energia 2029 

2019 - Serviços e 

Inf. 

Projeções do Agronegócio 

 

 

 

BAP 

 

 

Planos/ 

programas 

1992 - Planej. 

Gestão 

Plano de Conservação da Bacia do Alto 

Paraguai  

2004 - Planej. 

Gestão 

Programa de Ações estratégicas para o 

gerenciamento integrado do Pantanal e da 

Bacia do Alto Paraguai 

2015 - Planej. 

Gestão 

Plano de Recurso Hídrico do Rio Miranda 

2018 - Planej. 

Gestão 

Plano  de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica do Rio Paraguai 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estadual 

 

 

 

 

 

 

 

 

Política  

1996 MT Planej. 

Gestão 

Políticas Estadual de gestão e proteção à Bacia 

do Alto Paraguai 

1997 MT Planej. 

Gestão 

Política Estadual de Recursos Hídricos  

2002 MS Planej. 

Gestão 

Política Estadual de Recursos Hídricos  

2011 MT Serviços e 

Inf. 

Política de Planejamento e Ordenamento 

territorial do estado de Mato Grosso 

2014 MS Planej. 

Gestão 

Política Estadual de mudanças climáticas 

2017 MT Planej. 

Gestão 

Política Estadual de mudanças climáticas 

 

Planos/ 

progrmas  

1999 MS Serviços e 

Inf. 

Programa de Desenvolvimento da Produção 

Agropecuária-MS 

2003 MT Serviços e 

Inf. 

Plano de Desenvolvimento de Mato Grosso 

2009 MT Planej. 

Gestão 

Plano Estadual de Recursos Hídricos de Mato 

Grosso 

2010 MS Planej. 

Gestão 

Plano Estadual de Recursos Hídricos 

2012 MT Serviços e 

Inf. 

Plano de Longo Prazo de Mato Grosso- Macro-

objetivos, metas globais, eixos estratégicos, 

estratégias e linhas estruturantes 
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Tabela 5. PPPs analisados (conclusão). 

Âmbito 

adminis-

trativo 

Nível 

estratégico 

Ano Estado Medidas Nome 

 

Estadual 

 

Planos/ 

progrmas 
2015 MS Serviços e 

Inf. 

Plano Estadual de Logistica e Transporte de 

MS 

2017 MT Planej. 

Gestão 

PROCOMITES MT 

2017 MS Planej. 

Gestão 

PROCOMITES MS 

2019 MS/ 

MT 

Serviços e 

Inf. 

Plano  Regional de desenvolvimento  do Centro 

Oeste 2020-2030 

Legenda: Planej. Gestão (Planejamento e gestão); Serviços e Inf. (Serviços e infraestrutura). Fonte: Elaboração própria. 

 

A coleta dos dados possibilitou verificar a condição presente da bacia e os 

potenciais impactos decorrentes dos PPPs analisadas, além de explorar as projeções de 

desenvolvimento econômico influenciadas pelas atividades selecionadas pelo estudo, 

possuindo diferentes tempos de implantação, se sobressaindo o ano de 2030. O ano 2030 

se justifica pelo fato de possuir maior quantidade de PPPs correspondentes as vertentes 

de desenvolvimento estudadas, conforme pode ser observado pelo Quadro 2.  

 

Quadro 2- Linha do tempo para projeção dos PPPs na região da BAP. 

 

PPPs 

ANO DE IMPLANTAÇÃO 

20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 

Plano Nacional de Integração Hidroviária- BAP 

– PNIH BAP 

            

Plano Hidroviário Estratégico- PHE             

Plano Nacional de Mineração- PNM             

Plano decenal de Expansão de Energia -2029- 

PDE 

            

Plano decenal de Expansão de Energia 2027- 

PDE 

            

Projeções do Agronegócio — PA             

Plano estadual de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica do Rio Paraguai – PRH Paraguai 

            

Fonte: Elaboração própria. 

Ademais, foi realizada em paralelo a análise das PPPs uma revisão de literatura 

sobre os principais impactos ambientais da região da bacia e seus cenários prospectivos, 
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que tiveram como horizonte temporal 2050, Quadro 3. Cabe ressaltar que foram 

selecionados somente os principais artigos que deram suporte para a criação dos cenários.  

 

Quadro 3- Análise temporal através da revisão de literatura dos principais artigos 

analisados 

Vertentes de 

desenvolvimento 

Autores Ano temporal 

 

 

Agropecuária 

Guerra et al., (2020b) 2050 

Louzada et al., (2021) 2058 e 2095 

Cunha et al., (2021) 2100 

Roque et al., (2021) 2050 

Silva et al., (2011) 2050 

Guerra et al., (2020a) 2050 

Guerra et al., (2021c) 2050 

 

Mudanças climáticas 

Marengo; Alves; Torres (2016) 2071-2100 

Llopart; Reboita; Rocha (2020) 2071-2100 

 

 

 

Aproveitamentos 

hidrelétricos 

Oliveira; Peláez; Agostinho, (2021) 2020 em diante 

Ely et al., (2020) 2030 em diante 

Fantin-Cruz et al., (2020)  2030 em diante 

Campos et al., (2020) 2030 em diante 

Peluso et al., (2022) 2100 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Dessa forma, através das análises dos PPPs e revisão de literatura, o ano 

selecionado foi 2050 por haver maiores projeções de desenvolvimento na bacia. Assim, 

como os PPPs destacados no Quadro 2 e 3 são os que indicam diretamente projeções de 

desenvolvimento para a região da bacia, e podendo-se observar como a região poderá ser 

afetada por atividades selecionadas comprometendo diretamente os VEC.  

Assim sendo, esta primeira análise dos PPPs possibilitou no processo de 

verificação as menções de ações estratégicas que incidem sobre os VEC e, como se 

destacavam através dos seus objetivos, escopo, monitoramento e recomendações 

resultando em matriz de análise dos planos (Quadro 4).  
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Quadro 4- Matriz de identificação dos PPPs em relação às ações estratégicas que incidem sobre os VEC 

Tipos de PPPs

Planos 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Tipos de medida O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R O E M R

Planejamento 

Gestão 

Conservação 

Legendas

Critérios de análise Planos e Programas (PPPs):

Encontrado- Compreendido no texto e tratado de forma clara e direta PNLT- Plano Nacional de Logistica de Transporte 

Não encontrado- Não mencionado no corpo do texto dos PPs PNIH-BAP- Plano Nacional de Integração Hidroviária- BAP

PHE- Plano Hidroviário Estratégico 

PNM- Plano Nacional de Mineração 

PDE- Plano Decenal de Energia

Unidade de análise Proj. Agro- Projeções do Agronegócio

O Objetivos PCBAP- Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai

E Escopo PRHRM- Plano de Recurso Hídrico do Rio Miranda

M Monitoramento PAE- Programa de Ações estratégicas para o gerenciamento integrado do Pantanal e da Bacia do Alto Paraguai

R Recomendações PRH Paraguai- Plano  de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Rio Paraguai

Perdas de espécies da fauna e flora

Aproveitamentos hidrelétricos 

Navegação 

Biodiversidade 

Serviços ecossistêmicos 

Habitats

PDE 2029PNLT PROJ. AGRO

Mineração

Agropecuária

PNIH-BAP PHE PNM

Implícito- Verificado de forma indireta a partir de análise de conteúdo e de diretrizes 

associadas, não sendo tratado diretamente no texto

Desenvolvimento 

ANÁLISE DAS PPPs 

Água

Ar

Impacto em comum

PRHRM PAE PRH Paraguai

Planos específicos BAP

Solo

Planos Federais 

PCBAPPDE2027

Fonte: Elaboração própria. 
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O Quadro 4 aponta distribuições variadas dos planos em relação às ações 

estratégicas das vertentes de desenvolvimento selecionadas, mostrando principalmente 

que temas como serviços ecossistêmicos, habitats e perdas de espécies de fauna e flora, 

quase não são citados, mesmo em planos específicos da BAP.  

Cabe destacar, que os temas supracitados, foram encontrados a através de 

medidas voltadas a ações de conservação no PAE (Programa de Ações Estratégicas para 

o Gerenciamento Integrado do Pantanal e da Bacia do Alto) e PRH Paraguai, por serem 

PPPs orientadas para o gerenciamento e planejamento da bacia.  

Dessa forma, apesar do Pantanal não ter avançado em relação às suas políticas 

ambientais transfronteiriças, se comparado com outros biomas, como Amazônia, Chaco 

e os Andes (IORIS et al., 2014), alguns mecanismos de conservação são importantes 

para sua integração numa gestão mais eficiente, como o PRH Paraguai (Plano de 

Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Rio Paraguai), sendo este um instrumento 

significativo para seu planejamento e gestão.  

Além disso, observou-se através da categoria impacto em comum, temas como 

mineração, navegação e agropecuária foram citados em planos específicos da bacia, como  

PCBAP (Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai), RH Paraguai (Plano de 

Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Rio Paraguai) incluindo o tema 

aproveitamentos hidrelétricos e PAE, todos com menções em seu escopo ou 

monitoramento, através de ações de planejamento e gestão. 

Não obstante, planos como o PNLT (Plano Nacional de Logistica de Transporte), 

PNIH -BAP (Plano Nacional de Integração Hidroviária da BAP) e Plano Hidroviário 

Estratégico (PHE) específicos da área de navegação, tiveram a inclusão mesmo que 

implícita de áreas como agropecuária e mineração, tendo em vista que o transporte 

hidroviário facilita  e otimiza a logística da economia brasileira  para a movimentações 

das cargas derivadas de insumos de mineração e agricultura.  

Apesar da adoção da BAP como unidade de planejamento e gerenciamento ainda 

constituir um grande desafio, especialmente pela consideração de suas particularidades 

(MMA, 2006), a bacia deve ser gerenciada de maneira integral compreendendo as inter-

relações entre os ecossistemas. Entretanto, ainda há dificuldades de ações coordenadas 

e conjuntas entre sociedade civil organizada e instituições governamentais para 

implementação de ações estratégicas (ANA et al., 2004; MARCHETTO et al., 2018), 

especialmente quanto às políticas de desenvolvimento que vêm sendo implementadas 

de maneira recorrente na região.  
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7 POTENCIAIS EFEITOS CUMULATIVOS SOBRE OS COMPONENTES 

AMBIENTAIS DA BACIA DO ALTO PARAGUAI  

Na busca pelo melhor entendimento sob o contexto da BAP e as implicações 

ambientais decorrentes às diversas fontes de pressão e seus efeitos cumulativos 

associados, foram identificados primeiramente as características-chave da bacia através 

de revisão bibliográfica, análise de relatórios e consulta às PPPs da região, conforme a 

Quadro 5. 
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Quadro 5. Características-chave da biodiversidade e recursos hídricos da BAP (continua). 

 

Nível 

 

Características-chave da biodiversidade local e Recursos Hídricos 

Atividades que influenciam: 

 

Biorregião 

A bacia do Alto Paraguai está dividida em duas grandes unidades hidrográficas, o Pantanal (cerca de 36% da bacia) e a 

Planalto Paraguai (ANA, 2015).  A região do Pantanal brasileiro é formado através de um mosaico sazonalmente dinâmico 

e complexo através de habitats aquáticos, semi-aquáticos e terrestres, com vegetações savânicas, aquáticas, assim como 

florestas de várzea (ABDON et al., 1998; POTT; POTT, 2000; CAMARGO; FISCHER, 2011; NUNES DA CUNHA; 

JUNK, 2011; EVANS; COSTA, 2013; EVANS et al., 2014; ALHO). 

Além disso, a BAP possui influência biogeográfica por outros biomas, como o Cerrado ao leste, a Amazônia ao norte e o 

Chaco a sudoeste, suas nascentes formam-se no Planalto, com domínio do bioma Cerrado e fluem para a planície de 

inundação Pantanal (ANA; GEF; PNUMA; OEA, 2004). 

 

 

-Pecuária e agricultura 

intensiva;  

-Renovação de pastagens e 

novos lotes através de 

queimadas ilegais;  

- Agricultura a partir do uso de 

pesticidas e agrotóxicos;  

 

 

- 

 

 

 

 

Ecossistema 

A BAP possui 3.400 espécies de plantas superiores, sendo 1.863 fanerógamas no Pantanal; 400 espécies de peixes 

correspondendo a 263 no Pantanal; 179 espécies de repteis sendo  85 no Pantanal mais 94 ocorrendo do Planalto; 80 

espécies de anfíbios equivalente a 35  no Pantanal e mais 45 ocorrendo no Planalto;  661 espécies de aves que corresponde 

a 444 na parte inundável do Pantanal; além de  195 espécies de mamíferos  das quais 132 ocorrem no Pantanal e mais 63 

são encontradas no Cerrado do entorno (ANA; GEF; PNUMA; OEA, 2003). 

Alguns autores citam que somente o Pantanal abriga mais de 2.000 espécies de plantas; 582 espécies de pássaros; 132 

espécies de mamíferos; 113 espécies de répteis e 41 espécies de anfíbios (ALHO; CAMARGO; FISCHER, 2011; ALHO, 

2008) e populações de espécies ameaçadas de extinção como exemplo, a grande arara azul (Anodorhynchus hyacinthinus), 

a ariranha (Pteronura brasiliensis), onça (Panthera onca) e veado-do-pantanal (Blastocerus dichotomus) entre outros 

(CAMPOS; MAGNUSSON, 1995; HARRIS et al., 2005; BRITSKI et al., 2007; LEUCHTENBERGER; MOURÃO, 

2008, MOURÃO et al., 2000, 2010). 
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Quadro 5. Características-chave da biodiversidade e recursos hídricos da BAP (continuação). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nível 

 

Características-chave da biodiversidade local e Recursos Hídricos 

 

Atividades que influenciam: 

 

 

 

 

 

Serviços 

ecossistêmicos 

Dezessete tipos de serviços ecossistêmicos foram identificados por Constanza et al., (1997), sendo que o Pantanal 

brasileiro é uma bacia hidrográfica de valor único para os serviços ecossistêmicos globais (SEIDL; MORAES, 2000), 

apresentando serviços ecossistêmicos como, serviços geofísicos em nível de paisagem (regulação de gases e climática,  

serviços hidrológicos, como purificação de água plantas aquáticas, recarga de lençóis freáticos, abastecimento de água e 

tamponamento de descarga); serviços biogeoquímicos em nível de ecossistema (ciclagem de nutrientes, decoada, 

renovação biogeoquímica e tratamento de resíduos; serviços ecológicos em nível de comunidade (polinização, controle 

biológico, cadeias alimentares aquáticas e terrestres), serviços ecológicos em nível populacional (recursos genéticos e 

biodiversidade); serviços sociais (diversidade cultural e estética) (JUNK et al., 2006; WANTZEN et al., 2008; 

CALHEIROS; OLIVEIRA; PADOVANI, 2012; JUNK; CUNHA, 2012; BERNAL; MITSCH, 2013; IORIS, 2013; 

SCHULZ et al., 2015; SERRATI, 2018). 

 

 

Áreas 

protegidas 

A região da BAP possui cerca de 120 unidades de conservação, categorizadas como municipais, estaduais e federais 

abrangendo 7% do seu território.  As terras indígenas ocupam 2,3% da bacia, com 29 terras em seu domínio, a partir de 

povos de etnias Guató, Pareci, Bororo, Umutina, Nambiquara, Bakairi, Chiquitano, Terena, Kadiwéu, Kiniknau e 

Guaraní-Kaiowá (ANA et al., 2018). 
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Quadro 5. Características-chave da biodiversidade e recursos hídricos da BAP (continuação). 

 

 

 

Nível 

 

Características-chave da biodiversidade local e Recursos Hídricos 
 

Atividades que influenciam: 

 

 

 

Áreas de 

interesse de 

conservação 

internacional 

A BAP possui importância em sua conservação através de projetos e estudos, como:  

▪ Projeto Bacia do Prata (1968 -1970) - Estudo para sua planificação e desenvolvimento foram coordenados pela  

Organização dos estados americanos (OEA);  

▪ Estudo Hidrológico da Bacia do Alto Paraguai (Pantanal) (1973) – conduzido pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD);  

▪ Estudo de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Alto Paraguai (EDIBAP) (1977 – 1989) foi desenvolvido 

através do acordo entre o governo brasileiro PNUD e a OEA como organismo executor;   

▪ Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai – PCBAP (1991-1996), coordenado pelo Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), com recursos de empréstimo do Banco Mundial (BM) e apoio operacional do PNUD 

(ANA/GEF/PNUMA/OEA, 2004). 

Além destes projetos e estudos, existem quatro sítios Ramsar localizados no Pantanal brasileiro:  

Parque Nacional do Pantanal Matogrossense; Reserva Particular do Patrimônio Natural SESC Pantanal; Taimã Estação 

ecológica; Reserva Particular do Patrimônio Natural Fazenda Rio Negro. Além do Pantanal ser considerado Reserva da 

Biosfera e Patrimônio Nacional (RIBEIRO et al., 2020). 

- Extração de minérios que 

contaminam as águas com 

metais pesados;  

-Introdução de espécies 

exóticas; 

- Processos agropecuários que 

causam erosão do solo e 

desmatamento; 

-Construção, instalação e 

operação de aproveitamentos 

hidrelétricos; 

- Silvicultura; 

 

 

 

Hábitats 

Insubstituíveis  

Dentre habitats insubstituíveis de grande relevância para a bacia, está o Pantanal, que faz parte das suas dimensões, o 

Pantanal que compreende 3% das áreas úmidas do mundo e também por ser um refúgio de vida selvagem, por ser 

considerado centros de especiação pelo desenvolvimento de adaptações morfológicas, anatômicas e fisiológicas, bem 

como traços de história de vida de alguns invertebrados específicos, influenciando de várias formas a diversidade de 

espécies de habitats na planície e planalto (POTT; POTT, 2004; JUNK et al., 2012). Além de possuir densas populações 

de animais, como a maior concentração de crocodilos do mundo, com aproximadamente 10 milhões de jacarés, além da 

onça-pintada, o maior felino das Américas e a arara-azul (WWF, 2021).  
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Quadro 5. Características-chave da biodiversidade e recursos hídricos da BAP (conclusão). 

 

Nível 

 

Características-chave da biodiversidade local e Recursos Hídricos 

 

Atividades que influenciam: 

 

 

 

 

Comunidades: 

Rotas 

migratórias  

Existem 23 espécies de peixes migratórios de longa distância (> 100 km) no Pantanal, incluindo algumas das espécies 

mais abundantes e também importantes para a pesca artesanal, comercial e recreativa (RESENDE, 2003; AGOSTINHO 

et al., 2004; RESENDE, 2011). Dessas, doze são espécies pertencem à ordem caraciforme (characinos) e 11 pertencem 

à ordem siluriforme (bagres) (CAMPOS et al., 2020).   

Além disso, existem  espécies de aves migratórias na bacia, algumas que ocorrem especificamente na BAP como um todo 

e outros somente no Pantanal, como  o caboclinho-do-sertão (Sporophila nigrorufa) ocorre em restritas áreas da Bolívia 

e Bacia do Alto Paraguai e o  Rei-do-bosque (Pheuctictus aureoventris)  ocorrendo na BAP e seu entorno, incluindo 

regiões como Pontes e Lacerda, Arraial das Lavrinhas, Engenho do Capitão Gama, Cáceres, Porto Limão, 

Transpantaneira, Serra do Amolar, Maciço do Urucum, RPPN Fazenda Rio Negro, Fazenda Caiman e Miranda (NUNES; 

TOMAS, 2008). Ademais, algumas espécies migratórias seguem em sentido ao Pantanal como espécies de aves aquáticas 

conhecidas por migrar para o sul, em áreas úmidas do Estado do Rio Grande do Sul ou para as terras baixas do Rio Paraná 

e também aves terrestres dos Neotrópicos (PINHO et al., 2017).  

Segundo Nunes e Tomas (2004) foram listadas 133 espécies diferentes de aves distribuídas em 32 famílias, com 

ocorrência na planície do Pantanal que realizam deslocamentos migratórios, com mais famílias mais abundantes 

Tyrannidae, com 34 espécies (25,5%), Scolopacidae com 15 espécies (12%) e Anatidae, com 12 espécies (9%). Existindo 

aves limícolas, limícolas neárticas, neotropicais.  Aves limícolas pertencentes a locais como lagoas (regionalmente 

chamadas de baías) de água doce e salina que ocorrem na porção centro-sul do Pantanal (região na Nhecolândia), ou 

alagadiças com corpos d´água lodosos, em áreas com gramíneas de baixo porte, áreas úmidas junto aos rios ou áreas 

alagadiças com arbustos e florestas como exemplo, o Quero-quero (Vanellus chilensis), Batuirucu (Pluvialis dominica), 

Pernilongo-de-costas-negras (Himantopus mexicanus), Maçarico-grande-de-perna-amarela e Maçarico-de-perna-amarela 

(Tringa melanoleuca e T. flavipes), já as aves limícolas neárticas podem ser encontradas em todo Pantanal ou 

principalmente associado aos grandes rios das porções norte e central, Nhecolândia e/ou nas Baías e Salinas, como 

Maçarico-pintado (Actitis macularius), Maçarico-solitário (Tringa solitária), Maçarico-de-bico-virado (Limosa 

haemastica), Vira-pedra (Arenaria interpres), Maçarico-galego (Numenius phaeopus) e as espécies neotropicais que são 

registradas no baixo rio Cuiabá e Rio Negro, ambientes alagadiços com gramíneas altas e áreas úmidas ribeirinhas, ao 

longo dos principais rios, hábitats alagadiços, na porção central do Pantanal, Cáceres, Paiaguás, Poconé, áreas úmidas 

próximas ao rio Paraguai e à região do Negro, Negro e Miranda/Aquidauna, como exemplo de aves Biguá (Phalacrocorax 

brasilianus), Biguá-tinga (Anhinga), Garça-moura (Ardea coccoi), Garça-branca-grande (Ardea alba), Garça-branca-

-Pesca predatória e ilegal; 

- Urbanização; 

-Dragagem nas bacias dos rios 

para o processo hidroviário; 
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Fonte: Elaborado própria. 

 

pequena (Egretta thula), Garça-vaqueira (Bubulcus ibis), Socó-boi (Tigrisoma lineatum), Tuiuiú (Jabiru mycteria), 

Curicaca (Theristicus caudatus) entre outros (WWF, 2008). 
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A identificação das características-chave da bacia proporcionou observar os 

potenciais efeitos cumulativos sob os componentes ambientais selecionados, 

caracterizados inicialmente a partir de uma análise causal entre atividade e impacto, 

possibilitando a identificação dos impactos diretos e indiretos que se encontram na região, 

conforme pode ser observado pelo Quadro 6.   

Quadro 6. Potenciais impactos cumulativos da Bacia do Alto Paraguai (continua). 

 

 

Atividade 

Impactos 

decorrentes 

atividades 

desenvolvidas 

na bacia 

 

Fonte 

geradora de 

impacto 

Componente 

ambiental de 

interesse  

Potenciais impactos 

cumulativos na bacia 

Agropecuária Aumento da 

carga de 

sólidos nos 

canais fluviais 

Remoção da 

cobertura 

vegetal e erosão 

do solo 

Disponibilidad

e dos recursos 

hídricos  

 Mudança da paisagem 

fluvial pelo aumento da 

quantidade de sedimentos em 

suspensão no leque aluvial e 

aceleramento do processo de 

avulsão1, 2, 3 

Agropecuária Perda do 

habitat local 

Implantação de 

áreas para 

cultivo e 

pecuária. 

Biodiversidade Redução da diversidade 

biológica dos biomas 

Cerrado e Pantanal que 

compõem a bacia 4, 5, 6. 

Agropecuária Dispersão de 

compostos 

químicos e 

partículas de 

aerossóis 

derivados as 

queimadas 

(CO2, CH4 e 

NOx). 

Queimadas a 

partir de ações 

antrópicas para 

renovação de 

pastagens.  

Biodiversidade Alteração do ciclo 

biogeoquímico e dinâmica de 

nutrientes 7,8. 

Aproveitamentos 

Hidrelétricos 

Impedimento 

da migração de 

espécies de 

peixes na época 

da desova 

Alteração do 

fluxo 

hidrológico 

Disponibilidad

e dos recursos 

hídricos 

Mudança no comportamento 

e reprodução dos organismos 

aquáticos 9,10,11,12,13. 

Aproveitamentos 

Hidrelétricos 

Perda na 

descarga de 

nutrientes e 

material em 

suspensão. 

Modificação no 

pulso de 

inundação  

Disponibilidad

e dos recursos 

hídricos 

Alteração na ciclagem de 

nutrientes dos processos 

biológicos e biogeoquímicos 

dos corpos d'água 14,15,10. 

Empreendimentos 

minerários  

Mudança do 

curso natural 

do rio 

Erosão do solo 

pelo 

processamento 

de minério 

Disponibilidad

e dos recursos 

hídricos 

 Degradação das áreas 

ribeirinhas 16,17. 

Navegação  

 

Mudança do 

curso natural 

do rio pelo 

decorramento e 

dragagem 

Realinhamento 

e Canalização 

do rio 

Disponibilidad

e dos recursos 

hídricos 

Alteração do pulso hídrico do 

ecossistema pantaneiro 18,19 
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Quadro 6. Potenciais impactos cumulativos da Bacia do Alto Paraguai (conclusão). 

 

 

Atividade 

Impacto 

decorrentes 

atividades 

desenvolvidas 

na bacia 

 

Fonte 

geradora de 

impacto 

Componente 

ambiental 

valorado  

Potenciais impactos 

cumulativos na bacia 

Urbanização, 

Mineração e uso 

de agrotóxicos 

Degradação da 

qualidade da 

água 

 

 Disponibilidade 

dos recursos 

hídricos 

Contaminação por metais 

pesados em diferentes níveis 

trópicos da bacia5,20, 21.  

Aproveitamento

s Hidrelétricos e 

Agropecuária 

Alteração do 

fluxo de 

matéria e 

energia nos 

ambientes 

aquáticos do 

Pantanal 

Modificação 

na morfologia 

do rio a partir 

da 

implantação 

de 

aproveitament

os 

hidrelétricos e 

também 

através de 

queimadas 

para 

renovação de 

pastagens 

Disponibilidade 

dos recursos 

hídricos 

Alteração da magnitude e 

duração do fenômeno “

decoada”22,23,24 

Agropecuária Invasão de 

espécies 

exóticas 

Mudança do 

uso do solo 

pela 

substituição 

de pastagens 

por novas 

gramíneas 

Biodiversidade Redução da biodiversidade e 

dos serviços ecossistêmicos no 

Pantanal25,26 

Agropecuária   Alterações na 

intensidade e 

duração do 

regime de 

inundações 

Remoção da 

cobertura 

vegetal e 

erosão do solo 

Biodiversidade Interferência no movimento 

sazonal de animais entre o 

planalto e planície27,28 

Agropecuária   Homogeneizaç

ão da 

comunidade 

florestal 

Ocupação de 

áreas 

florestadas 

para 

transformação 

em pastagens 

Biodiversidade Diminuição de interação entre 

espécies e comunidades 

ecológicas e diminuição na 

dispersão de alimentos, 

cobertura e locais de 

nidificação5,8,29 

Aproveitamento

s Hidrelétricos  

Diminuição da 

conectividade 

dos sistemas 

ecológicos que 

afetam a 

migração 

reprodutiva de 

peixes 

Criação de 

barramentos 

para 

instalação de 

hidrelétricas 

Disponibilidade 

dos recursos 

hídricos 

Redução da produção 

pesqueira30,2,9 

Agropecuária   Sedimentação 

dos canais 

fluviais 

Remoção da 

cobertura 

vegetal  

Disponibilidade 

dos recursos 

hídricos 

Deslocamento de comunidades 

ribeirinhas em algumas regiões 

do Pantanal27,29, 
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[1] MIRANDA et al., 2018; [2] WANTZEN et al., 2008; [3] FERREIRA et al., (1994); [4] TEWS et al., (2004); [5] 

TOMAS et al., (2009); [6] EVANS et al., (2014); [7] FREITAS et al., (2005); [8] SOUZA et al., (2018); [9] ALHO, 

(2008); [10] ALHO; SABINO, (2011); [11] ALHO; REIS, (2017); [12] WWF (2018); [13] CALHEIROS; 

CASTRILON; BAMPI (2018); [14] JUNK, (2001);[15] CALHEIROS et al, (2009); [16] TUCCI (1999); [17] ALHO 

(2011);[18] ANA, (2015);  [19] ALHO; VIEIRA, (1997); [20] RICHTER et al., (2019); [21] TOMAS et al., (2019) 

[22]; ZERLOTTI; SANTANA; CALHEIROS, (2011); [23] CALHEIROS; OLIVEIRA, PADOVANI,(2012); [24] 

PIVETTA, (2020); [25] SANTOS et al., (2020); [26] FANTIN-CRUZ et al., (2015); [27] ROQUE et al., (2016); [28] 

BERGIER et al., (2018);[29] SHULZ et al, (2019); [30] JUNK; CUNHA, (2005); [31] ASSINE et al., (2016);[32] 

IDE et al., (2012). Fonte: Elaboração própria. 

Dessa forma, conforme se verifica a partir do levantamento das características da 

BAP e seus potenciais impactos, biodiversidade e disponibilidade de recursos hídricos são 

componentes ambientais relevantes e foram escolhidos para serem trabalhados neste 

processo como indicativo para avaliar os efeitos cumulativos.  

8  CARACTERIZAÇÃO DOS COMPONENTES AMBIENTAIS DE INTERESSE 

8.1  Biodiversidade  

Com os processos erosivos e o aumento da sedimentação dos canais fluviais, 

além da perda do habitat local desencadeados pela expansão agropecuária, considerou-se 

a acumulação de impactos provenientes da alteração do sistema ecológico principalmente 

por meio da degradação da vegetação decorrentes a diversas atividades realizadas na 

bacia. 

A partir da sua localização fitogeográfica, a vegetação da BAP é caracterizada 

por quatro domínios diferentes: Floresta amazônica, a savana tropical do Cerrado, a 

savana do Chaco e Mata Atlântica (POTT; POTT, 2004). Dentre estes biomas, o Cerrado 

e o Pantanal são os que ocupam a maior parte da bacia, com 50% e 41% respectivamente, 

além de em cerca 120 unidades de conservação, ocupando 7% do seu território, 

categorizadas como municipais, estaduais e federais, além de possuir 29 terras indígenas, 

que ocupam 2,3% da bacia, composta por 11 povos diferentes: Guató, Pareci, Bororo, 

Umutina, Nambiquara, Bakairi, Chiquitano, Terena, Kadiwéu, Kiniknau e Guaraní-

Kaiowá (ANA et al., 2018), conforme pode ser observado pela Figura 15. 
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Figura 15. Unidades de conservação e terras indígenas localizadas na BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A expansão do agronegócio juntamente com o desenvolvimento de 

infraestrutura, baixa proteção legal e incentivos limitados, faz com que o Cerrado, um dos 

principais biomas da bacia, esteja correndo grandes riscos ambientais. Apesar de sua 

grande importância na conservação de espécies e provisão de serviços ecossistêmicos, o 

Cerrado perde cerca de 1% ao ano sua cobertura vegetal nativa (STRASSBURG et al., 

2017). 

Além do Cerrado, o Pantanal também vem sofrendo ameaças constantes 

decorrentes da perda e degradação do seu habitat, causadas pela pressão do 

desenvolvimento social e econômico, desencadeada predominantemente pelo processo 

agrícola que ocorre tanto na área de planalto e cada vez mais está acontecendo na própria 

planície de inundação (SEIDL, 2000; GODOY et al., 2002; HARRIS et al.,2005; ALHO 

et al., 2011; JUNK et al., 2006; EVANS et al., 2014). 

Atividades agropecuárias na região produzem a maior parte da receita líquida do 

produto interno bruto dos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Segundo o 

relatório de Produção Pecuária Municipal (IBGE, 2017) a região Centro-oeste é a mais 

representativa em nível nacional com 34,5% da produção, sendo que o estado de Mato 

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/gross-domestic-product
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Grosso é o estado que mais obtém cabeças de gado com 29,7 milhões e o estado do Mato 

Grosso do Sul ocupa a quarta posição em destaque nacional, com 21,5 milhões.  

A pecuária bovina de corte vem se desenvolvendo expressivamente na BAP, 

estimulados por planos e programas de desenvolvimento, que após estas implementações, 

no início da década de 70, ocorreu a expansão de fazendas de gado na região, 

principalmente no Pantanal, cuja produção de gado aumentou expressivamente de 

700.000 para 5 milhões (ABREU et al., 2010; CHIARAVALLOTI; HOMEWOOD; 

ERIKSON, 2017). Cabe destacar que dentre os anos de 1985 a 2020 houve um aumento 

de 263% de áreas de pastagens plantadas no bioma Pantanal, sendo que no ano de 2000 

havia 1,8 Mha e em 2020 mais que dobrou este valor, para 2,35 Mha (MAPBIOMAS, 

2021).  

A partir da Figura 16 nota-se que nos últimos quatro anos ocorreram oscilações 

na produção pecuária, havendo um aumento no ano de 2016 e posteriormente em 2018, 

considerada como uma atividade econômica de maior representatividade no Pantanal 

brasileiro, principalmente nas unidades hidrográficas Negro/Miranda, Nabileque e 

Taquari, destacando-se os municípios de Corumbá-MS, Cáceres-MT, Aquidauana-MS e 

Porto Murtinho-MS (MMA, 2006). Cunha et al., (2021) destacou que houve um aumento 

das pastagens cultivadas no estado de Mato Grosso do Sul, entre os períodos de 1986 a 

2007, havendo um crescimento do rebanho bovino de 16 para 22 milhões de cabeças 

(IBGE, 2019), enquanto áreas de vegetação nativa foram convertidas em pastagens.  

 

Figura 16. Aumento da pecuária na BAP entre os anos de 2015 a 2018. 

 

Fonte: IBGE (2019). 
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Entretanto, apesar da pecuária ser considerada uma atividade milenar que ocorre 

há 300 anos, principalmente na região do Pantanal, existem inúmeras pressões 

econômicas em relação às fazendas tradicionais localizadas predominantemente na região 

do Planalto para aumentar a produção de carne bovina, onde 95% das terras na região do 

Pantanal são compostas de propriedades privadas, que consequentemente afetam 

drasticamente o ecossistema (JUNK; CUNHA, 2005; SOUZA et al., 2018; ALHO et al., 

2019). Assim, aspectos como intensificação das atividades agrícolas e desenvolvimento 

urbano influenciam no aumento do desmatamento (SEIDL; SILVA; MORAES, 2001), 

conforme pode ser observado pela Figura 17. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Atualmente, no ano de 2020, a BAP possui cerca de 40% de suas áreas ocupadas 

pelo uso agropecuário, considerando que o uso antrópico na bacia aumentou 65% entre 

os anos de 1985 a 2020 (MAPBIOMAS, 2021). Dessa forma, o desmatamento em larga 

escala para conversão em pastagens gera impactos na vida selvagem, de modo que os 

impactos diretos influenciam na competição por interferência e os impactos indiretos 

intervém com mudanças na estrutura da vegetação. 

Figura 17. Uso e ocupação do solo na Bacia do Alto Paraguai. 
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Ambos os fatores atuam na disponibilidade de alimentos, cobertura e locais de 

nidificação e que acabam induzindo também no ciclo da água local, especialmente na 

região da Nhecolândia, diminuindo a permeabilidade do solo e aumentando o transporte 

de sedimentos (SOUZA et al., 2018; SHULZ et al, 2019).  

Não obstante, é importante ressaltar que a pecuária afeta diretamente a fauna e 

flora local, bem como as interações com espécies e comunidades ecológicas, fazendo com 

que haja a homogeneização da comunidade florestal, que influencia, por exemplo, no 

processo de dispersão de sementes e regeneração florestal realizada por vertebrados 

frugívoros da região. Além disso, esta atividade gera impactos em efeito cascata numa 

escala local e regional, de modo que a dinâmica do Pantanal seja afetada, principalmente 

em regiões onde tem aumentado a fragmentação do seu habitat natural (TOMAS et al., 

2009; EATON et al., 2017). 

Ademais, nas áreas de planície há uma predominância por gramíneas que são 

fortemente utilizadas para pastagem de gado, por outro lado, a pastagem nas áreas de 

planalto possui uma qualidade inferior, sendo substituídas por gramíneas exóticas, como 

Urochloa humidicola, radicans e Panicum repens que estão se intensificando e invadindo 

as áreas úmidas e se tornando uma ameaça para a biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos (SANTOS et al., 2020).  

Como consequência do desmatamento das formações florestais em áreas abertas 

de pastagem, há um aumento significativo dos impactos e degradações dos habitats 

naturais remanescentes, tais como as áreas de Cerrado Murundu, que são importantes pelo 

fato de serem facilitadores de dispersão de espécies de fauna de habitats mais densos, cuja 

sua remoção completa pode levar a uma diminuição da diversidade biológica por 

eliminação de gradientes e por simplificar a estrutura dos habitats naturais (TOMAS et 

al., 2009). 

O Pantanal também é afetado por práticas agrícolas intensivas derivadas das 

regiões de planalto (SHULZ et al, 2019), que também tem crescido exponencialmente na 

bacia, abrangendo cerca de 7% do seu total (ANA, 2018). As culturas mais significativas 

da região são soja, milho, algodão, arroz (MMA, 2006), onde balanços anuais mostram 

que o estado do Mato Grosso possui grande representatividade na produção agrícola 

nacional (MAPA, 2019).  

Com o fomento em melhorias na região realizado nos anos 70, houve a 

intensificação das atividades agropecuárias (SALLO et al., 2018), a partir da Figura 18 

pode-se observar um crescimento expressivo da agricultura nos anos 90 até os dias atuais.  
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Fonte: MapBiomas (2021). 

 

Cabe destacar que as florestas possuem funções ecológicas importantes para a 

manutenção do Pantanal, e regiões como a sub-bacia do rio São Lourenço, Alto Médio 

Taquari e Alto Cuiabá são consideradas áreas críticas em relação às atividades 

agropecuárias e o desmatamento, tendo em vista que os solos nesta região são frágeis e 

suscetíveis a erosão auxiliando no aumento da sedimentação (MMA, 2006; ANA, 2018). 

A expansão da agropecuária cria impactos significativos na bacia, 

principalmente no Pantanal, sendo que seus principais impactos são caracterizados pela a 

remoção da cobertura vegetal natural desencadeadas pelo desmatamento, queimadas e 

desordenamento do uso do solo, cujo aspectos relacionados aos fatores climáticos do 

regime hidrológico e a falta de medidas de conservação do solo acarretam o processo 

erosivo, que influencia na aceleração do transporte de nutrientes e sedimentos em até 

191% nos cursos d’água à jusante, o que pode levar a mudanças significativas na dinâmica 

das inundações e nos serviços ecossistêmicos (FERREIRA et al., 1994; WANTZEN et 

al., 2008; BERGIER, 2013; ANA et al., 2004; GUERRA et al., 2020).  

Com o passar dos anos, as taxas de transporte de sedimentos na BAP estão 

aumentando entre os rios pertencentes a bacia, como o caso dos rios São Lourenço, 

Cuiabá, Alto Paraguai, Miranda, Alto Taquari, Coxim, Paraguaizinho e Bento Gomes 

possuem altos valores de carga sólida (BERGIER, 2013; REZENDE-FILHO et al., 2015). 

Figura 18. Aumento da agricultura na região da BAP. 
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Tais aspectos podem causar impactos socioambientais que influenciam na ciclagem de 

nutrientes, fornecimento de habitat de peixes, bem como na navegação pela mudança do 

curso do rio e no deslocamento de algumas comunidades na região do Pantanal, onde as 

avulsões já causaram inundações permanentes de terra, afetando cerca de 180 fazendas e 

casas, além de 1.000 famílias na Bacia do Alto Taquari (ASSINE et al., 2016; IDE et al., 

2012; SCHULZ et al., 2019).  

O processo de avulsão é caracterizado pelo desvio do fluxo de um canal existente 

para a planície de inundação, resultando em um novo canal, conforme a formação dos 

leques aluviais que sustentam e renovam a biodiversidade em áreas úmidas (ALHO, 

2005; THORP et al., 2010), reconfigurando a distribuição de micro e macro habitats 

terrestres e aquáticos que aumentam a biodiversidade nas planícies de inundação 

(BERGIER et al., 2018). 

Por mais que seja um fenômeno natural, ele pode ser acelerado por uma 

combinação de fatores, como chuvas intensas no verão e o desmatamento causado pela 

pecuária e agricultura extensiva (ASSINE, 2005; BERGIER, 2013; ASSINE et al., 2016), 

de modo, que influencie diretamente a vida da população na região da bacia, como os 

eventos de avulsão da “Boca Brava” entre os anos de 1890 e 1915 que aconteceu no lobo 

do braço do rio São Lourenço, “Zé da Costa” entre os anos de 1980 a 1990 deslocou a foz 

do rio Taquari e alterou drasticamente as paisagens próximas, e outras avulsões recentes 

encontradas no megaleque do Taquari (ASSINE, 2005; ASSINE et al., 2014, 2016; 

LOUZADA; BERGIER; ASSINE, 2020).  

Dessa forma, o processo de avulsão flui de regiões de terras mais altas (planalto) 

para regiões de terras mais baixas (planície), principalmente sem considerar o ajuste da 

capacidade de suporte, causando diversos problemas, destacando-se os processos 

erosivos na região do planalto e o transporte de grandes quantidades de sedimentos para 

o leque aluvial do Taquari (ALHO, 2005; MERCANTE et al., 2007). 

O megaleque do rio Taquari, considerado um dos maiores do mundo, vem 

sofrendo grandes ameaças correspondentes a intensificação da erosão causada pelas 

atividades de pecuária e agricultura nas regiões de planalto ao longo dos anos, acelerando 

o processo de avulsão e afetando a vegetação das áreas úmidas, bem como a dinâmica da 

biodiversidade e do ecossistema (ASSINE, 2005), tendo como um dos principais 

processos de avulsão da região o arrombamento do Caronal (ANA, 2018), do qual mudou 

seu curso em menos 30 anos e abandonou mais de 150 km de leito seco (MAPBIOMAS, 

2021). 
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As alterações na intensidade e duração do regime de inundações influenciam 

diretamente na mudança de paisagem, induzindo transições entre as comunidades de 

vegetação além de impactos diretos no movimento sazonal de animais entre o planalto e 

a planície (ROQUE et al., 2016). Assim, as avulsões naturais ou provocadas pelos rios 

afetam as comunidades do que vivem nas áreas da planície que possuem como atividade 

rentável práticas como turismo, pesca e a agropecuária (BERGIER et al.,2018).  

Além do desmatamento, as queimadas são práticas comuns na BAP que ocorrem 

anualmente nos períodos mais secos do ano, entre julho a novembro (CARDOSO et al., 

2003; TUCCI, 2004). Dentre os biomas brasileiros, o cerrado e pantanal são mais 

propensos às queimadas devido às suas características estruturais de fitofisionomias e em 

decorrência a fatores climáticos ou pelo manejo inadequado de pastagens (PCBAP, 

1997). 

As queimadas e incêndios induzidos por humanos são grandes ameaças 

ambientais para a região, apresentando tensões aos biomas que consequentemente afetam 

a fauna e flora em diferentes escalas de tempo e intensidades  (ANA, 2018; JUNK, 

CUNHA, 2005).Considerado um instrumento de manejo agropecuário para renovação de 

pastagens, o fogo que geralmente se inicia nestas áreas se alastram para áreas abertas, que 

devido a vegetação seca e o vento, se espalham muitas vezes por áreas de savanas e 

campos naturais (ALHO, 2005; HARRIS et al., 2005), Figura 19.  

 

Figura 19. Cicatrizes do fogo na BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Os focos de incêndios florestais e queimadas apresentam relação direta com o 

desmatamento do Cerrado (MMA, 2011), destruindo grandes áreas e acarretando perda 

de habitats, biodiversidade e degradação dos recursos hídricos (ANA et al., 2004). 

Entretanto, cabe destacar que a região do Pantanal é a que apresenta maiores registros de 

focos de incêndio, devido a longos períodos de secas e atividades econômicas como 

agricultura extensiva e plantio de grama para formação de pastagens (OLIVEIRA-

JUNIOR et al., 2020), cujos os danos causados estão a perda de espécies nativas, mortes 

de animais, mudanças nas propriedades do solo e erosão (VIGANÓ et al., 2018a). 

Segundo Mapbiomas (2021), em pelo menos 36 anos, a área queimada no 

Pantanal correspondeu cerca de 86.403 km², ou seja, 57,5% do bioma. Além disso, a área 

média anual queimada é de cerca de 5,3% do bioma, correspondente a 8.053 km²/ano, 

atingindo mais 93% da vegetação nativa, como as áreas de vegetação campestre e savana 

as principais atingidas pelo fogo com mais de 75% de área queimada.  

Viganó et al., (2018b) avaliaram os focos de incêndio mensais que ocorriam na 

região de Corumbá entre os anos de 2005 a 2015, e os autores identificaram um aumento 

significativo a partir de julho, agosto e setembro respectivamente, apresentando um 

desvio padrão com coeficiente de variação alto, indicando uma grande heterogeneidade 

dos dados, devido ao fato de que no segundo semestre é considerado uma estação seca, e 

assim, há o aumento considerável dos focos de incêndio.  

Entretanto, é sabido que o fogo pode atuar como filtro ecológico que possibilita 

moldar as estruturas das comunidades vegetais, especialmente em sua regeneração, sendo 

que o processo de queima pode estar associado às condições meteorológicas e de 

inflamabilidade da vegetação (SOUZA et al., 2019). Contudo, ainda há poucas 

informações sobre os efeitos e implicações em algumas vegetações, como exemplo as 

áreas úmidas do Pantanal, cujo seus impactos a longo prazo estão diretamente associados 

a distribuição e abundância de vários organismos (JUNK; CUNHA, 2005; OLIVEIRA et 

al., 2014). 

Cabe ressaltar que o fogo aumenta a densidade de espécies herbáceas e diminui 

a riqueza de espécies de árvores em áreas onde os incêndios ocorrem com alta frequência, 

podendo gerar mudanças permanentes na estrutura, composição e forma da vegetação 

(ARAUJO et al., 2013), onde a interação entre as condições climáticas, o ciclo do carbono 

e as atividades de uso da terra podem acabar potencializando o período de seca e os 

incêndios frequentes (MORISETTE et al., 2005; SERRÃO; SANTOS; LIMA, 2014).  
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Oliveira et al., (2014), analisou que o regime de inundação e a ocorrência de 

incêndio no Pantanal interagem de maneira sinérgica, sobretudo, em relação a redução do 

número de caules em regeneração, composição e distribuição das espécies. Toda mudança 

acarretada pelo manejo inadequado do solo, bem como por mudanças climáticas, pode 

resultar em mudanças no regime de incêndios, trazendo consequências para os padrões 

de vegetação e funções do ecossistema, considerando que a cobertura do solo em áreas 

queimadas reduz expressivamente, levando cerca de quatro a seis meses para igualar-se à 

área sem queima (CARDOSO; CRISPIM, 2002). Dessa forma, o efeito combinado de 

inundação e incêndio muda completamente a estrutura da comunidade vegetal 

(MANRIQUE-PINEDA et al., 2021). 

De acordo com os dados do Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais (INPE) no 

ano de 2020 houve um aumento nos focos de incêndio no Pantanal, representados por 

82%11 em comparação aos anos anteriores, já com o Cerrado também houve um aumento 

nos focos de queimadas se comparado ao ano de 2017, apresentando 130%12. Neste 

sentido, apesar do ano de 2020, ser atípico, quase todos os territórios indígenas e áreas de 

conservação foram queimadas, assim como muitas terras privadas, como exemplo o 

Parque Estadual Encontro das Águas, que foi devastado pelo fogo, sendo de extrema 

importância para conservação de espécies, onde continha uma das maiores populações de 

onças-pintadas do mundo (LIBONATI et al., 2022).  

Apesar do Pantanal não representar um alto percentual de focos de incêndio em 

relação ao demais biomas, principalmente o Cerrado, deve-se levar em consideração sua 

fragilidade e sua não adaptação ao fogo, perturbando o ecossistema nativo, Figura 20. 

 
11 Disponível em: http://queimadas.dgi.inpe.br 
12 Disponível em: http://queimadas.dgi.inpe.br 

http://queimadas.dgi.inpe.br/
http://queimadas.dgi.inpe.br/
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Figura 20. Focos de incêndio no Pantanal e Cerrado 

 

Fonte: INPE (2021). 

 

Deste modo, a supressão e/ou intensidade dos focos de incêndio na região podem 

causar perdas à biodiversidade, principalmente relacionadas substituição de espécies 

nativas e mudanças drásticas nos processos ecológicos (LEAL FILHO et al., 2021). 

Freitas et al., (2005) considera que o transporte de emissões de queimadas para regiões 

distante da fonte emissora e a deposição seca e úmida durante esse transporte, podem 

contribuir para alterações nos ciclos biogeoquímicos naturais e na dinâmica de nutrientes 

tanto das regiões emissoras quanto das regiões receptoras. 

Neste sentido, a mudança ou destruição da paisagem de áreas úmidas e 

complexas como o Pantanal, podem causar a perturbação dos processos biológicos que 

controlam e interagem com as espécies de fauna e flora (TEWS et al., 2004), cuja a 

remoção da cobertura vegetal também pode prejudicar na disposição de alimentos e 

abrigos para animais silvestres e plantas epífitas (ALHO, 2005).  

Tomas et al. (2021) relata que pelo menos 16,952 milhões de vertebrados foram 

mortos imediatamente pelos incêndios no Pantanal no ano de 2020, sendo que tais 

incêndios podem ter afetado cerca 65 milhões de vertebrados nativos e 4 bilhões de 

invertebrados, com base nas densidades de espécies conhecidas, considerando espécies 

como, a onça-pintada ameaçada de extinção (Panthera onca), o tamanduá-bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla), o cervo-do-pantanal (Blastocerus dichotomus), a águia 

solitária-coroada (Buteogallus coronatus) e a arara-azul (Anodorhynchus hyacinthinus) 

(BERLINCK et al., 2021; TOMAS et al., 2021). 
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No estado do Mato Grosso do Sul, por exemplo, há uma tendência de 

crescimento positivo na ocorrência de incêndio em seus principais nos biomas, como o 

Cerrado e Pantanal, havendo a necessidade de estabelecer políticas públicas para mitigar 

a ocorrência de ondas de calor nestes biomas, principalmente no Pantanal (OLIVEIRA 

JUNIOR et al., 2020). 

Lembrando que os principais fatores determinantes para o aumento no número 

de focos e a magnitude da área queimada, anos atuais, como 2019, 2020 e 2021, foram 

causados pela a seca e sua influência nos pulsos de inundação do Pantanal (JOHN et al., 

2021). Considerando que as mudanças climáticas vêm se intensificando, atrelado as 

queimadas, onde o fogo vem alterando seu ciclo hidrológico e diminuindo a ciclagem da 

água, que interferem diretamente no clima local e regional. Ainda como consequência, 

das mudanças climáticas, através o prolongamento da estação seca com temperaturas 

mais altas e da redução das chuvas contribui para temporadas de incêndios mais longas, 

quentes e secas (MARENGO; ALVES; TORRES, 2016; LI; SONG; LIU, 2020). 

Assim, a variabilidade hidrológica torna-se um fator crucial para entender a 

dinâmica do fogo e do pulso de inundação, principalmente atrelados aos efeitos sinérgicos 

encontrados em áreas de vulnerabilidade florestadas do norte da região, seja a partir da 

disponibilidade de combustível (vegetação seca) ou em condições 

meteorológicas/hidrológicas (LIBONATI et al., 2022). 

As projeções de cenários sob as mudanças climáticas indicam um aquecimento 

significativo no Pantanal, uma vez que as mudanças projetadas têm mostrado uma 

redução na duração da estação chuvosa até o final do século (MARENGO; ALVES; 

TORRES, 2016; LLOPART; SIMÕES REBOITA; PORFÍRIO DA ROCHA, 2020; 

GOMES et al., 2022). Dessa forma, Libonati et al. (2022) destaca através de seus 

resultados que a tendência de temperatura no Pantanal desde 1980 é cerca quatro vezes 

maior que o aquecimento global médio.  

Como o estudo realizado no Lago Chacororé, localizado no município de Barão 

de Melgaço do lado norte do Pantanal no estado de Mato Grosso, retrata mudanças no 

sistema fluvial tanto no lago e como nas áreas ribeirinhas de várzea e vegetação de várzea, 

(SILIO-CALZADA et al., 2017), assim como as dinâmicas de avulsões nos rios da região, 

que muitas vezes são respostas às mudanças climáticas (LOUZADA et al., 2021) e o 

estresse que estação seca causa em muitos gêneros de florestas pluviais e sazonais no 

Pantanal, podendo afetar o crescimento de algumas espécies arbóreas, composição da 

comunidade e talvez a diversidade de espécies (VOURLITIS et al., 2022).  
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Assim sendo, estes estudos revelam uma perda progressiva da capacidade do 

ecossistema de responder às oscilações climáticas como ocorria no passado, causando 

alterações que influenciam diretamente os ciclos físico-químicos e biológicos do 

ecossistema, podendo resultar na perda da biodiversidade, bem como na perda de serviços 

ecossistêmicos, intrinsecamente ligados ao pulso de inundação (LÁZARO et al., 2020). 

Neste contexto, fica evidente que a vegetação é um recurso fundamental para 

conservação dos recursos hídricos, edáficos e faunísticos, influenciando nos aspectos 

climáticos e sendo um indicador do estado de conservação do meio para algumas 

espécies. Na BAP, pode funcionar como barreira ecológica, enquanto para outras, como 

um importante canal de dispersão de fluxo gênico (PCBAP, 1997). 

8.2  Disponibilidade de recursos hídricos 

A alteração na dinâmica e nas condições hidrológicas, perda dos habitats 

aquáticos, além de concentrações de substâncias tóxicas, foram considerados como 

impactos cumulativos provenientes da disponibilidade dos recursos hídricos. 

Um dos grandes riscos ecológicos existentes na região da BAP está associado 

aos empreendimentos hidrelétricos (WWF, 2018). No Brasil, as pequenas centrais 

hidrelétricas (PCHs) estão se expandindo cada vez mais rápido, impulsionados por 

políticas e incentivos econômicos à produção de energia renovável (ATHAYDE et al., 

2019). No entanto, a construção destes empreendimentos ameaça a provisão de serviços 

ecossistêmicos, conectividade fluvial, conservação da biodiversidade e meios de 

subsistência de comunidades indígenas (ATHAYDE et al., 2019). 

A maior parcela de geração de energia na BAP é oriunda de aproveitamentos 

hidrelétricos, explorado até o ano de 2020 por 07 usinas hidrelétricas (UHE), 29 pequenas 

centrais hidrelétricas e 21 centrais geradoras hidrelétricas (CGH) que se encontram em 

operação, além de cerca de 118 empreendimentos com potencial para entrar em operação 

na bacia13, incluindo-se 9 PCHs que já receberam autorização para construção e outras 

 
13O processo de implantação de um empreendimento hidrelétrico começa pelo estudo do inventário e 

verificação de suas características a partir da área/região escolhida. O proponente deverá apresentar o 

Requerimento de Intenção à Outorga de Autorização (DRI-PCH), permitindo a elaboração do projeto 

básico da PCH para posterior apresentação à ANEEL, incluindo um Sumário Executivo desse projeto. Após 

isso, é realizado o Despacho de Registro da adequabilidade do Sumário Executivo (DRS-PCH), que analisa 

a compatibilidade do sumário executivo com os estudos de inventário e do uso do potencial hidráulico, 

permitindo que a ANEEL solicite a Declaração de Reserva de Disponibilidade Hídrica, e que o proponente 
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79 PCHs, 28 CGHs e 2 UHE em fase de planejamento (SIGEL, 2020), que segundo os 

dados realizados pelo Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Rio 

Paraguai (PRH-Paraguai) o potencial hidrelétrico explorado da região totaliza uma 

capacidade instalada de 1,2 GW, conforme a  Figura 21. 

 

Figura 21. Empreendimentos hidrelétricos na BAP ano 2020 

 

Fonte: Elaboração própria.  

 

A maior concentração de empreendimentos planejados para bacia é de pequeno 

porte, como pequenas centrais hidrelétricas ou centrais geradoras de energia, localizadas 

em sua grande maioria na região norte da bacia devido ao seu maior potencial hidráulico 

 
requeira o licenciamento ambiental ao órgão competente. A exploração de centrais geradoras de energia 

deverá ser realizado pelo Despacho de Requerimento de Outorga (DRO), que tem como finalidade permitir 

que o agente interessado solicite a informação de acesso às concessionárias de distribuição ou ao Operador 

Nacional do Sistema Elétrico – ONS, possibilitando a solicitação de licenças e/ou autorizações aos órgãos 

responsáveis pelo licenciamento ambiental e pela outorga de recursos hídricos e demais órgãos públicos 

federais, estaduais, municipais ou do Distrito Federal. Assim, após  a publicação do DRO o proponente 

poderá empreender as ações necessárias à implantação da central geradora, inclusive iniciar sua construção 

(ANEEL, 2015; 2017). 
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(CALHEIROS; CASTRILON; BAMPI, 2018). Dentre os rios formadores da BAP, os rios 

Jauru, Cabaçal, Seputuba Cuiabá, Casca, São Lourenço e Correntes são os que 

apresentam maior concentração de aproveitamentos hidrelétricos existentes e futuros, 

provenientes de PCHs em fase de Despacho de Registro da adequabilidade do Sumário 

Executivo (DRS-PCH) e CGHs com eixo inventariado. 

As principais discussões em relação a estes aproveitamentos hidrelétricos estão 

diretamente relacionadas aos possíveis impactos socioeconômicos que tal atividade vem 

desenvolvendo, e que podem desencadear na bacia, principalmente pela região do 

Pantanal possuir grande sensibilidade a instalação e operação de empreendimentos de 

aproveitamentos hídricos devido às suas características geográficas e às suas 

características ambientais particulares (WWF, 2020). 

Estes empreendimentos, por sua vez, operam em fio d’água, sem 

necessariamente formar um reservatório. Contudo, as maiores preocupações estão 

direcionadas aos impactos ecológicos cumulativos de muitas barragens ao longo do 

mesmo curso d’água ou dentro da mesma bacia hidrográfica, de modo que interfiram na 

descarga de nutrientes e matéria em suspensão, afetando o ciclo de nutrientes dos corpos 

d’água (CALHEIROS et al., 2009; ALHO; SABINO, 2011; ZERLOTTI et al., 2011). 

Caso aconteça as implantações destes empreendimentos mais 45 afluentes do rio Paraguai 

terão suas vazões alteradas causando impactos no sistema hidrológico e à biota aquática 

(WWF, 2018). 

Cabe destacar, que os recursos hídricos da BAP possuem um sistema complexo 

e dinâmico, principalmente a região que abrange o Pantanal (ALHO; SABINO, 2011). 

Os rios da bacia hidrográfica ao redor do Pantanal são essencialmente formados pela 

erosão das rochas subjacentes com vale, as chuvas que ocorrem nas áreas mais altas 

influenciam na formação de córregos e rios, fazendo com que pequenas formações de rios 

fluem para um rio maior formando o caule principal para compor as redes de drenagem 

tributária, cujo seus afluentes são lentos quando se encontram com a planície e tem 

enseadas com área inundação adjacente, onde eles periodicamente transbordam seus 

bancos que são moldados pelo terreno, velocidade da água, níveis de oxigênio dissolvido, 

cargas de nutrientes e tipo de leito do rio, ditando o ritmo da vida do Pantanal (ALHO, 

2005; ALHO; SABINO, 2011; ASSINE et al., 2016). 

A planície de inundação trabalha como um bioprocessador, onde os nutrientes 

inorgânicos transportados do rio para a planície são aproveitados por diferentes 

comunidades durante as fases de seca e cheia para produzir matéria orgânica utilizada 
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pelos ecossistemas aquáticos e terrestres, cujo os ciclos internos de matéria orgânica e 

nutrientes entre estas fases resultam em sua acumulação na planície capacitando-a para 

funcionar em um nível trófico mais alto que o esperado, apenas pela entrada de nutrientes 

pelas águas do rio. Neste sentido, pode-se dizer que os processos biológicos e 

biogeoquímicos no sistema rio/planície de inundação são reconhecidos pelo conceito de 

pulsos de inundação, considerando as trocas laterais entre o rio e suas planícies de 

inundação, bem como as trocas entre as fases de cheia e seca (JUNK, 2001). 

Considerando que os fenômenos biológicos são regidos pelo pulso de inundação 

e ao longo do percurso do Rio Paraguai e seus tributários, os ecossistemas aquáticos são 

inteiramente dependentes do regime de inundação que caminha lentamente do norte a sul 

e de leste a oeste, influenciando na disponibilidade de nutrientes, qualidade da água, teias 

alimentares e dinâmica populacional (HAMILTON; MCCLAIN, 2002; ALHO, 2005; 

MATO GROSSO DO SUL, 2010; SCHULZ et al., 2019), obtendo como função a 

conexão dos habitats de reprodução e de crescimento para todas as espécies de peixes 

(MATEUS; PENHA, 2018).  

Alterações nesta dinâmica hidrológica interferem diretamente no regime de 

inundações sazonais e interanuais de toda planície pantaneira, afetando a prestação dos 

principais serviços ecossistêmicos essenciais para a biodiversidade local, com efeitos 

diretos sobre a cadeia alimentar, redução de espécies e declínio de populações (HALL; 

JORDAAN; FRISK, 2011; CALHEIROS; CASTRILLON; BAMPI, 2018; MATEUS; 

PENHA, 2018). 

Além disso, modificações na hidrodinâmica do Pantanal interferem na alteração 

do fluxo de matéria e energia em seus ambientes aquáticos, possibilitando a alteração da 

magnitude e duração do fenômeno “decoada”. Considerado um processo complexo que 

sintetiza o funcionamento da planície de inundação, principalmente relacionado ao pulso 

de inundação, sendo uma forma de estresse ao ambiente aquático, assim como fonte de 

energia e nutrientes para ambientes aquáticos e terrestres (CALHEIROS; OLIVEIRA, 

PADOVANI, 2012).   

Dentre os efeitos deletérios da implantação destes aproveitamentos hidrelétricos, 

as alterações no fluxo hidrológico e no pulso de inundação são consideradas grandes 

ameaças para região, onde já há evidências em sua alteração em alguns rios pertencentes 

a bacia, como o rio Manso, Casca, São Lourenço, Itiquira, Correntes, todos tributários do 

Rio Cuiabá uma das principais bacias hidrográficas da BAP/Pantanal (CALHEIROS; 

CASTRILON; BAMP, 2018).  



91 

 

Não obstante, a margem direita do rio Paraguai, o rio Jauru conhecido por ser 

um dos seus principais afluentes (SILVA et al., 2011), já existem PCHs instaladas em 

efeito cascata de montante à jusante, como caso da PCH Antônio Brennand, PCH 

Ombreiras, PCH Jauru, PCH Salto, PCH Indiavaí e PCH Figueirópolis causando dentre 

outros impactos, alterações nas condições físicas e químicas da água (SILVA et al., 2019).  

As planícies de inundação são vulneráveis as alterações hidrológicas causadas 

por barragens de grandes reservatórios de água, principalmente por que influenciam na 

dinâmica do seu regime hidrológico, podendo causar impactos severos como perda e 

fragmentação de habitats, perda de conectividade entre o rio e a planície de inundação, 

invasão de espécies exóticas, perda da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos, 

afetando não somente a área do reservatório, mas de montante a jusante (BERGIER, 

2013; FANTIN-CRUZ et al., 2015). 

Apesar da maioria dos aproveitamentos hidrelétricos previstos para a BAP serem 

de pequeno porte, existem grandes ameaças ambientais decorrentes a operação e 

implantação de usinas hidrelétricas na região. Até o ano de 2020 a BAP possuía 7 UHEs 

em operação, 1 com eixo inventariado e 1 plano básico aceito, estando localizadas e 

planejadas nos rios Jauru, Juba, Itiquira, Manso, Casca, Correntes e Coxim, onde a 

maioria destes rios já vem apresentado significativas mudanças no pulso de inundação. 

A usina hidrelétrica localizada no rio Manso, por exemplo, causou alterações no 

regime hidrológico da bacia, com impactos diretos nas planícies aluviais a jusante, que 

desencadeou efeitos ecológicos afetaram a dinâmica do Pantanal como a flora e fauna, 

que durante a fase baixa da água, matou um grande número de filhotes Talha-mar 

(Rynchops niger), além de impactar  pescadores e pecuaristas ao longo do rio Cuiabá, no 

interior do Pantanal (JUNK; CUNHA, 2005; WANTZEN et al., 2008; ZEILHOFER; 

MOURA, 2009).  

Fantin-Cruz et al. (2015) avaliaram os efeitos hidrológicos da operação da usina 

hidrelétrica Ponte de Pedra (120 MW), localizada no rio Correntes, observando modestas 

alterações tanto no número de parâmetros quanto em sua magnitude, devido a pequena 

capacidade de regulação do reservatório combinada com a forte sazonalidade no regime 

de chuvas e escoamentos. Entretanto, é importante entender os impactos cumulativos no 

desenvolvimento destes aproveitamentos hidrelétricos, além de compreender como estas 

barragens podem ser melhor geridas (FANTIN-CRUZ et al., 2016).  

É importante destacar que a biota aquática é drasticamente afetada pelos 

barramentos, pois ela necessita da conectividade dos sistemas ecológicos, afetando a 
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migração reprodutiva de peixes a médio e longo prazo (WWF, 2018; CALHEIROS 

2018).  Welcomme e Halls (2001) destacam que existem algumas espécies de peixes que 

possuem um ciclo reprodutivo sensível aos padrões de inundação, sendo drasticamente 

impactadas pelas formações de barragens, dentre estes alguns com alto valor 

socioeconômico, como o Pseudoplatystoma reticulatum “Cachara” e o “Pintado” 

Pseudoplatystoma corruscans, entre outros (ALHO; REIS, 2017). Considerando que os 

peixes são um recurso importante, tanto ecologicamente quanto socialmente, e o Pantanal 

abriga alta diversidade de espécies, devido à grande variedade de nichos reprodutivos e 

alimentares, fazendo com que a pesca se torna um fator importante para população local 

(ALHO, 2008). 

Assim sendo, nenhuma das usinas existentes na BAP possui sistemas de 

passagem de peixes, dificultando o acesso de peixes tropicais aos locais de desova a 

montante (RESENDE,2003;PELICICE; AGOSTINHO,2008), onde caso haja a 

instalação de todas as usinas planejadas para a região há previsão que dobre a 

porcentagem de rios bloqueados para a migração de peixes na BAP, representando de 25-

32% dos rios bloqueados para a migração, tendo as sub-bacias do Cuiabá e Taquari as 

mais impactadas, possuindo 70% dos rios bloqueados (CAMPOS et al., 2020). 

Neste sentido, desde o início dos estágios de crescimento das comunidades 

aquáticas até seu desenvolvimento, dependem estritamente da qualidade da água, porque 

são altamente dependentes de uma água rica em oxigênio. No entanto, em muitas fazendas 

localizadas  nas áreas de cabeceiras dos planaltos, circundantes ao Pantanal, encontra-se 

o uso de herbicidas e pesticidas aplicados em campos de cultivo que chegam às cabeceiras 

dos rios que alimentam a planície pantaneira (ALHO; REIS, 2017). 

A cobertura vegetal do cerrado foi removida para fornecer espaço para culturas 

alimentares, principalmente a soja, milho, arroz, tendo como consequência o uso 

frequente e descontrolado de pesticidas e herbicidas, sendo difícil quantificação e 

qualificação destes usos nas fronteiras do Pantanal (ALHO, 2005), causando progressiva 

deterioração do ambiente natural, pois possuem um alto potencial de bioacumulação na 

cadeia alimentar, afetando a sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos, além de 

representarem risco à saúde humana (ALHO; LACHER; GONÇALVES, 1988; ANA, 

2018). 

A literatura já vinha apresentando indícios da concentração de agrotóxicos 

derivados de insumos e subprodutos agrícolas na região, como no Macrozoneamento do 

Estado do Mato Grosso do Sul (1989) que apontou que a microrregião do Alto Taquari e 
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o município de São Gabriel D'Oeste/MS como áreas de elevado consumo de agrotóxico. 

Dores e Calheiros (2008) analisaram a concentração de agrotóxicos como Piretróide (λ-

cialotrina), Dieldrin e p,p’ DDE e o p,p’ DDT no  Rio Miranda, sendo que os três últimos 

pesticidas citados foram detectados valores acima da legislação vigente. Já Calheiros; 

Ferracini e Queiroz (2010) analisaram a concentração de agrotóxicos nos principais rios 

formadores do sistema BAP/Pantanal, e detectaram apenas a contaminação das águas pelo 

herbicida Atrazina em concentrações abaixo dos padrões estipulados pela legislação, 

principalmente nos rios Coxim, Taquari, Negro e Miranda. Possavatz et al., (2014), 

analisou os resíduos de pesticidas em sedimento de fundo de rio na Bacia Hidrográfica 

do Rio Cuiabá, detectando pesticidas como clorpirifós, endossulfam (sulfato), λ-

cialotrina, malationa, metolacloro e permetrina em baixas concentrações, entretanto, 

analisaram que alguns sedimentos já se encontravam em áreas do Pantanal, evidenciando 

que a bacia tem alto potencial de transporte de pesticidas para o ambiente aquático. 

Rezende-Filho et al., (2015), detectou o aumento do SO4 
2− ao longo da bacia de São 

Lourenço até a confluência com o rio Cuiabá, verificando que este aumento 

provavelmente é de origem agrícola, devendo ser monitorada ao longo dos anos. Contudo, 

por mais que em alguns valores encontrados pela literatura ainda estejam abaixo dos 

valores estipulados pela legislação, as contaminações a longo prazo podem ser sub-letais 

e influenciar na qualidade das águas e na biota aquática do sistema BAP/Pantanal.  

Após sua aplicação, seu principal destino é o solo, podendo passar por vários 

processos que podem levar ao transporte para fora do seu local de aplicação, alcançando 

áreas não-alvo, como os cursos de água. Na região da BAP, cuja velocidade da água é 

reduzida devido ao baixo declive do terreno o transporte dos sedimentos pode, 

eventualmente, ser contaminado por pesticidas e estabelecer-se para as terras baixas do 

Pantanal (DORES, 2016), com a atividade agrícola inadequada e o uso excessivo de 

produtos químicos podem levar uma deterioração progressiva dos ecossistemas terrestres 

e aquáticos (IDE et al., 2012). 

Nas áreas de planalto as aplicações de fertilizantes e agrotóxicos contribuem para 

a contaminação de nitrogênio e potássio nos recursos hídricos, sem contar que os estados 

de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul consomem grandes quantidades de fertilizantes e 

agrotóxicos, cuja a concentração de DDE e DDT já foram encontradas nos rios Cuiabá e 

São Lourenço, além de concentração por metais pesados no rio Aquidauana  (MMA, 

2006), na região da bacia do rio Miranda, como exemplo, os defensivos agrícolas 

Abamectina, Acefato e Glifosato são os mais utilizados (MATO GROSSO DO SUL, 
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2015) além de concentrações de Fósforo nas regiões de do rio Miranda, Negro e Correntes 

originários de cargas difusas de origem agropecuária das áreas agrícolas e rebanhos 

animais (ANA,  2018).  

Zeilhofer et al., (2016) notaram que as intensificações contínuas do uso da terra, 

como na agricultura, pecuária e urbanização, alteraram as condições originais da 

qualidade da água em termos de concentrações médias de nutrientes e sua periodicidade. 

Nas áreas mais altas, como o planalto, os fertilizantes minerais são introduzidos 

principalmente no início da estação chuvosa, quando a lixiviação e o transporte aumentam 

a variabilidade das concentrações de nutrientes, já no Pantanal os aumentos de 

concentração estão ligados ao transporte realizado pelo planalto, mas podem ser 

atribuídos principalmente aos efeitos da planície de inundação.  

Além da contaminação por insumos agrícolas, as degradações da água na bacia 

resultam da poluição dos processos minerários, efluentes industriais e esgotos domésticos 

dos municípios pertencentes à bacia. Dentre estas atividades, a mineração é de suma 

importância para economia da região, ocorrendo principalmente às margens do Pantanal, 

onde a mineração não regulamentada de ouro, bem como a extração de minério de ferro, 

manganês e carbonato de cálcio influenciam na contaminação dos habitats do Pantanal 

(ALHO, 2005, 2011).  

Segundo os dados Sistema de Informações Geográficas da Mineração 

(SIGMINE-2020), havia uma alta concentração de empreendimentos minerários na 

região da bacia que está em fase de planejamento ou operação até o ano de 2020, existindo 

cerca de 1.661 processos em fase de autorização de pesquisa, 655 em fase requerimento 

de lavra garimpeira e 564 de lavra garimpeira, além de mais de 1.169 processos que estão 

em fase  de direito de requerer lavra, registro de extração, requerimento de lavra, 

disponibilidade, licenciamento e concessão de lavra 14 para extração de minério de ouro 

 
14 A atividade de mineração abrange etapas a partir da autorização de pesquisa, concessão de lavra, registro 

de licença, registro de extração.Cabe o propomente verificar qual de regime se enquadra, tendo em vista 

que existem diferentes tipos de regimes de aproveitamento dos recursos minerais, conforme o grau de 

dificuldade do aproveitamento, a variedade de substâncias minerais, o destino da produção obtida, além de 

aspectos de caráter social (e.g. (i) regime de autorização e concessão: previsto para aproveitamentos de 

todas as substâncias minerais; (ii) regime de licenciamento: previsto para aproveitamentos de substâncias 

de emprego imediato na construção civil, argila vermelha e calcário para corretivo de solos; (iii) regime de 

permissão de lavra garimpeira: aproveitamento de lavras garimpáveis com área máxima de 50 ha; (iv) 

regime de extração: aplicado restritamente para aproveitamento de substâncias de emprego imediato na 
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e ferro, mármore, basalto,  calcário, argila dentre outros. É importante ressaltar que as 

minas de ferro e manganês de Corumbá (MS) estão entre as maiores da região, além de 

grandes e valiosos depósitos de minério de ferro localizados cordilheira de Urucum são 

explorados atualmente (TOMAS et al., 2019), Figura 22. 

 

Figura 22. Empreendimentos minerários na BAP ano 2020. 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Segundo os dados do Plano Estadual de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica do Paraguai (2018), estimou-se que cerca de 35% da demanda hídrica 

correspondente da mineração é abastecida por mananciais superficiais e 65% por 

mananciais subterrâneos, onde 91% das demandas de mineração na bacia concentram-se 

no estado de Mato Grosso do Sul na unidade de planejamento e gestão (UPG) do Taquari 

que está localizado o polo minerosiderúrgico de Corumbá e Ladário, na região do norte 

 
construção civil para uso exclusivo em obras públicas, sendo concedido a órgãos da administração pública 

direta ou autárquica da União, aos Estados e Municípios ou ao Distrito Federal. Assim, após a aprovação 

do relatório de pesquisa, o proponente irá requerer o tipo de regime que se enquadra para outorga de uso 

dos recursos minerários fiscalizados pela Agência Nacional de Mineração (ANM), Disponível em: 

https://www.dnpm-pe.gov.br/Legisla/Guia/Guia_6.htm.  

https://www.dnpm-pe.gov.br/Legisla/Guia/Guia_6.htm
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da bacia, encontra-se a demanda hídrica no  município de Nobres, inserido na UPG P-4 

Alto Rio Cuiabá.  

O processo de mineração é responsável pela degradação ambiental na região da 

bacia do Paraguai/Diamantino, causando alterações na qualidade da água, incluindo 

riscos de contaminação de mananciais utilizados para abastecimento humano e a erosão 

e assoreamento dos cursos d’água, além de efeitos da poeira sobre a flora (ALHO, 2011; 

ANA, 2018). Estima-se a partir do mapeamento de uso e ocupação do solo do Instituto 

SOS Pantanal et al., (2015), no ano de 2014, as áreas degradadas por mineração na BAP 

totalizaram cerca de 7.300 hectares, deste modo, a degradação ambiental pela mineração 

pode gerar problemas como a degradação das áreas ribeirinhas devido a mudança do curso 

natural do rio pela exploração dos minérios (TUCCI, 1999). 

Não obstante, cabe destacar que em diferentes níveis tróficos do Pantanal já 

foram encontradas altas concentrações de mercúrio (ALHO; VIEIRA, 1997), além de 

arsênio dissolvido nas águas alcalinas da Nhecolândia, que pode ser oriundo de atividades 

de minerárias, industriais e agrícolas (RICHTER et al., 2019), cujo os municípios de 

Poxoréo-MT, Poconé-MT e Corumbá-MS apresentam os maiores passivos ambientais da 

região (ANA, 2018). Sendo que a partir da década de 80, a expansão da mineração de 

ouro nas planícies próximas à cidade de Poconé liberou altas quantidades de mercúrio, 

influenciando na degradação do habitat e na poluição das águas, mas os depósitos 

superficiais de ouro estão esgotados e as atividades de mineração caíram acentuadamente 

nos últimos anos (JUNK; CUNHA, 2005). 

Entretanto, altos níveis de mercúrio já foram detectados nos rios pertencentes à 

BAP, sendo que o Pantanal é extremamente vulnerável à entrada e acúmulo de 

contaminantes, prejudicando principalmente a fauna local, pois os contaminantes se 

acumulam em peixes e outros animais da cadeia alimentar, como já verificado em onças-

pintadas e jacarés da região (CALLIL; JUNK, 1999; MAY JUNIOR et al., 2018; 

QUINTELA et al., 2020). 

Além da contaminação das águas da bacia por compostos químicos oriundos da 

mineração, a Embrapa Pantanal (CALHEIROS; OLIVEIRA, 2006) realizou um estudo 

em 2004 para identificar poluentes químicos nos principais tributários do rio Paraguai, 

identificando a entrada de nutrientes, como nitrogênio e fósforo que podem ser oriundos 

de atividades agrícolas como também pela contaminação de esgotos sanitários, ou seja, o 

Pantanal está sendo contaminado contínua e gradativamente, cuja a contaminação por 
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metais pesados e compostos químicos pode comprometer a biodiversidade aquática e a 

produção pesqueira, devido a toxicidade destes compostos (ANA, 2015). 

Outro fato importante a ser discutido em relação aos impactos ambientais na 

qualidade e quantidade das águas na bacia, são os projetos de navegação industrial, tendo 

em vista que os projetos hidroviários podem comprometer a qualidade das águas ou o 

regime hidráulico (FOGLIATTI; FILIPPO; GOUDARD, 2004). 

A navegação na BAP acontece ao longo da Hidrovia do Paraguai, sendo parte 

integrante da Hidrovia Paraguai-Paraná, ligando cinco países da América do Sul, como 

Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai e Uruguai. O trecho brasileiro divide-se em dois 

tramos: o tramo Norte, entre Cáceres/MT e Corumbá/MS, e o Tramo Sul, entre 

Corumbá/MS e a fronteira com o Paraguai, na foz do rio Apa (ANA, 2018). Os trechos 

de Cáceres (MT) e Corumbá (MS), possui restrições de calado e necessidades de 

dragagens anuais e de Corumbá à foz do Rio Apa há condições adequadas de navegação 

comercial durante cerca de 70% do ano;  já o Rio Cuiabá é navegável desde sua foz no 

Rio Paraguai até a cidade de Porto Jofre (MT), e deste ponto até Cuiabá, o rio perde 

navegabilidade, devido a processos de assoreamento, decorrentes de urbanização e 

garimpos irregulares, que provocam a destruição das matas ciliares (ANA, 2015) tendo 

como principais portos na região de Cáceres, Porto Murtinho, Corumbá e Ladário15, 

Figura 23. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15 Ministério de Infraestrutura Transporte Hidroviário e de Portos. DisponívelFigura 19. Aumento da 

pecuária na BAP entre os anos de 2015 a 2018.: http://transportes.gov.br/bit/63-bit/5124-

bitpublic.html#maphidro 

 

http://transportes.gov.br/bit/63-bit/5124-bitpublic.html#maphidro
http://transportes.gov.br/bit/63-bit/5124-bitpublic.html#maphidro
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Figura 23. Localização dos trechos hidroviários e portos na BAP ano de 2020. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A hidrovia Paraguai-Paraná foi viabilizada pela obra prioritária no PAC 2 para 

o transporte embarcações de grande porte, no entanto, em condições naturais o rio 

Paraguai é navegável por este tipo de embarcação apenas no período das cheias. 

Assegurar a navegabilidade anual da hidrovia pressupõe na realização de obras nos canais 

e regularização das vazões, gerando impactos ambientais especialmente na região 

localizada o tramo Norte (IRIGARAY et al., 2017). 

A hidrovia possui grande importância econômica na integração do Mercado 

Comum do Sul (MERCOSUL) com a região centro-oeste brasileira, pois ela permite a 

ligação fluvial entre os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul com países da 

Bacia do Prata, sendo uma das únicas hidrovias brasileiras que tem acesso direto ao mar. 

A potencialidade da hidrovia na integração em âmbito nacional é elevada, cuja as 

principais cargas do trecho brasileiro são minério de ferro e de manganês, soja, farelos e 

outros produtos agrícolas produzidos em Mato Grosso e, no Mato Grosso do Sul o 

transporte de combustível, fazendo com que o trecho Corumbá-Cáceres seja de suma 

importância (MMA, 2006; ANTAQ, 2013). 

As bacias dos rios Cuiabá, Paraguai, Taquari, Negro e Miranda formam o 

sistema hidroviário Paraguai que está inserido nos limites do Pantanal (DNIT, 2018), no 
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qual vários pontos da bacia estão sendo dragados e derrocados para possibilitar o 

funcionamento e manutenção correta do transporte fluvial ao longo da hidrovia Paraguai-

Paraná (ASSINE; SILVA, 2009).  

O processo de dragagem associado ao aumento do fluxo do rio, erosão e o 

transporte fluvial de materiais perigosos, como produtos de mineração e combustível, 

influenciam diretamente a quantidade e qualidade das águas e no ecossistema da planície 

(HAMILTON, 1999; GOTTGENS et al., 2001), gerando impactos associados 

deterioração da qualidade da água, alterações nos padrões das cadeias tróficas, perdas de 

diversidade e produtividade de peixes e alterações na abundância e mobilidade da 

vegetação flutuante, além do aumento da pressão sobre os recursos naturais (BORGES; 

CHAUDHRY; FERREIRA FILHO, 2000).  

O Pantanal possui um papel importante na navegabilidade da Hidrovia Paraná-

Paraguai, exercendo a função de “esponja de água” devido seus picos de estiagem e 

cheias, que possibilitam a redução da estação da seca ao longo do sistema fluvial e previne 

inundações catastróficas no médio e baixo Paraná (ZUGAIB, 2007).  

Dentre os grandes projetos de infraestrutura destinados para a bacia, o 

melhoramento do processo hidroviário torna-se uma das grandes preocupações da região, 

apesar de ser considerado importante no ponto de vista geopolítico e geoeconômico, 

causará intervenções extensivas como retificação do canal, dragagem, derrocamento e 

remoção de rochas, no qual foram planejados criar mais de 3.400 km de trechos 

navegáveis pelo rio Paraguai, capaz de acomodar grandes embarcações e comboios de 

barcaças, cuja maioria dessas intervenções irreversíveis ocorrerá ao longo dos 1.270 km 

de rios que atravessam o Pantanal (TOMAS et al., 2019). 

Apesar do desenvolvimento econômico que o melhoramento e expansão 

hidroviária traria para exportação de soja para os mercados mundiais, os impactos 

socioambientais seriam irreversíveis para os pantaneiros nas zonas baixas a jusante da 

bacia, assim, a população da bacia do Alto Paraguai está dividida em relação a 

conveniência do projeto com a maioria se opondo por questões ambientais (SCHULZ; 

MARTIN-ORTEGA; GLENK, 2018; SCHULZ et al., 2019). Sem contar com a nova rota 

de exportação entre a hidrovia Paraguai e rodovia Bioceânica (Brasil-Chile) através do 

município de Porto Murtinho, executando novos terminais portuários para abrir caminho 

aos portos do Chile via rodovia/hidrovia (MATO GROSSO DO SUL, 2019). 
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8.3 Construção da linha de base ambiental 

A condição atual da BAP foi analisada por uma série de indicadores que 

individualmente descrevem seu o status, e como os impactos estão conectados e 

influenciam em sua conservação, Quadro 7. Tais indicadores foram estabelecidos a partir 

das relações entre os elementos de pressão que atuam sobre os componentes ambientais 

na bacia, os elementos que definem o estado do ambiente na BAP, e indicadores da 

resposta oferecida à interação entre os anteriores, notadamente na forma de impactos 

ambientais. 

 

Quadro 7. Indicadores da BAP (continua). 

Indicadores de 

Pressão 

Indicadores de Estado Indicadores de Resposta 

Tema:  

Uso e ocupação do 

solo 

 

Presença de processos 

erosivos associados ao solo 

com alto potencial erosivo. 

Além do alto poder de 

sedimentação. 

Extensas áreas de vegetação 

natural, foram substituídas 

por pastagem principalmente 

nas regiões de Planalto. 

Assoreamento de rios e áreas 

úmidas.  

Diminuição e fragmentação 

de habitats  

Diminuição da diversidade 

biológica Cerrado/Pantanal;  

•  Sedimentação na BAP, principalmente na 

Bacia do Taquari. 

• Mudança no habitat natural que afetam a 

fauna e flora; 

• Perda da conectividade ecológica; 

• Aumento dos focos de incêndios na bacia; 

• Mudanças climáticas. 

 

 

Tema:  

Mudanças 

climáticas  

 

Diminuição dos volumes de 

chuva; 

Degradação do Cerrado e 

Amazônia;  

Desertificação do solo; 

Eventos interanuais extremos 

de enchentes e secas. 

• Aumento dos focos de incêndios na bacia; 

• Desmatamento; 

• Implantação de empreendimentos 

hidrelétricos;  

• Perda da biodiversidade local. 

 

 

 

 



101 

 

Quadro 7. Indicadores da BAP (conclusão). 

Indicadores de 

Pressão 

Indicadores de Estado Indicadores de Resposta 

Tema:  

Qualidade e 

quantidades das 

águas  

 

Extensas áreas de vegetação 

natural no Planalto foram 

substituídas por pastagem e 

agricultura. 

Áreas de mineração nas 

regiões de planalto; 

Traços de pesticidas de 

plantações de soja nos rios 

pertencente a BAP. 

 

Diminuição do fluxo natural 

da água dos rios;  

Perturbação na reprodução de 

peixes na região da BAP 

 

• Contaminação do ambiente por metais 

pesados afetando animais de topo de cadeia; 

• Contaminação das águas e terras por 

pesticidas e fertilizantes; 

• Alteração e impacto no pulso de inundação 

através de PCHs; 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

I. Indicador uso e ocupação do solo  

As mudanças no uso do solo têm gerado impactos constantes sobre os processos 

hidrológicos, afetando os balanços de energia, água e o pulso de inundação no Pantanal 

brasileiro (HARRIS et al., 2005; GOULDEN; LITVAK; MILLER, 2007). Dessa forma, 

Miranda et al., (2018) destacam que já há transformações da vegetação densa para áreas 

de pastagem cultivada, além de alterações no ambiente natural do Pantanal, sendo que no 

ano de 2017, foram encontrados 392.145,71 hectares de reserva legal com uso do solo em 

atividades antrópicas,  predominantemente nas regiões hidrográficas do Alto Paraguai e 

Alto Paraguai Superior, assim como nas bordas da planície pantaneira, apresentando 

também altos índices de desmatamento em algumas unidades de conservação situadas na 

região de planalto (MMA et al., 2008; WWF, et al., 2017; ANA, 2018).  

O Plano de Recursos Hídricos da Região Hidrográfica do Paraguai (2018) que 

destaca que o desmatamento no planalto é apontado como uma das principais causas da 

poluição dos rios do Pantanal, sendo que as alterações no uso da terra, principalmente 

para a implantação de atividades agropecuárias e aumento de pastagens são os fatores 

predominantes deste problema. Assim, sem a gestão adequada do desmatamento fica 

difícil uma política eficaz de proteção das atividades econômicas e do ambiente 

pantaneiro, tendo em vista que a água é o recurso mais importante deste bioma, sem sua 
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conservação, o crescimento econômico estará impossibilitado, pois depende do controle 

do desmatamento e da recomposição das áreas degradadas nas regiões que formam os 

rios (KLABIN; DIAS, 2018).  

Apesar de boa parte do processo de sedimentação ocorra de maneira natural, 

atividades ligadas ao uso e ocupação do solo e o ao seu perfil de manejo interferem no 

aproveitamento quantitativo e qualitativo dos cursos d’água, conduzindo ao seu 

assoreamento. A partir dos dados de sedimentação da ANEEL (2021) permitiu identificar 

as áreas com maior potencial de produção de sedimentos (Figura 24).  

 

Figura 24. Índice de sedimentação na BAP 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A partir da Figura 24, pode-se observar que a região de planalto é considerada a 

que contém o maior potencial de erosão, destacando as regiões do alto São Lourenço e 

alto e médio Taquari como extremamente críticas, com os maiores valores de produção 

de sedimento na BAP, na ordem de 4,2 a 10,9 milhões de toneladas por ano, 

respectivamente (ANA, 2018).  

A Embrapa (2003) considera que a bacia do Alto Taquari é uma das regiões com 

maiores potenciais erosivos e de transporte d'e sedimentos da BAP, abrangendo uma área 

de aproximadamente 65.023 km² dentro da bacia do Alto Paraguai, sendo subdividida em 
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três compartimentos denominados Alto, Médio e Baixo Taquari que se comportam de 

acordo como o rio se apresenta ao longo do percurso em direção ao Rio Paraguai 

(GALDINO; VIEIRA; PELLEGRIN, 2005). Cabe ressaltar que além da região de 

planalto, o Baixo Taquari corresponde a uma grande porção da planície pantaneira, que 

vem sendo gravemente assoreada e revela-se como um dos maiores impactos ambientais 

e socioeconômicos do Pantanal (ANA; GEF; PNUMA; OEA, 2004).  

Assim sendo, é importante destacar que os solos e a topografia da região estão 

sujeitos à erosão, possuindo uma área de terras altas e uma planície plana com encostas 

rasas, as águas fluem do planalto em direção à planície, onde milhões de toneladas 

sedimentos são depositados naturalmente nas áreas baixas, formando um dos maiores 

leques aluviais do mundo, o mega leque Taquari cobrindo cerca de 50.000 km2 

(GALDINO; VIEIRA; PELLEGRIN, 2005).  

A bacia do Rio Taquari indica fortes processos erosivos, que vão desde erosão 

laminar a enormes erosões de ravina que formam cânions. As formações destes processos 

erosivos são derivadas de processos naturais, assim como o uso desordenado do solo que 

tem provocado o aumento da sua magnitude (CALHEIROS, OLIVEIRA; PADOVANI, 

2012).  

Dessa forma, o PCBAP (1997) estimou para a bacia em torno de 315,6 ton/ha x 

ano a perda de solo potencial média na região, que de acordo com a FAO, PNUMA, 

UNESCO (1980) perdas de solo superiores a 200 t ha-1 ano-1 são consideradas muito altas. 

O valor médio da perda de solo potencial no Alto Taquari, estimado em 555,6 toneladas 

por hectare por ano, é considerado alto (> 200 t ha-1 ano-1). grau de erosão ligeiro (< 10 t 

ha-1 ano-1) ocorre em apenas 0,3% da BAT. Em 31,3% da Bacia, o grau de erosão é 

moderado (10 a 50 t ha-1 ano-1), em 24,1% é alto (50 à 200 t ha-1 ano-1) e em 44,3% é 

muito alto (> 200 t ha-1 ano-1) (ANA; GEF; PNUMA; OEA, 2004), levando em 

consideração que as condições solos são carecidas de cobertura vegetal e com poucas 

práticas conservacionistas (GALDINO et al., 2004).  

O rio Taquari é uma das redes de drenagem mais importantes dentro da bacia do 

Rio Taquari, que nasce a 900 metros de altitude e percorre 300 km do planalto da Bacia 

Sedimentar do Paraná, até chegar à entrada da planície do Pantanal, em Coxim, que 

apresenta altitude próxima de 200 metros. Durante este processo quando percorre a 

planície do Pantanal, da ordem de 10 vezes, provoca um "efeito de decantação" no 

material transportado, possuindo em média o ingresso da ordem de 3.8 milhões de 

toneladas/ano de sedimentos, transportados pelo Rio Taquari, na sua entrada na planície 
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do Pantanal e valores insignificantes na sua foz, junto ao Rio Paraguai (CREPANI; 

SANTOS, 1995). Como exemplo, entre os anos de 1977/1982 a descarga sólida total do 

rio Taquari, em Coxim era de 20.224 t dia-1 e após 12 anos, entre 1994/1995 o PCBAP 

estimou essa descarga em 29.243 t dia-1 possuindo um aumento de 44,6% de sedimentos 

entre os dois períodos citados. Taquari para o Pantanal. 

Cabe destacar que a sedimentação é um fator de risco para os corpos hídricos, 

cujo assoreamento pode causar problemas de navegação, enchentes, danificar o leito dos 

rios e aumentar a carga de detritos orgânicos nas águas, aumentando processo de 

decomposição (OLIVEIRA; QUEIROZ, 2019), como exemplo a diminuição de 90% da 

população de peixes no rio Taquari, decorrentes as condições ambientais e os impactos 

que acontecem na região (JONGMAN; PADOVANI, 2006; MAKASKE et al., 2012).  

Neste sentido, pode-se considerar que a sedimentação dos canais fluviais é um dos 

impactos mais graves resultantes das atividades agropecuárias não sustentáveis fora do 

Pantanal (TOMAS et al., 2019), onde qualquer alteração no pulso de inundação a longo 

prazo resultará em mudanças ecológicas que irão afetar diretamente a área da bacia, bem 

como a vida da população local (JUNK; CUNHA, 2005).  

II. Indicador mudanças climáticas  

As mudanças climáticas são um grande problema para a humanidade, pois, 

podem alterar drasticamente o cenário climático atual, afetando vários biomas, inclusive 

o Pantanal (DE OLIVEIRA APARECIDO et al., 2021). O Pantanal por ser considerado 

uma das maiores planícies alagáveis do mundo, várias regiões da BAP/Pantanal ficam 

submersos de 4 a 8 meses cada ano por uma lâmina d’agua a partir de 2 cm que é 

alimentada por grandes rios formadores nas áreas de planalto na bacia, funcionando como 

um grande reservatório que causa a defasagem de até 5 meses entre as entradas e saídas 

de água (MARENGO; ALVES; TORRES, 2016; MARENGO; OLIVEIRA; ALVES, 

2016),  apesar disso, as mudanças climáticas estão levando à mudanças hídricas na região.  

O clima atual da BAP é caracterizado por um padrão de sazonalidade marcante, 

onde durante a estação seca, de maio a outubro, não são incomuns períodos de seca de 

mais de cem dias sem chuva e a maior parte da estação chuvosa ocorre entre janeiro, 

fevereiro e março, quando as chuvas fortes são frequentes (IORIS; IRIGARAY; 

GIRARD, 2014). A precipitação média anual do Pantanal é de 1.400 mm, variando entre 

800 e 1.600 mm, sendo que em alguns anos, pode chegar a 2.000 mm (NORONHA 

MARCUZZO; ROCHA; MELO, 2011; MARENGO et al., 2021; MARENGO; ALVES; 
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TORRES, 2016), onde a mudança no clima da região já é discutida por pesquisadores 

desde a década de 1970.  

Marengo et al (2021) desenvolveram uma análise temporal sobre o regime 

hidrológico da BAP, através dos níveis do rio Ladário, com um nível médio anual de 273 

cm (1900-2020), variando de 145 cm em novembro a 405 cm em junho. Os autores 

registraram que sob os níveis de máximo absoluto diário, os cinco eventos com níveis 

acima de 600 cm foram registrados em abril de 1988 (664 cm), maio de 1905 (662 cm), 

abril de 1995 (656 cm), abril de 1982 (652 cm) e abril de 1913 (639 cm), além de 

reportarem que nos anos de 2011, 2014 e 2018 foi decretado estado de emergência em 

Corumbá devido às enchentes. Já os níveis mais baixos foram detectados em setembro de 

1964 (-61 cm), setembro de 1971 (-57 cm), outubro de 1967 (-53 cm), setembro de 1969 

(-53 cm) e outubro 1910 (-48 cm), sendo que os anos que obtiveram valores inferiores 

1962 a 1973, todos os 12 anos tinham níveis de 100 cm e abaixo. Contudo, desde 2019 

há uma seca prolongada, cujo valor de nível mínimo mais recente foi de -32 cm em 

outubro de 2020, considerado o nível mais baixo em 49 anos.   

Segundo os dados da Marinha do Brasil (2022) houve uma queda no nível de 

água do rio Paraguai em Ladário entre os anos de 2020 com 203 cm e 2021 com 150 cm 

(405 cm média) no mês de junho, mês que costuma marcar o pico do rio (MARENGO et 

al., 2021). Além disso, dados do Mapbiomas (2021) indicam que a região da BAP, 

principalmente os campos alagados do Pantanal diminuíram drasticamente nos últimos 

anos, com uma redução de 1.3 Mha de superfície de água entre 1989 a 2020, cuja a 

primeira grande cheia (1988/1989) era considerado 5,8 Mha de área alagada (água e 

campo alagado) a última grande cheia em 2018 obteve uma área alagada de 4,1 Mha tendo 

29% de área alagada no Pantanal, Figura 25.  
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Figura 25. Análise temporal do campo alagado no Pantanal. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Já Lázaro et al. (2020), notaram que na região localizada no Pantanal Norte o 

número de eventos de precipitação aumentou razoavelmente nos últimos 42 anos, bem 

como a perda de massa de água na paisagem ao longo dos últimos 10 anos 

especificamente na época da seca, possuindo hoje 13% mais dias sem chuva do que na 

década de 60, e uma massa d'água 16% menor durante o período de seca considerando os 

últimos 10 anos. 

Por estar conectado a grandes bacias hidrográficas, as áreas úmidas como o 

Pantanal tem uma maior resiliência às mudanças hidrológicas, mas, com o aumento de 

eventos extremos de cheias e secas induzirão variações na ocorrência, estrutura, padrão, 

processo e função das zonas úmidas, modificando a temperatura, hidrologia, ciclos 

biogeoquímicos, evapotranspiração e mudança na distribuição das espécies, alterando as 

estruturas das comunidades e as interações das mesmas (JUNK et al., 2013). 

Como exemplo, na BAP/Pantanal plantas e animais silvestres são afetados pela 

mortalidade de árvores na mata ciliar após enchentes extremas, com consequente 

modificação do habitat destes animais. Ademais, atividades humanas também são 

prejudicadas, uma vez que a pecuária e o ecoturismo são economicamente importantes na 

região, e quando ocorrem estações com inundações ou secas incomuns, áreas com 

assentamentos humanos são impactados (ALHO; SILVA, 2012). 
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III. Indicador qualidade e quantidade das águas 

A BAP abriga um dos maiores hotspots de biodiversidade do planeta, o Pantanal, 

e a qualidade e quantidade da água são itens importantes para sua manutenção.  No 

entanto, estes aspectos estão sob a ameaça crescente a partir dos efeitos de contaminantes 

derivados de atividades antrópicas, como mineração, pecuária e agricultora, além de 

empreendimentos hidrelétricos que colocam em risco a biota e os ecossistemas 

(MAGALHÃES et al., 2016; QUINTELA et al., 2020).  

As contaminações dos mananciais da bacia são principalmente por elementos 

como Pb e Cr presentes no curso superior da bacia e transportados para o trecho inferior 

e, assim, acabam afetando todo o curso do rio, causando consequências negativas para a 

vida aquática e terrestre (RIVEROS et al., 2021). Dessa forma, atividades de mineração 

têm criado grandes problemas ambientais, incluindo contaminação de água e solo com 

mercúrio, sedimentação de rios e mudanças nas margens de rios e lagos (CAVALCANTI 

et al., 2012). 

Há muito tempo a literatura vem reportando os impactos ambientais 

significativos gerado pelo mercúrio em uma variedade de ecossistemas, inclusive em 

áreas úmidas como o Pantanal brasileiro (HYLANDER et al., 1994, 2000a, b; CALLIL; 

JUNK 2001; LACERDA; FITZGERALD 2001; LEADY; GOTTGENS 2001; 

FONSECA; MALM; WALDEMARIN, 2005; VIEIRA et al, 2011; ALHO; SABINO 

2012; LÁZARO et al., 2015; SORESINI et al., 2020), sendo determinado em espécies de 

moluscos (VIEIRA; ALHO; FERREIRA, 1995), peixes (ALHO; VIEIRA, 

1997 ; HYLANDER et al., 2000b; KUNO, 2003 ), aves ( ALHO; VIEIRA, 1997 ), jacaré 

-Caiman yacare - (VIEIRA et al., 2011 ), ariranha - Pteronura brasiliensis -  

(FONSECA; MALM; WALDEMARIN, 2005) e a onça pintada - Panthera onca - 

( MAY-JÚNIOR et al., 2018), este último apresentou a maior concentração de mercúrio 

do mundo já encontrada em um indivíduo da vida selvagem ( MAY-JÚNIOR et al., 

2018 ). 

Dentre os animais topo de cadeia analisados estão a onça-pintada, que ocupa 

apenas 47% do seu território do Pantanal, possuindo uma população estimada em menos 

de 1.000 indivíduos que se encontra vulnerável ao risco de extinção nesta região 

(MORATO et al., 2013). Ainda assim, é importante ressaltar que a onça-pintada é 

reconhecida como uma espécie sentinela, que possui funções vitais correlacionadas a 

fatores ambientais, úteis para detectar mudanças provocadas por atividades humanas, 
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permitindo avaliações da integridade do ecossistema (MAY-JÚNIOR et al., 2014) e como 

predadores de ponta, este felino corre o risco de acumular altas concentrações de 

poluentes que são biomagnificados na cadeia alimentar (MAY-JÚNIOR et al., 2018). 

O Projeto Onçafari (2019)16, por exemplo, verificou que as onças monitoradas 

na região de Porto Jofre e Poconé apresentam 40 vezes mais a concentração de mercúrio 

no sangue do que as monitoradas no estado de Mato Grosso do Sul. Já MAY-JÚNIOR et 

al., (2018) destacam que no Pantanal brasileiro, as onças podem possuir níveis mais 

elevados de bioacumulação e biomagnificação de mercúrio como resultado de extensas 

atividades de mineração de ouro, considerando principalmente as propriedades tóxicas 

deste elemento e seu uso generalizado nas áreas de mineração de ouro a montante na 

planície de inundação do Pantanal.  

Os autores afirmam, ainda, que os níveis de mercúrio são significativamente 

mais elevados em onças que residem na região mais próxima às operações de mineração 

de ouro, em comparação com os indivíduos residentes no local mais distante desta 

influência. Outro fator que está prejudicando o habitat deste animal são as práticas de 

pecuária intensiva e os recentes incêndios florestais, levando em consideração que se os 

incêndios florestais se tornarem cada vez mais frequentes, isso representaria uma séria 

ameaça para as onças e muitas outras populações de animais selvagens (TORTATO et 

al., 2021). 

Além das onças, animais de topo de cadeia como os Jacarés (Caiman yacare) 

considerados como indicador biológico de contaminação ambiental por mercúrio, foram 

encontradas concentrações de elementos potencialmente tóxicos não essenciais, arsénio 

(As), chumbo (Pb) e cádmio (Cd) nas áreas de planalto e planície, possuindo altas 

concentrações em algumas regiões no Pantanal Norte (QUINTELA et al., 2020). Já Vieira 

et al., (2011) analisou a concentração de mercúrio (Hg) e metilmercúrio (CH 3 Hg +) no 

músculo da cauda de C. yacare de áreas próximas aos locais amostrados no presente 

estudo no Pantanal norte e sul, e encontrou concentrações mais altas em amostras de 

Pantanal Norte (VIEIRA et al., 2011)  

Ainda, foram verificadas contaminações por Arsênio (As) na região da 

Nhecolândia, possuindo valores acima do esperado (3 mg/L), sendo que este elemento 

está principalmente na forma de arsenato e aumenta com o processo de evaporação 

 
16 Informação fornecida pelo projeto OnçaFari durante o vídeo “No encalço das onças do Pantanal”, 2014. 

Disponível:< https://www.youtube.com/watch?v=YxUwVOttyq0> Acesso em 25 de dezembro de 2021. 

 

https://www.youtube.com/watch?v=YxUwVOttyq0


109 

 

estimado a partir das concentrações de íons sódio (RICHTER et al., 2019). Barbiéro et 

al., (2007), por exemplo, identificaram concentrações de Arsênio em águas subterrâneas 

a lagos alcalinos da Nhecolândia que variaram de 0,11 μg/l a 3,68 mg/l, um valor 368 

vezes maior do que as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) para água 

potável. 

Ademais, peixes como Curimbatá (Prochilodus lineatus), Piau-três-pintas 

(Leporinus friderici), Piranhas (Serrasalmus spp.), Bagres (Pseudoplatystoma 

coruscans), Pintado (Pseudoplatystoma corruscans), Cachara (Pseudoplatystoma 

fasciatum), Piranha vermelha (Pygocentrus nattereri Kner, 1858) apresentaram 

concentrações de Cr, Ni, Pb, Hg muitas vezes maiores que o permitido pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) (BUCK et al., 2019; DE ALMEIDA FERREIRA et al., 2017; 

HYLANDER et al., 2000; RIVEROS et al., 2021). Dessa forma, se seu habitat continuar 

a ser perdido e as populações ficarem isoladas, as quantidades de metais pesados como o 

mercúrio podem, com o tempo, afetar a reprodução não só da onça-pintada, como de 

outros animais da região, além de afetar a população ribeirinha (MOWBRAY, 2017). 

Outro aspecto considerado um grande problema para o gerenciamento das águas 

na bacia são os empreendimentos hidrelétricos, sobretudo o impacto de instalações 

individuais propostas na perda de rotas de migração de peixes e sua proximidade com as 

barreiras existentes (MEDINAS DE CAMPOS et al., 2020). Os afluentes pertencentes a 

região de planalto são importantes para o desenvolvimento de fontes de nutrientes para o 

Pantanal, e com a instalação e operação dos empreendimentos hidrelétricos tem afetado 

a produtividade biológica das várzeas a jusante. Isto ocorre porque os rios carregam 

baixas concentrações de nutrientes e são, portanto, sensíveis à oligotrofização, ou são 

fontes gerais de nutrientes particularmente importantes que sustentam a produtividade do 

ecossistema em rios a jusante e planícies de inundação (OLIVEIRA et al., 2020).  

Segundo os estudos sobre os impactos da produção de energia versus qualidade 

da água realizados por Cruz et al. (2021), os autores constataram que as PCHs dos 

afluentes menores são favoráveis em relação às PCHs convencionais em termos de 

impactos na qualidade da água. Contudo, observou-se que a PCH São Lourenço, que cria 

um reservatório muito maior no manancial do rio São Lourenço com tempos de residência 

de 4 a 18 dias, no qual produziu alterações na qualidade da água que se assemelham às 

relatadas para reservatórios maiores, embora tenham sido mais modesta em magnitude, 

assim, através da análise dos custos ambientais por unidade de produção de energia sugere 

que as PCHs dos afluentes menores são escolhas favoráveis em relação à PCH São 
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Lourenço em termos de impacto ambiental direto no ecossistema fluvial, incluindo os 

custos materiais de sua construção. 

Neste sentido, se todas as PCHs planejadas forem construídas em rios ricos em 

sedimentos, por exemplo, isso pode ser problemático para as instalações, bem como para 

os ecossistemas a jusante, pois mais da metade das instalações atuais retiveram 

sedimentos em suspensão, sendo que 14 das 29 instalações apresentaram retenção líquida 

de sedimentos suspensos. Assim, previsões de modelos dos impactos de futuras usinas 

hidrelétricas nas concentrações de sedimentos em suspensão e transporte mostram a 

retenção de uma grande fração (geralmente muito > 20%) das entradas de sedimentos, 

onde futuramente reduziria o transporte de sedimentos em suspensão em cerca de 62% da 

taxa atual (CRUZ et al.,2021).  

8.4 Discussão da rede causal sobre os efeitos cumulativos da BAP 

Para o melhor entendimento da causalidade dos potenciais efeitos cumulativos 

sobre a área de estudo, elaborou-se diagramas de causalidade. A construção dos 

diagramas possibilitou a descrição dos impactos diretos e indiretos sobre seus receptores, 

além da discussão de cada impacto com base nos componentes ambientais levantados. 

 Os resultados dos diagramas discorrem da avaliação dos impactos ambientais e 

dos potenciais efeitos cumulativos resultantes das principais fontes de pressão existentes 

na bacia, apresentando os impactos diretos e as consequências destes efeitos, além de suas 

potenciais cumulatividades através de cada VEC, demonstrando as relações causais entre 

os VEC e os impactos identificados.  

Assim, primeiramente foi realizado um diagrama de cada componente ambiental 

valorado e a descrição dos principais impactos encontrados. A Figura 26 apresenta o 

diagrama de causalidade entre o VEC Biodiversidade, podendo-se notar que os principais 

impactos destacados estão concomitantemente relacionados a atividade agropecuária na 

região, e consequentemente a partir desta ação derivam-se impactos como a remoção da 

cobertura vegetal e queimadas para renovação de pastagem. 
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Figura 26. Diagrama de causalidade do componente ambiental Biodiversidade 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Cabe ressaltar que apesar de alguns fenômenos destacados no diagrama ocorrem 

de maneira natural, como o processo de avulsão, os mesmos estão sobe forte pressão a 

partir das atividades realizadas na bacia, que acabam influenciando negativamente e 

criando vários impactos para biodiversidade local. 

A partir do VEC Disponibilidade de recursos hídricos atividades relacionadas a 

qualidade e quantidade água foram selecionados como principais pressões para bacia 

(Figura 27). Desta maneira, uma das principais e mais importantes características da 

BAP/Pantanal é o fluxo dinâmico das águas e sua periodicidade sazonal (CALHEIROS; 

CASTRILLON; BAMPI, 2018), caso haja a alteração do regime hidrológico químico ou 

físico, afetam diretamente a produção, sucessão, função e valores dos sistemas ecológicos 

(ZHUANG et al., 2011; SILVA et al., 2015), levando em consideração que as  populações 



112 

 

silvestres no Pantanal desenvolvem seus processos de forma dinâmica e seus 

deslocamentos são fortemente influenciados pelas oscilações climático-hidrológicas que 

ocorrem anualmente na região (HARRIS et al., 2006). 

 

Figura 27. Diagrama de causalidade entre o componente ambiental Disponibilidade de 

recursos hídricos 

Fonte: Elaboração própria. 

Neste sentido, os impactos levantados tanto nas áreas de planície quanto nas áreas 

de planalto possuem influência direta sobre os recursos hídricos, onde as transformações 
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na hidrologia da bacia são aspectos importantes a serem observados (STEVAUX et al., 

2020).  

A elaboração do diagrama de causalidade se deu pela descrição dos principais 

subsistemas: Biodiversidade, recursos hídricos, Pantanal, aproveitamentos hidrelétricos, 

exploração minerária, produção agropecuária, expansão da malha hidroviária que foram 

destacados em negrito assim como os principais ciclos de feedback relacionados aos 

subsistemas (Figura 28). 
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Legendas: 

(+) aumento; (-) diminuição; (\\) atraso ou retardo; (     ) destaque entre fatores importantes. 
Fonte: Elaboração própria. 

Figura 28. Diagrama causal das atividades e impactos da BAP. 
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A Figura 28 destaca que a variável Biodiversidade está ligada à variável Produção 

agrícola (e vice-versa) através do ciclo de reforço R1, demarcando uma relação de 

intensificação entre estas variáveis. Ainda que indiretamente, este ciclo também intensifica o 

potencial da variável Pantanal, que se reflete como o potencial das terras úmidas, e que, 

consequentemente, possui a capacidade de intensificar as variáveis Biodiversidade e Recursos 

Hídricos. Tais relações têm sido construídas ao longo deste trabalho, ressaltando-se, 

novamente, que a biodiversidade variada e conservada se reflete, também, em recursos hídricos 

mais preservados, considerando que o aumento da sedimentação nos canais fluviais gera 

impactos diretos decorrentes da remoção da cobertura vegetal da região derivados de atividades 

agropecuárias ou associados à outras pressões como a navegação (dragagem dos rios) e 

mineração (erosão e degradação de áreas ribeirinhas). Conforme explicado ao longo deste 

trabalho, estas atividades estão relacionadas, em maior ou menor grau, aos processos erosivos 

e ao aceleramento de fenômenos naturais, como o processo de avulsão e afetando regiões 

ribeirinhas. 

O loop de feedback de reforço R2 fornece outras informações relevantes sobre 

a relação entre os impactos socioeconômicos e a alteração do regime hidrológico, que têm 

impactos diretos aos recursos hídricos e ao Pantanal, onde os múltiplos usos da bacia acaba 

acarretando um aumento dos impactos na qualidade e quantidade do pescado e, 

consequentemente, na 'produção piscícola'. Assim sendo, esta variável está diretamente 

relacionada a uma das atividades produtivas mais relevantes da área e, portanto, tem uma 

influência direta na saúde e bem-estar humano, resultado na necessidade de conservação 

ambiental da região.  

Além disso, nota-se que atividades como implantação dos aproveitamentos 

hidrelétricos previstos e o melhoramento/expansão do processo hidroviário, assim como o 

aumento da agropecuária influenciam diretamente na alteração na dinâmica e nas condições 

hidrológicas do Pantanal, principalmente na descarga de nutrientes e materiais em suspensão, 

estando diretamente ligado à alteração do ecossistema aquático que interferem em aspectos 

sociais e econômicos, como o turismo e pesca na região. Assim, com a análise das PPPs pode-

se apontar a expansão e implantação dos projetos previstos, acarretaria inúmeros impactos na 

hidrologia da bacia, afetando contextos sociais, ambientais e econômicos. 

Cabe ressaltar que o ciclo R3 aponta perturbações dos processos biológicos entre a 

fauna e flora, que inteiramente ligados a atividade de produção agropecuária, aparecendo 

impactos diretos a redução da diversidade biológica a partir da implantação e operação das 

diversas atividades encontradas na região, intervindo na redução diversidade de habitats como 
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as diversas composições de vegetação e de animais, afetando seus diferentes níveis tróficos. Já 

o ciclo de reforço B1 mostra as conexões entre a biodiversidade, recursos hídricos e Pantanal 

e como são importantes para manutenção de qualidade da bacia.   

Além disso, o ciclo R4 reforça como as mudanças climáticas influenciam direta e 

indiretamente a bacia , desde o pulso de inundação, ciclagem de nutrientes e comportamento 

dos indivíduos aquáticos e terrestres, externalizando que todos os impactos/atividades citados 

no diagrama estão conectado(a)s, de forma que as mudanças climáticas são potencializadas 

pelo desmatamento causado principalmente pela produção agropecuária, que somados a 

implantação de empreendimentos como PCHs e expansão da malhas hidroviárias aumentam os 

cenários de seca extrema. A seca extrema cria um cenário para o aumento de incêndios na 

região, alterando o habitat e aumentando a perturbação entre os processos biológicos entre 

fauna e flora. 

Neste sentido, pode-se observar que as atividades elencadas no diagrama têm o 

potencial de alterar o funcionamento ecológico do sistema BAP/ Pantanal, influenciando 

aspectos socioambientais e econômicos da região (MMA, 2006), mostrando que as 

transformações radicais na paisagem atingem diretamente as zonas de transição entre planalto 

de planície, fazendo com que o Pantanal seja altamente vulnerável (ENDTER-WADA; 

KETTENRING; SUTTON-GRIER, 2020).  

A compreensão da dinâmica e funcionalidade do processo ecológico da BAP constitui 

uma parte cada vez mais central do planejamento e conservação de sistemas complexos como 

o Pantanal (LOURIVAL et al., 2011). Sempre levando em consideração que o pulso de 

inundação no Pantanal é importante para: (i) produtividade primária e ciclagem de nutrientes, 

(ii) biodiversidade de aves e peixes assim como a estrutura da comunidade da flora e, (iii) 

atividades econômicas como pecuária, agricultura e navegação fluvial (MCGLUE et al., 2012). 

 

8.5 Análise da significância dos impactos levantados na BAP  

A definição dos impactos cumulativos na BAP foi representada através da inclusão 

dos efeitos de todas as ações presentes e passadas representadas pelas informações da baseline, 

principalmente a partir do Quadro 6, e com isso auxiliaram na identificação dos impactos 

significativos, conforme Quadro 8.  

Cabe destacar que a distinção entre o ambiente existente e a baseline são importantes 

para análise dos impactos cumulativos e a determinação da significância, considerada uma 

parte importante para a tomada de decisão, principalmente porque a identificação de um 
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potencial impacto significativo é o passo que leva o órgão ambiental a considerar, e talvez 

selecionar, ações menos prejudiciais (MCCOLD; SAULSBURY, 1996). 

No Quadro 8, a determinação da significância dos impactos se deu pelos componentes 

(ordem, escala espacial, frequência, reversibilidade, cumulatividade, magnitude) que são 

normalmente fatores para decidir se a mitigação é necessária. No entanto, quando tratamos de 

efeitos cumulativos futuros e seu potencial para a vulnerabilidade e/ou risco da sustentabilidade 

dos VEC analisados, podemos perceber que as PPPs influenciam para a significância e 

cumulatividade dos impactos relacionados aos projetos de desenvolvimento na região. 

Dessa forma, a significância dos efeitos deve ser avaliada além de seu local e efeitos, 

considerando fatores que estão em seu contexto e a intensidade, além de que a significância 

depende da importância do recurso afetado em termos locais, contexto regional ou nacional. 

(COOPER, 2004).
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Impactos negativos analisados a partir das 

atividades na BAP 

Caracterização do impacto Influências das PPPs nos impactos BAP 

N O ES F R C M PNIH 

BAP 

PHE PNM PDE 

2029 

PDE 

2027 

PA 

Recursos hídricos e ecossistemas aquáticos 

Alteração do regime fluvial NN- OI ER FCR RI CS MA       

Perda e fragmentação de habitats específicos para 

ictiofauna  

NN- OD ER FCI RI CA MA       

Contaminação por metais pesados em diferentes 

níveis trópicos da bacia 

NN- OI ER FCO RR CS MB       

Alteração na morfologia dos processos de avulsão NN- OI ER FCI RI CS MB       

Mudanças comportamentais e morfológicas dos 

indivíduos aquáticos  

NN- OD ER FCI RI CA MA       

Redução da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos no Pantanal 

NN- OI ER FCI RI CS MA       

Perda de conectividade entre rio e planície e 

inundação (pulso de inundação) 

NN- OI EG/E FCI RR CS MA       

Alteração da magnitude e duração do fenômeno 

“decoada” 

NN- OD ER FCI RI CS MA       

Sedimentação dos canais fluviais  NN- OI ER FCO RR CS MB       

 

 

Quadro 8. Análise da significância dos impactos na BAP e influência das PPPs (continua). 
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Impactos negativos analisados a partir das 

atividades na BAP 

Caracterização do impacto Influências das PPPs nos impactos BAP 

N O ES F R C M PNIH 

BAP 

PHE PNM PDE 

2029 

PDE 

2027 

PA 

Meio físico e ecossistema terrestre 

Alteração do ciclo biogeoquímico e dinâmica de 

nutrientes 

NN- OI ER FCI RR CS MB       

Interferência no movimento sazonal de animais 

entre o planalto e planície 

NN- OI EG/E FCI RI CS MA       

Perda de habitats específicos para fauna e flora NN- OI EG/E FCI RR CA MA       

Diminuição de interação entre espécies e 

comunidades ecológicas e diminuição na dispersão 

de alimentos, cobertura e locais de nidificação 

NN- OI ER FCI RI CA MB       

Mudanças climáticas 

Alteração nas taxas de precipitação e 

evapotranspiração 

NN- OI EG/E FCI RI CS MA       

Secas prolongadas  NN- OI EG/E FCI RI CS MA       

Diminuição dos campos alagados  NN- OI EG/E FCI RI CS MA       

Modificação dos ciclos biogeoquímicos  NN- OI EG/E FCO RI CA MA       

 

 

Quadro 8. Análise da significância dos impactos na BAP e influência das PPPs (continuação). 
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Impactos negativos analisados a partir das 

atividades na BAP 

Caracterização do impacto Influências das PPPs nos impactos BAP 

N O ES F R C M PNIH 

BAP 

PHE PNM PDE 

2029 

PDE 

2027 

PA 

Socioeconomia 

Redução da produção pesqueira   NN- OI ER FCO RR CA MM       

Deslocamento de comunidades em algumas regiões 

do Pantanal 

NN- OI ER FCI RR CS MM       

 

Legendas:  

Caracterização do impacto: N: natureza, O: ordem; ES: escala espacial; F: frequência; R: reversibilidade; C: cumulatividade; M: magnitude. 

Simbologia das características: NN-: natureza negativa; OI: ordem indireta; OD: ordem direta; ER: escala espacial regional; EG/E: escala espacial 

global/estratégica; FCI: frequência cíclica irregular; FCO: frequência contínua; RR: reversibilidade reversível; RI: reversibilidade irreversível; CS: cumulatividade 

sinérgica; CA: cumulatividade aditiva; MB: magnitude baixa; MM: magnitude moderada; MA: magnitude alta. 

PPPs: 

PNIH BAP: Plano Nacional de Integração Hidroviária- BAP; 

PHE: Plano Hidroviário Estratégico; 

PNM:Plano Nacional de Mineração; 

PDE 2029: Plano decenal de Expansão de Energia; 

PDE 2027: Plano decenal de Expansão de Energia; 

PA: Projeções do Agronegócio. 

 Influencia diretamente 

 Influencia parcialmente 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quadro 8. Análise da significância dos impactos na BAP e influência das PPPs (conclusão). 
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Assim, é importante destacar que todos os impactos elencados foram classificados 

como negativos a partir das condições descritas na linha de base, levando em consideração que 

todos afetam negativamente a dinâmica e os serviços ecológicos prestados pela BAP. Além 

disso, correspondem também a impactos indiretos, pela premissa de estarem relacionados a 

uma extensa cadeia de causa-efeito, perceptíveis a partir do desenvolvimento das principais 

vertentes (mineração, atividades agropecuárias, aproveitamentos hidrelétricos e navegação).  

A distribuição espacial de alguns impactos, como ao do meio físico e de 

socioeconomia, relacionados a alteração do ciclo biogeoquímico, dinâmica de nutrientes, 

diminuição de interação entre espécies e comunidades ecológicas, redução da produção 

pesqueira, deslocamento de comunidades estão classificados em extensão regional, por se 

estenderem por toda a área de influência da bacia. Já os impactos correspondentes a mudanças 

climáticas, que afetam diretamente o ecossistema da bacia e Pantanal estão em uma escala de 

significância global, pois a hidrologia da região articula diretamente com os fatores climáticos, 

geomorfológicos e de vegetação (LIBONATI et al., 2022). 

Não obstante, a cumulatividade da maioria dos impactos se caracteriza como 

sinérgica, por estarem associados a variações de múltiplas causas/ações e sua facilidade de 

interação entre diferentes impactos e atividades desenvolvidas na bacia. Tais impactos, em sua 

grande maioria, possuem frequência irregular por ocorrerem de modo intermitente ao longo do 

tempo, no qual afetam diretamente os VEC e as condições hidrológicas da região.  

A partir do Quadro 8 pode-se notar que as PPPs possuem potencial contribuição na 

causa dos  efeitos cumulativos na bacia, tendo em vista que os impactos levantados derivam 

das vertentes de desenvolvimento, como exemplo sob o meio físico e o ecossistema terrestre 

planos de energia e agropecuária influência diretamente, assim como tanto para temas como 

recursos hídricos e ecossistemas aquáticos quanto para mudanças climáticas a maioria dos 

planos influenciam diretamente. Cabe destacar que as mudanças climáticas possuem influência 

direta por afetarem a dinâmica da região, podendo causar distúrbios significativos no 

funcionamento do ecossistema, principalmente das áreas úmidas, por causa de mudanças na 

hidrologia, aumentos de temperatura, aumento do nível do mar, além de alterar as taxas de 

precipitação e evapotranspiração (BRAVO et al., 2014). 

Com a combinação destes fatores, conseguimos observar que existem impactos que se 

tornam significativos a partir do seu contexto de cumulatividade na bacia, como impactos 

relacionados aos recursos hídricos e os ecossistemas aquáticos, mudanças climáticas e 

socioeconomia.  
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8.6 Análise espacial 

Para melhor entendimento e análise das sobreposições dos mapas optou-se por 

distribui-los em 3 cenários distintos. Ressalta-se que os mapas gerados poderiam gerar muitas 

discussões mas não foram contempladas todas as discussões possíveis, onde os pontos de 

atenção dados para discussão foram para a contribuição do método para compreender os 

impactos ambientais cumulativos da BAP.  

8.6.1  Espacialização por meio do indicador de impacto com informações contidas 

nas PPPs analisadas 

Este cenário visou observar a influência das PPPs no desenvolvimento econômico da 

BAP, e a compreensão de como a intensificação das vertentes de desenvolvimento combinam-

se no espaço e tempo para influenciar o estado dos VEC (Biodiversidade e Disponibilidade dos 

Recursos Hídricos), Figura 29. Cabe destacar que a interferência e impactos nos VEC se 

relacionam desde o inicio do desenvolvimento econômico na região na década de 80 até sua 

expansão nos dias atuais (2022), possibilitando prever sua cumulatividade através da expansão 

de desenvolvimento prevista tanto pelas PPPs analisadas quanto pelas projeções futuras 

reportadas na literatura.  
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Figura 29.Análise temporal das pressões sob a BAP. 

 

Fonte: Adaptado de Mokany; Harwood; Ferrie (2019).  

 

A partir desta perspectiva, criou-se um cenário que indica que as vertentes de 

desenvolvimento analisadas, como os aproveitamentos hidrelétricos, processos minerários, 

trechos e portos hidroviários e a expansão agrícola, acarretam novos eixos de crescimento em 

toda a bacia, Figura 30. Os ícones em rosa simbolizam a maior quantidade de aproveitamentos 

hidrelétricos em processo de DRS (Despacho de Registro da Adequabilidade do Sumário 

Executivo) que tem como finalidades permitir que a ANEEL solicite a Declaração de Reserva 

de Disponibilidade Hídrica, e o interessado requeira o Licenciamento Ambiental pertinente 

junto aos órgãos competentes. Evidenciando que poderá ocorrer um crescimento 

principalmente por terem PCH, CGH e UHE com eixos disponíveis em toda a bacia.  

Os Planos Decenais de Expansão de Energia dos anos de 2027 e 2029 mostram 

desdobramento hidrelétrico na região centro-oeste, sendo que o Plano Decenal de Expansão de 

Energia de 2029 apresenta a atual ampliação das linhas de transmissão do Brasil, e as 

implantadas na região da bacia, com uma localizada dentro da delimitação Pantanal. Cabe 

ressaltar que nenhuma linha de transmissão foi projetada pela EPE para os limites da região da 

BAP até 2029, mas prevê, nos próximos 10 anos, a implantação de 48.998 km no Brasil, ou 

seja, um aumento de 33% na extensão do sistema.  



124 

 

Além das projeções de energia, os processos minerários mostram-se em crescimento. 

Conforme o Plano Nacional de Mineração, haverá uma demanda por produtos minerários e 

minerais não metálicos, destacando investimentos para região Centro-Oeste e principalmente 

o estado de Mato Grosso para pesquisa mineral, enfatizando a produção de Ouro e Diamante.  

A produção agropecuária também se mostra em ascensão, segundo as Projeções do 

Agronegócio (2018-19 a 2028-29), produtividade nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso 

do Sul continuará sendo o principal fator que impulsionará o crescimento da produção de grãos 

nos próximos dez anos, entre os grandes produtores, o Mato Grosso deve continuar liderando 

a expansão da produção de milho e soja no país, com aumentos previstos na produção de 35,4% 

e soja, 43,1% respectivamente, assim como abate de rebanho de bovinos. Assim, até 2050 

observa-se através dos buffers que em determinadas regiões da bacia haverá um aumento 

considerável das atividades agropecuárias conforme as perspectivas apontadas por Guerra et 

al. (2020b).  

Figura 30. Projeção de desenvolvimento econômico na BAP através das vertentes de 

desenvolvimento. 

Fonte: Elaboração própria. 
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As previsões de desenvolvimento e expansão da navegação na região também são 

positivas, segundo o Plano Nacional de Integração Hidroviária da Bacia do Paraguai, dentre 

suas projeções de crescimento até 2031 haverá um aumento na demanda potencial de 

transporte, revelando que poderão ser projetados e implantados novos terminais no rio Paraguai 

e Cuiabá, sugerindo como a área propícia a implantação Rosário do Oeste, devido à expansão 

da malha hidroviária em direção ao centro do estado do Mato Grosso. Já o Plano Hidroviário 

Estratégico visa aprimorar o transporte hidroviário do interior, para o aumento do fluxo de 

carga principalmente na região de Corumbá e Porto Murtinho. Assim, a partir das 

considerações pelas demandas potenciais e pelas projeções do Plano Nacional de Logística e 

Transporte, a hidrovia torna-se um ponto eficiente em relação ao custo logístico (ANA, 2018). 

Entretanto, na região em que está inserida a BAP há uma grande concentração de áreas 

prioritárias de conservação, assim como unidades de conservação e terras indígenas, conforme 

definição do Ministério do Meio Ambiente (MMA), do Figura 31 . Assim, as áreas prioritárias 

de conservação definidas pelo MMA, servem como um instrumento de política pública que 

auxilia na tomada de decisão e planejamento de medidas adequadas à conservação, à 

recuperação e ao uso sustentável de ecossistemas (MMA,2020), evidenciando que a região do 

Pantanal possui áreas de importante interesse ecológico identificando espécies-chave para 

manutenção do ecossistema.  

Contudo, na região da BAP está sob forte pressão de conversão de terras pela 

agropecuária, e cada vez mais ameaçada pela mudança do curso rio pelos projetos de 

desenvolvimento voltados a energia, navegação e em alguns casos mineração, causando efeitos 

danosos diretos e indiretos na região e em seu papel como corredor de biodiversidade (DA 

SILVA et al., 2015).  Oliveira, Perez; Agostinho (2021) destacam em sua análise temporal que 

as áreas de conservação da bacia Paraná-Paraguai não são eficientes em proteger os sistemas 

aquáticos em regiões mais ricas em ictiofauna, considerando diversas facetas ambientais, e que 

com passar dos anos a diversidade filogenética nestas regiões é de apenas 1,48%, 

comprometendo principalmente o VEC de biodiversidade e disponibilidade de recursos 

hídricos.  
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Figura 31. Áreas prioritárias de conservação na região da BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 

Dessa forma, pode-se constatar que há diversas ameaças que levam à ruptura em larga 

escala dos processos ecológicos, afetando severamente a biodiversidade da BAP e do Pantanal. 

Sendo que, apenas 2,5% da BAP está protegida formalmente, e as áreas protegidas na região 

apesar de valor indiscutível, protegem apenas uma fração da vida selvagem e habitats do 

Pantanal (HARRIS et al., 2005). 

8.6.2 Espacialização para  análise da significância dos impactos  

Análise desta espacialização focou em diferentes processos e impactos, seu mapa base 

com diferentes recortes pode ser visualizado pela Figura 32 e foram elaborados cinco recortes 

para facilitar a visualização, conforme a figura a seguir.  
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Figura 32. Recortes mapa-base desenvolvimento BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A Figura 33, representa o recorte 1 no qual sinaliza uma vasta expansão agrícola na 

região do Planalto próximo às unidades de conservação de uso sustentável e de proteção 

integral, além de áreas de extrema prioridade de conservação. Ademais, existem outras fontes 

de pressão sobre a bacia, como a criação do novo trecho de navegação de Rosário do Oeste, 

PCHs com DRS, DRI e eixo disponibilizado e empreendimentos minerários com processo de 

requerimento de lavra e lavra garimpeira, representando impactos potencialmente 

significativos como alteração do regime fluvial; perda e fragmentação de habitats específicos 

para ictiofauna; mudanças comportamentais e morfológicas dos indivíduos aquáticos; perda de 

conectividade entre rio e planície de inundação (pulso de inundação). 

 

 

 

 

 

 



128 

 

Figura 33. Recorte 1 aspectos de desenvolvimento na BAP. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Já no recorte 2 (Figura 34), áreas de alta prioridade de conservação estão próximas ou 

inseridas no Megaleque do Taquari dentro do limite do Pantanal, do mesmo modo que, a 

expansão agrícola está localizada nas bordas ou próximo ao rio Taquari, assim como as PCHs 

e as UHE com eixos disponíveis. Cabe ressaltar que o Leque Aluvial do Taquari é maior leque 

fluvial da planície de inundação do Pantanal, caracterizado como grandes depósitos 
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sedimentares encontrados em bacias continentais com drenagem distributária e frequentes 

fenômenos de arrombamento do canal principal (PEREIRA; LO; PARANHOS FILHO, 2022).  

A região do Megaleque do Taquari vem sofrendo pela ocupação antrópica e o uso do 

solo nas cabeceiras, que aumentam a carga de sedimentos e desestabilizam os sistemas fluviais 

avulsivos nas planícies, intensificando o índice de arrombamentos de canais no trecho inferior 

e causando impactos socioeconômicos significativos na região (LOUZADA; BERGIER; 

ASSINE, 2020), considerando que haverá o maior uso da terra, maior será a diminuição do uso 

de serviços ecossistêmicos de provisão, como a pesca e pecuária (LOUZADA et al., 2021). 

Figura 34. Recorte 2 Megaleque do Taquari e projetos de desenvolvimento. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Conforme se verifica no recorte 3, Figura 35, existem 2 portos de navegação que darão 

suporte para o novo trecho de navegação de Rosário do Oeste, assim como processos 

minerários em fase de autorização de pesquisa, requerimento de lavra e disponibilidade 

concentrados a maioria em áreas de alta prioridade de conservação, assim como o recorte 4 e 

5, Figuras 36 e 37 respectivamente.  

Figura 35. Recorte 3 concentrações de processos minerários e portos de navegação. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 36. Recorte 4 concentrações de áreas prioritárias de conservação e processos minerários. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Figura 37. Recorte 5 expansão agrícola e minerária. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Dessa forma, a partir dos mapas apresentados, é possível observar, no geral, que as 

áreas de planalto e planície apresentam impactos cumulativos demonstrados pela relação entre: 

expansão agrícola, de aproveitamentos hidrelétricos, de navegação e minerários. A baseline 

indica que estes impactos cumulativos afetam diretamente os VEC selecionados a partir das 

alterações no pulso de inundação, mudança no comportamento de reprodução dos organismos 
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aquáticos e interferência no regime de inundação e ciclagem de nutrientes, associados 

principalmente à implantação em série de aproveitamentos hidrelétricos, aumento na produção 

de sedimentos e acumulação sobre os canais fluviais com consequente aceleramento do 

processo de avulsão na região de planície, interferências nos ciclos biogeoquímicos devido à 

ocorrência de queimadas e práticas agrícolas intensivas, alterações nos cursos d’água para 

assegurar navegabilidade, e contaminação das águas por metais pesados decorrentes das 

atividades de mineração e agricultura. Por isso, tendo em vista o potencial de degradação 

associado ao quadro de efeitos cumulativos verificado, torna-se importante uma abordagem de 

avaliação de impactos ambientais ampliada para o nível estratégico.  

8.6.3 Criação de cenário através da área impactada e projeções partir de estudos 

contidos na literatura com casos similares ao impacto selecionado 

Nesta análise foi realizada a comparação entre a situação atual e planejamento futuro 

da BAP considerando o horizonte temporal de 2050, que se justifica pela contribuição e 

discussão da literatura e análise das PPPs existentes, Figura 38. Neste cenário é discutido a 

cumulatividade dos impactos gerados pela sobreposição em dois períodos, atual e futuro 

(2050), incluindo empreendimentos já implantados, projetos em implantação e planejamentos 

futuros.  
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Figura 38. Análise temporal das vertentes de desenvolvimento na região da BAP.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Dentre as causas de pressão que causam impactos cumulativos ao longo dos anos na 

BAP, a perda de vegetação nativa torna-se um fator chave para a discussão dos efeitos 

cumulativos na região. A literatura vem reportando cenários futuros de que há 74% de chance 

de perda da vegetação até 2050 em áreas do Planalto além das áreas que estão sob o limite do 

planalto com a planície pantaneira, ou seja, áreas que já vem apresentando indícios de pressão 

antropogênica (SILVA et al., 2011; GUERRA et al., 2020a; GUERRA et al., 2020b).  

No qual geralmente a perda de vegetação na bacia se remete ao uso antrópico, 

principalmente da transição da cobertura florestal para agropecuária, havendo um aumento de 

72,9% em 2021 se comparado a 1985 (MAPBIOMAS, 2022). Assim sendo, por mais que o 

desmatamento no Pantanal seja menor comparado às áreas de planalto, ele possui um 

comportamento acentuadamente exponencial com o passar dos anos, tornando-se um fator 

preocupante a longo prazo (SILVA et al., 2011).  
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Cunha et al., (2021), realizou um mapeamento para analisar as mudanças futuras no 

uso e ocupação do solo decorrentes do avanço da agricultura nas áreas de vegetação nativa do 

ecótono Cerrado/Mata Atlântica da bacia do Rio da Prata em 2033, 2050, 2080 e 2100, e 

observou que se a tendência atual de uso da terra continuar, até 2100 a área da bacia será 

reduzida à metade, alterando todo seu ecossistema, afetando a vegetação nativa, principalmente 

a de banhado e consequentemente o habitat natural. Além do uso de pesticidas na região, que 

até 2050 seu uso pode aumentar em até 7,7% (ROQUE et al., 2021). 

Dessa forma, a não consideração das medidas de conservação da bacia terão efeitos 

substanciais nos processos de avulsão, e em diversas atividades econômicas na região (turismo, 

pesca, pecuária, etc.) e impactos negativos para a conservação da biodiversidade e traria 

prejuízos para a agricultura no Pantanal (GUERRA et al., 2020a). Louzada et al., (2021) 

acredita que os arrombamentos causados pelos processos de avulsões impulsionam mudanças 

na região do Mega leque do Taquari, comprometendo a provisão de inúmeros serviços 

ecossistêmicos de provisão, indicando que o arrombamento completo do Caronal se dará entre 

2058 e 2095.  

Cabe ressaltar que as mudanças climáticas e a degradação do Cerrado e Amazônia são 

fatores importantes a serem considerados na análise de perspectivas para a região da bacia, 

tendo em vista que os volumes de chuva têm diminuído e o Pantanal está enfrentando períodos 

de seca muito severos e mais recorrentes. Os cenários de mudanças climáticas projetam 

aquecimento significativo no Pantanal e, embora as mudanças no padrão de precipitação sejam 

menos nítidas do que as esperadas para a temperatura para os anos de 2071-2100, espera-se 

que haja um aquecimento médio anual de até 5-7 °C e uma redução de 30% nas chuvas até o 

final do século XXI (MARENGO; ALVES; TORRES, 2016; LLOPART; SIMÕES 

REBOITA; PORFÍRIO DA ROCHA, 2020). Estas condições refletem-se em um impasse 

futuro, pelo comprometimento dos ciclos físico-químicos e biológicos do ecossistema, 

podendo resultar na perda de biodiversidade, bem como na perda de serviços ecossistêmicos, 

intrinsecamente ligados ao pulso de inundação (LÁZARO et al., 2020). 

Como consequência da seca, os incêndios se espalharam e afetaram a biodiversidade 

natural, bem como economia da região. Correa et al., (2022) revela que os incêndios no 

Pantanal nas últimas duas décadas tenderam a ocorrer com mais frequência em pastagens do 

que em outros tipos de cobertura do solo, mas os incêndios de 2020 queimaram 

preferencialmente regiões de floresta. Os efeitos indiretos do fogo costumam ser mais amplos, 

tardios do que os imediatos, e consequentemente alteraram a estrutura das comunidades 
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animais devido a mudanças nos habitats e na paisagem, afetando na disponibilidade e qualidade 

dos alimentos (LEAL FILHO et al., 2021). 

Além disso, os últimos incêndios que ocorreram na região, afetaram e feriram diversas 

onças-pintadas, considerada uma espécie sentinela importante para manutenção da qualidade 

ambiental. Barros et al., (2022) cita que o deslocamento, fome, desidratação, defesa 

territorial, e menor fecundidade estão entre os impactos que podem afetar a abundância da 

espécie, assim como, também, de outras espécies menos móveis, influenciando a estabilidade 

ecológica da região. Dessa forma, o autor acredita que dentre as soluções para evitar a 

recorrência de mega-incêndios estão ações de proteção de nascentes, o aumento em número de 

áreas protegidas, regularizar o uso do fogo e alocar brigadas de incêndio antes da seca. 

Entretanto, segundo dados do MapBiomas (2022) há uma diminuição constante das 

Áreas de Preservação Permanente (APPs) no Pantanal, considerando que foram 185 mil 

hectares das áreas naturais das APPs que sofreram com a ação humana de 1985 a 2021, 

afetando sobretudo as 148.000 nascentes localizadas no planalto da BAP, composta 

majoritariamente pelo Cerrado. Assim, é possível afirmar que as áreas úmidas do Cerrado ainda 

são negligenciadas e incompreendidas devido ao seu funcionamento hidrológico distinto, 

mapas imprecisos e multiplicidade de tipos de vegetação, no qual sua degradação, pode levar 

ao colapso de sistemas ecológicos e socioeconômicos inteiros tal qual concluído por Durigan 

et al., (2022).  

Outra pressão antrópica importante a ser destacada devido a significância de seus 

impactos, são os aproveitamentos hidrelétricos. Caso haja a construção de todos os 

aproveitamentos hidrelétricos planejados para a BAP, rios com maior carga e descarga de 

sedimentos terão reduções significativas no transporte de nutrientes que são importantes para 

produtividade do ecossistema nos rios a jusante e na planície pantaneira, tendo como os 

principais rios afetados Taquari, Coxim, Sepotuba, Jauru (OLIVEIRA et al., 2020).  

Dessa forma, cenários considerando o desenvolvimento hidrelétrico futuro na BAP 

indicam que o transporte de sedimentos suspensos será reduzido em aproximadamente 62%, 

quando comparado à taxa atual, onde se as PCHs forem construídas em rios ricos em 

sedimentos  isso pode ser problemático para as instalações, bem como para os ecossistemas a 

jusante (FANTIN-CRUZ et al., 2020).  

Além do mais, caso haja a construção de todos os aproveitamentos hidrelétricos 

planejados, a área inundada por novos reservatórios triplicará e os quilômetros de rio 

bloqueados dobrarão, bloqueando de 25 a 32% do sistema fluvial para a migração de peixes, 
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onde as sub-bacias dos rios Taquari e Cuiabá serão as mais impactadas, cada uma com mais de 

70% de seus rios bloqueados, impedindo os movimentos dos peixes e rotas migratórias 

(MEDINAS DE CAMPOS et al., 2020). Uma vez que a presença destas barreiras pode 

intensificar os cenários de mudança climática, impedindo que as espécies de peixes cheguem 

a áreas climaticamente adequadas (OLIVEIRA; PELÁEZ; AGOSTINHO, 2021). 

Peluso et al., (2022) acredita que até o final do século as mudanças climáticas 

juntamente com a criação de barragens realizadas por aproveitamentos hidrelétricos afetarão o 

alcance de espécies migratórias entre 47% e 100%, e a riqueza local reduzirá cerca de 85% na 

bacia.  Já a área de distribuição futura de peixes migratórios deve ser bloqueada por barragens 

em até 45%, afetando drasticamente o rendimento da pesca e segurança alimentar no futuro 

(PELUSO et al., 2022).  

Apesar da maioria das barragens citadas sejam compostas por sistemas pequenos, a 

fio d’água, elas possuem o poder de alterar a frequência e   dos pulsos de inundação. Ely et al., 

(2020), notou que o regime de fluxo em vários trechos não represados também apresentou 

alterações significativas, provavelmente devido a mudanças climáticas e de uso da terra, 

considerando que todo o processo representado pelas mudanças hidrológicas em toda a bacia 

tem o potencial de alterar fundamentalmente a hidrologia, padrões de sedimentos e ecossistema 

do Pantanal (ELY et al., 2020). 

Não obstante, as projeções de navegação também são promissoras na bacia, o Plano 

Nacional de Integração Hidroviária da Bacia do Paraguai indica a expansão de novo trecho 

navegável na região, no qual somam com projetos de navegação industrial cuja necessidade de 

dragagem vem como consequência do processo de erosão na bacia e do aumento do volume de 

sedimentos transportados para o rio Paraguai (ASSINE; SILVA, 2009). 

No entanto, a canalização e o realinhamento dos canais podem comprometer a função 

exercida pelo Pantanal, responsável pela estabilidade do fluxo d’água do rio Paraguai 

(ZUGAIB, 2007). Tais iniciativas afetam diretamente a manutenção dos pulsos de inundação 

da região (MMA, 2006) cujo tráfego atual do rio Paraguai já danificou diques e vegetações 

ribeirinhas (WANTZEN et al., 1999). Além dos processos minerários que geram impactos 

negativos sobre a ictiofauna podem alterar a estrutura das comunidades, comprometer cadeias 

alimentares inteiras e erodir os serviços ecossistêmicos prestados pelos peixes de água doce 

(AZEVEDO-SANTOS et al., 2021). 

Desta maneira, os efeitos são, principalmente, físicos, sobre o ambiente e são motivados 

por influências econômicas, que acabam prejudicando os VEC e causando impactos 

significativos regime fluvial, sobretudo na sedimentação dos canais fluviais que acarretam 
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perda e fragmentação de habitats específicos, redução da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos no Pantanal. As mudanças climáticas também contribuem para o aumento da 

significância destes impactos pois influenciam diretamente na modificação dos ciclos 

biogeoquímicos e ciclagem de nutrientes, possibilitando o aumento de secas prolongadas na 

região.  

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das características do contexto de planejamento da BAP nos âmbitos federal e 

estaduais (Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) foi possível analisar as principais fontes de 

pressão das vertentes de desenvolvimento que se desencadeiam na BAP e, assim, selecionar os 

VEC a serem considerados na pesquisa. À vista disso, pode-se observar que as novas tendências 

no desenvolvimento econômico da bacia constituem ameaças constantes em relação à sua 

conservação, principalmente pelos conflitos entre planos e programas setoriais e as políticas de 

conservação, e/ou a falta delas. 

Apesar da BAP possuir grande importância no contexto geopolítico global, 

principalmente pelo fato de incluir o Pantanal dentro das suas dimensões, percebe-se haver 

uma lacuna no processo de planejamento que desconsidera sistematicamente a relação entre as 

pressões antrópicas induzidas pelas ações estratégicas e a ocorrência de impactos ambientais 

significativos sobre o território. Os resultados alcançados permitiram verificar que os principais 

efeitos cumulativos estratégicos que ocorrem sobre a disponibilidade de recursos hídricos e 

biodiversidade derivam do desenvolvimento de quatro principais setores: mineração, 

agropecuária, navegação e geração de energia, tendo sido possível observar que tais efeitos 

afetam diretamente a dinâmica da bacia e seus serviços ambientais. Além disso, a 

espacialização dos impactos para diferentes horizontes temporais permitiu compreender a 

dinâmica temporal e espacial da própria cumulatividade em si, realçando desta forma a 

existência de uma grande lacuna na compreensão das conexões intersetoriais e multissetoriais 

dos seus efeitos cumulativos estratégicos.  

Finalmente, como contribuição do trabalho a pesquisas futuras, entende-se haver 

algumas questões que remetem ao planejamento e tomada de decisão, cuja investigação seria 

de grande valia para a correção dos atuais rumos do desenvolvimento sobre o território, 

voltadas sobretudo aos processos de acompanhamento e gestão dos efeitos cumulativos 

estratégicos que incidem sobre a BAP. 
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APÊNDICE I - PPPs identificados  

ÂMBITO ANO DE 

ELABORAÇÃO 

PPP TEMA STATUS DE 

ANÁLISE 

 

F
E

D
E

R
A

L
 

2019 Política Nacional de Desenvolvimento Regional Desenvolvimento Analisado 

2009 Política Nacional sobre a Mudanças Climáticas Conservação  Analisado 

1997 Política Nacional de Recursos Hídricos Conservação  Analisado 

2010 Diretrizes da Política Nacional de Transporte 

Hidroviário 

Desenvolvimento  Analisado  

2018 Política Nacional de Transporte  Desenvolvimento  Não analisado 

1991 Política Agrícola  Desenvolvimento  Analisado 

2012 Plano Nacional de Logística de Transporte Desenvolvimento  Analisado  

2013 Plano Nacional de Integração Hidroviária- BAP Desenvolvimento  Analisado  

- Plano Nacional de Logística Integrada Desenvolvimento  Não Analisado 

2013 Plano Hidroviário Estratégico Desenvolvimento  Analisado  

2006 Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - 

PNAP 

Conservação  Analisado 
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ELABORAÇÃO 

PPP TEMA STATUS DE 

ANÁLISE 

 2011 Plano Nacional de Mineração Desenvolvimento  Analisado  

- Plano Plurianual de Mineração Desenvolvimento Não Analisado 

2007 Plano Nacional de Energia Desenvolvimento  Analisado 

2018 Plano decenal de Expansão de Energia 2027 Desenvolvimento  Analisado 

2019 Plano decenal de Expansão de Energia 2029 Desenvolvimento Analisado 

2006 Plano Nacional de Recursos Hídricos Conservação  Analisado 

2018 Plano Agrícola e Pecuário 2018-2019 (Plano 

Safra) 

Desenvolvimento  Analisado 

2019 Projeções do Agronegócio Desenvolvimento  Analisado 

2017 Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 Desenvolvimento  Analisado 

2019 Plano Nacional de Segurança Hídrica Conservação  Analisado 

- Plano Nacional de Eficiência Energética Desenvolvimento  Analisado 

1985 Programa Nacional de Conservação de Energia- 

Procel 

Desenvolvimento  Analisado 

2013 Programa Nacional de Dragagem Portuária e 

Hidroviária II 

Desenvolvimento  Analisado 

- Programa de Investimento em Energia Elétrica Desenvolvimento  Não Analisado 

2017 Programa de Revitalização da Indústria Mineral Desenvolvimento  Analisado 
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ELABORAÇÃO 
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ANÁLISE 

 2013 Programa de modernização Portuária Desenvolvimento Não Analisado 

- Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar- Pronaf. 

Desenvolvimento  Não Analisado 

1997 Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai - 

PCBAP 

Conservação  Analisado 

2016 Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês 

de Bacias Hidrográficas- PROCOMITES 

Conservação  Analisado 

2018 Plano estadual de Recursos Hídricos da Região 

Hidrográfica do Rio Paraguai 

Conservação  Analisado  

2007 Avaliação Ambiental Estratégica Bacia do Alto 

Paraguai 

Conservação  Analisado 

2004 Programa de Ações estratégicas para o 

gerenciamento integrado do Pantanal e da Bacia 

do Alto Paraguai 

Conservação  Analisado  

1975 Lei sobre o Plano de Proteção do Solo e Combate 

a erosão  

Conservação Analisado 
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2015 Plano de Recurso Hídrico do Rio Miranda Conservação  Analisado  

1992 Política Agrícola do Estado de Mato Grosso do Sul Desenvolvimento  Analisado  

2014 Política Estadual de Mudanças Climáticas Conservação  Analisado  

2002 Política Estadual de Recursos Hídricos de Mato 

Grosso do Sul 

Conservação  Analisado  

2015 Plano Estadual de Logística e Transporte de Mato 

Grosso do Sul 

Desenvolvimento  Analisado  

2010 Plano Estadual de Recursos Hídricos Conservação  Analisado  

- Plano de desenvolvimento Regional MS-2010 A 

2030 

Desenvolvimento  Não Analisado 

2012 Plano de desenvolvimento e integração da faixa de 

fronteira do MS 

Desenvolvimento  Analisado  

2019 Plano Regional de desenvolvimento do Centro 

Oeste (PRDCO) 2020-2023 

Desenvolvimento  Analisado  

- Cenários estratégicos de longo prazo de Mato 

Grosso do Sul MS 2020 

Desenvolvimento  Não Analisado 

2017 Procomitês Mato Grosso do Sul Conservação  Analisado  

2018 PROGESTÃO ANA Conservação  Analisado  
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ELABORAÇÃO 
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ANÁLISE 

 2019 Programa de Atualização do Cadastro da 

Agropecuária e do Estoque de Animais Bovinos e 

Bubalinos  

Desenvolvimento  Analisado  

1999 Programa de Desenvolvimento da Produção 

Agropecuária-MS (PDAgro) 

Desenvolvimento  Analisado  

2000 Programa de Verticalização da Pequena Produção 

Agropecuária do Estado de Mato Grosso do Sul – 

PROVE Pantanal 

Desenvolvimento  Analisado  

2016 Plano Plurianual 2016-2019 Desenvolvimento  Analisado  

2009 Programa de Gestão Territorial do Estado de Mato 

Grosso do Sul (PGT/MS) 

Planejamento Analisado 

E
S

T
A

D
U

A
L

  

M
A

T
O

 G
R

O
S

S
O

 1996 Políticas estadual de gestão e proteção à Bacia do 

Alto Paraguai 

Conservação  Analisado  

1985 Política estadual de meio ambiente Conservação  Analisado  

2011 Política de Planejamento e Ordenamento territorial 

do estado de Mato Grosso 

Planejamento Analisado 

 

 



178 

 

ÂMBITO ANO DE 

ELABORAÇÃO 

PPP TEMA STATUS DE 

ANÁLISE 

 1997 Política Estadual de Recursos Hídricos de Mato 

Grosso 

Conservação  Analisado  

2017 Política estadual de mudanças climáticas Conservação  Analisado  

2009 Plano estadual de Recursos Hídricos de Mato 

Grosso 

Conservação  Analisado  

2001 Pro-mineração MT Desenvolvimento  Analisado  

2012 Plano de Longo Prazo de Mato Grosso- Macro-

objetivos, metas globais, eixos estratégicos, 

estratégias e linhas estruturantes 

Desenvolvimento  Analisado  

2017 PROGESTÃO-ANA Conservação  Analisado  

2017 Procomitês MT Conservação  Analisado  

2003 Plano de Desenvolvimento de Mato Grosso Desenvolvimento  Analisado  

 

 


